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Cerca de quatro séculos após a descoberta de E. Tomé 
Principe por descobridores portugueses fo:.. introduzida nas ilhas a 
cultura do cacaueiro. Até aí S. Tomé e Príncipe passou por vária~ 
vicissitudes e viveu períodos de muita instabilidade em consequên-
cia de vários fenómenos como as invasôe3 estrangeiras, incêndios, 
revoltas, tumultos, etc e indefinição na escolha da cultura mais 
adequada economicamente. 
A sua economia baseava-se inicialmente na cultura de 
cana-de-açucar que foi introduzida por volta de 1485 ( 1 ) e vigorou 
até 1844 (2) . Mais ou menos em 1800 (3) foi ensaiada a cultura do 
café cuja importância veio a ser substituída pela cultura do 
O cacaueiro que, prova velmente, foi introduzido em S. 
Tomé e Príncipe no ano de 1822, por José Ferreira Gomes ( 4), apesar 
de certos obstáculos à sua expansão, acabou por se impor, ao longo 
de várias décadas, nas estruturas económica e s ocial das duas 
ilhas. Até aos dias de hoje, a economia de S. Tomé e Príncipe tem-
-se baseado, essencialmente, na produção e exportação do cacau. 
Contudo, a reduzida dimensão do território, flutuações dos 
preços nos mercados mundiais devido, essencialmente, ao aumento de 
oferta, a natureza geológica das ilhas, a escassez de mão-de-obra, 
falta de tecnologia, etc, têm constituído sérios obstáculos 
expansão da cultura do cacaueiro. em S . Tomé e Príncipe. 
Os crescentes custos de produção do cacau defrontam-se 
1. Pequena cronologia de S. Tomé ",H.i.:ll6.I:ia nQ81, JULHO, 1985, 
p.52. 




Pequena cronologia de S. Tomé 
4. Vd FERRXO (1963), p.27 . 
H.i.:ll6.I:ia nQ81, JULHO, 1985, 
com rece itas de exportação cadé: vez mais reduziàas. 
Perante este quadro. que se afigure mui to ensombrado e er:-. 
que as ólternat.iva.s nã o abundarr:, pensamos que indisr.·ensãve: 
reor ientar a economia do país para outras actividades económicas. 
em que o benefício e custo seja mais vantajoso ou, pelo menos , de 
menor custo social . 
A nova composição de actividades económicas pasaarã 
neceasariamente por uma reafectaçã o dos recursos disponíveis a uma 
utilização ma is racional e produ tiva, em que a cultura do cacaueiro 
sem deixar de ser importante principalmente no curto prazo, perde rá 
todavia o monopólio exc lusivo de ser o motor do processo de desen-
volvimento . 
O estado degradado da e conomia de S. Tomé e Príncipe , 
baseada na monocultura de cacau, exige que sejam introduzidas , 
alte rnativa, outras actividades económicas mais rentáveis de modo 
que, por um lado, não só contribuam para a redução da excessiva 
dependência face a um único produto , mas, fundamentalmente, propor-
cionem um aumento substancial nas receitas de exportação e também 
no PNB per capi ta . 
A crise da economia de S. Tomé e Principe é profunda . A 
insistência na cultura do cacaueiro como base de toda a economi2. 
comprome terá seriamente o futuro económico e social das ilhas . É, 
po is, conveniente que o pais encontre uma saída viável para a crise 
em que está mergulhado. Esta saída , quanto a nós, passa por 
certa diversificação de ac t ividades económi c as aelecionadas e por 
um melhor aproveitamento dos recursos existentes _ 
Este trabalho pretende demonstrar , não apenas que o 
desenvolvimento de S. Tomé e Príncipe com base na economia do cacau 
falhou, mas sobretudo que é neceasário encontrar novas actividades 
ajustadas à realidade do pais . 
Este texto está dividido em três partes . 
Na primeira procuramos sintetizar, muito brevemente, 
algumas teorias económicas do Comércio Internacional de modo a 
melhor compreender alguns as;:e::t.os da economia de S . Tomé (5) numa 
perspectiva teé.rica mais abr:::.r.gen~e. 
Na segunda parte enunciaremos ae ra=C·eS que estiveram n.::. 
origem de i:-: :-od<Jção da cu!.t.ura do cacaueiro em S. Tomé e Príncipe 
analisaremos um conjunto de factores internos e externo s que 
condicionararr. a sua expansão. 
E, finalmente, na terceira parte discutiremos as activi -
dades económicas que se mostrem mais promissoras e que, bem 
conduzidas, poderão constituir alternativa~ muito válidas à e cono-
mia do cacau. 
5 . Sempre que não houver perigo de c onfusão designaremos S. Tomé em 
lugar de S . Tomé e Principe . 
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PRIMEIRA PARTE: AS ECONOMIAS SUBDESENVOLVIDAS E O 
COMllRCIO INTERNACIONAL 
HOTIVAÇõES DE COHERCJO EXTERNO 
02 pa.:..se~ e-m vias do desenvolvimento (6) são fortemente 
def-endentes do ext.erior. Em geral, grande parte das suas activi-
dades que, de resto, estão ligadas ao Comércio Internacional como 
forma de captação de divisas que são essencialmente aplicadas no 
financiamento das importações, representam muito no conjunto das 
of ertas internas do país. 
Inseridas no Comércio Internacional, essas economias têm 
sido estudadas, em especial, na óptica de economia internacional. 
em que se procura ava l i ar como elas se inter-relacionam entre si no 
p rocesso de afectação de recursos escassos na produção de bens 
serviços à satisfação das nec essidades humanas (7) . Esse relaciona-
mento entre países, no plano internacional, dá-se graças ao elevado 
grau de especialização gue existe nas economias contemporâneas. 
Através desse intercâmbio produze m- se mais bens e serviços, pelos 
diferentes produ tores nacionais especializados, que se destinam a 
aumentar, gradualmente, o bem-estar social dos povos cujos pai ses 
estão envolvidos nessa tarefa. A este propôs i to dizia DAVID RICAR-
DO : 
" Num sistema de comércio perfeitamente livre, cada país 
consagra o seu capital e trabalho às ac tividades gue lhe são mais 
rendosas. Esta procura da vantagem individual coaduna-se admiravel-
mente com o bem-estar universal. Deste modo, estimulando-se a 
indústria, premiando-se os inve ntos e empregando-se o mais efi c az-
mente possível as possibilidades especiais concebidas pela nature-
za, o trabalho é melhor distribuído e com maior economia enquanto 
que, aumentando a produção total, se espa lha o bem-estar por toda a 
6 . Utilizamos indiferentemente as designações subdesenvolvido, 
atrasado, em desenvolvimento, em vias do desenvolvimento. menos 
desenvolvido e de desenvolvimento lento, quando referidas a países 
do Terceiro Mundo (ou Africanos) . 
7. Vd. CHACHOLIADES (1982) , p.3 . 
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;·ar::.e e se ligam todas as nações do mundo civilizado com os elos de 
interesse e do intercâmbio'' (8 ) . 
Nesta sua passagem, não obstante outras interpretações. 
RICARDO parece não ter dúvidas que c Cor:é:-cio Internaciona: pe:--
mi te aumentar a produção e, em consequência, melhora o bem-esta:-
social uni•1ersal. 
Para RICAROO, o comércio externo é vantajoso medida em 
que permite aumentar a diversidade de produtos e fazendo baixar os 
preços dos bens trocados, neste caso, os de primeira necessidade, 
consumidos pelos trabalhadores, encoraja as economias e favo:-ece 
a~umulaçâo de c a pi tal ( 9) tão ne.::essârio ao desenvol viment.o de 
qualquer país como fundamentalmente dos países em vias do desenvol-
vimento . 
A tendência geral é que cada país tende naturalmente 
especializar-se na produção daqueles bens para os quais os seus 
custos de produção são mais baixos relativamente a outros países 
seus concorrentes no comércio internacional. A partir daí, os exce-
dentes que são gerados em diferentes economias por processo de 
especialização são trocados , o que torna possível o maior consumo 
de bens e serviços pelas nações ( 10). 
Alguns autores, relacionando o comércio com a especiali-
zação, afirmam que a especialização internacional implica o comér -
cio mundial e não pode ocorrer sem ele. Todavia, não se pode 
negligenciar as interferências governamentais sob diversas formas 
gue, historicamente , têm evitado a total liberdade de comércio 
entre países. 
Essas interferências têm levado em certos casos, princi-
palmente nas economias mais frágeis, a uma quebra de nível de vida , 
à ineficiência produtiva e, em consequência, ao agravamento do 
8. RICARDO (1978), p.l49. 
9. Cf. RICARDO (1978) , p.148 . 
10. Vd. CHACHOLiADES ( 1982), p 5. 
9 
bem-estar social, devido à implementação de estratégias de desen~ 
volvimento com base no modelo de substituição dE:- importações que 
visam proteger a "indústria nascente 
O propósito deste capítulo é de re3umir algumas aborda-
gens das teorias do comércio internacional mais significativas, 
que procuraremos, sempre que possível, fazer o enquadramento da 
economia de S. Tomé e Príncipe nessas correntes teóricas de pensa-
mento. 
Abordaremos a teoria de Ricardo por ser a mais represen-
tativa das teorias clássicas. Apresentaremos a teoria de HECKSCHER-
-OHLIM e, procurando seguir a evolução histórica da teoria do 
comércio internacional, vamos expôr, de seguida, as teses dos 
mercantilistas. 
2. O PENSAMENTO MERCANTILISTA DO COHJ!RCIO INTERNACIONAL 
A preocupação crescente pelas coisas do Estado aliada ao 
poder deu lugar ao surgimento de um esboço da teoria económica, que 
lhe serviu de suporte, a que se chamou de mercantilismo (11). 
As práticas mercantilistas baseavam-se essencialmente na 
acumulação de metais preciosos. Contudo, reconheciam haver vanta-
gens de parte a parte em estabelecer e intensificar o intercâmbio 
comercial entre as nações, de modo a aumentar a eficiência económi-
Daí que se preocupavam mais com as a c ti v idades de troca do que 
com as de produção . 
A economia mercantilista era estática ( 12) e na qual a 
11. De acordo com H. H. OOWIDAR e outros, o contexto histórico do 
pensamento económico mercantilista corresponde à chamada fase do 
capitalismo comercial . [DOWIDAR ( 1978), p. 75] 
12 . Abordagens posteriores melhoraram significativamente a quali-
dade teórica, ao incorporarem novos elementos, entre os quais a 
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riqueza se transferia de pessoa a pessoa ou de comunidade em comu-
nid3de. Oz outros mercantilistas raciocinavam como se riqueza 
global foe;;e dadó e os países e as pessoas se limitassem a repartir 
e a fazer circular entre si. através do comércio, essa mesma rique-
za. Neste caso, não havia lugar a ganhos reciprocas pois os ganhos 
de uns significavam perdas para outros ( 13). Não havia, portanto, 
lugar à criação de riqueza. 
Cs mercantilistas relacionavam o estado da nação com a 
situação de sua balança de pagamentos ( 14). Assim, uma Nação era 
tanto mais próspera quanto melhor o seu saldo positivo da balança 
de pagamentos. Por isso, os países da época esforçavam-se por 
aumentar as exportações e reduzir as importações. Ao mesmo tempo, 
tentavam assegurar as entradas autónoma s de metais preciosos e de 
produtos vindos das colónias . 
Com o objectivo de melhorar o saldo da balança de paga-
mentos os mercantilistas utilizavam todos os instrumentos disponí-
veis para estimular as exportações ( 15), incentivavam as indústrias 
de exportação, incorporavam maior valor acrescentado nos produtos 
consideração do trabalho como fonte criadora de valor. Referimo-
-nos, em especial, à teoria de Ricardo que, apesar de algumas críti-
legitimas, parece constituir ainda o único sistema completo 
explicativo da teoria do comércio internacional. 
13 _ Vd _ HECKSCHER ( 1935), P _ 26 _ 
14." O mercantilismo é um sistema económico do nacionalismo De 
facto, os mercantilistas preocupavam-se demasiado com as coisas da 
Nação. Encorajavam a venda e o consumo de produtos nacionais 
oposição ao consumo d e bens estrangeiros [HECKSHER ( 1935), p.13] . 
15. Como notava HABERLER " It is common knowledge that the mercan-
tilista advocated the reatriction of importa and the encouragement 
of exporte, with a view to inducing an active balance and an inflow 
of gold " [ HABERLER ( 1936), p 24) 
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de exportação e exportavam tendencialmente produtos acabados em 
oposição às matérias-primas e produtos semi-acabados e, inversa-
mente. lutavam pela redução das importações. Fomen:.avarr: a criação 
de indústrias e outras a c ti v idades de medo a substi :.ui r importações 
e preferiam importar essencialmente as matérias-primas não elabora-
das. 
A economia mercantilista era fortemente intervencionista, 
de modo que as actividades de comércio e produção de cada país eram 
devidamente regulamentadas. Esse intervencionismo era justificado 
para proteger a Nação contra eventuais perdas de meios de pagamento 
no comércio internacional, meios esses que podiam ser utilizados 
internamente. Nesse sentido, pode dizer-se que o comportamento 
económico mercantilista, nomeadamente no que respeita a meios que 
eram utilizados para se proteger de agressões concorrenciais prove-
nientes do exterior, antecedeu os novos métodos de intervencionismo 
quanto à actuação dos poderes públicos relativamente a questões de 
política económica que visam o restabelecimento do equilíbrio da 
balança de pagamentos. 
3. AS VANTAGENS COMPARATIVAS 
RICAROO concentrou sua atenção essencialmente na elabo-
ração de uma teoria do crescimento económico baseada na conhecida 
lei dos rendimentos decrescentes na agr icul tu r a ( 16) _ 
Com uma população em crescimento o recurso a terras menos 
fertéis proporcionará, em última análise, uma alta dos preços dos 
bens agrícolas, que terá incidência directa e desfavorável sobre os 
lucros, visto que o preço natural do trabalho necessariamente 
aumentará na mesma razão dos bens de subsistência. Os salários 
aumentarão porque o preço do trigo, que, de resto, é regulado pela 
quantidade de trabalho incorporado produção, nas terras de 
16. Ver, por exemplo , sobre esta lei, RICARDO (1978), p.76 e segs., 
bem como PALLOIX ( 1975) ps _ 233 a 237. 
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menor qualidade, é mais caro e os rendimentos serão decrescentes 
porque segundo Ricardo, os lucros variam na razão inversa dos salá-
rios (17). 
Esta lei que apenas parece :avorecer os interesses doe 
proprietários, quando levada às últimas consequências e não actuan-
do factores contrãr i os que , neste caso, são os progre.ssos técnicos 
agricultura e o comércio externo (18), pode conduzir o pais defini-
tivamente ao estado estacionário. ~ exactamente no sentido de 
evitar tal situação que RICARDO defendeu energicamente a abertu!"a 
ao comércio internacional, como forma de obter pelo comércio 
importação de bens de subsistência a preços mais vantajosos do que 
os praticados internamente. Neste caso, os salários deverão baixar 
porque as causas que determinaram a sua alta deixaram de actuar, 
17. Cf . RICARDO, p . 122. 
18. Também SHITH encarava o comércio externo numa perspectiva 
dinâmica como solução externa para o processo de crescimento . Para 
este autor, o ma1or obstáculo ao crescimento deriva do sector 
agrícola, pelo facto de oferecer um mercado exiguo em relação às 
potencialidades de expansão de a c ti v idades industriais e, por isso , 
limita o sector manufactureiro. O comércio externo era um meio de 
escoar os produtos industriais. para os quais não havia mercado 
interno. Desta forma, o desenvolvimento do sector industrial esta-
va, de certo modo, garantido. O argumento de RICAROO era diferente 
pois, no seu tempo, o problema do mercado agrícola interno 
consumo de produtos industriais não se punha, pelo menos com tanta 
acuidade como o fazia SMITH. Todavia, o sector agrícola 
travão à geração de excedentes, pelo facto de limitar uma utiliza-
ção mais eficiente de trabalho e capital pois, pela protecção que 
era dada à agricultura, um certo número de factores , que deveriam 
ter outra aplicação na indústria, eram para ai canalizados. Este 
facto consti tu ia uma ameaça sé r ia ao crescimento do sector indus-
trial. Por outro lado, ao ditar a redução do lucro pela lei dos 
rendimentos decrescentes, em consequência do aumento dos salários 
decorrentes da alta dos preços dos bens de subsistência, põe 
risco as potencialidades deste excedente [ PALLOIX (1975), p.228]. 
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pelo menos corr. a mesma pe r sistência, e os lucros crescerão. 
A preocupação de- RICAROO em inc:i ta r à troca ~nguadra-se numa pers-
pectiva de crescimento . Posição semelhante tiverarn os clássicos 
SMITH , MALTHUS e HILL . .A.J.iáe, RICARDO chegou :r.esmo a defender 
energicamente que a taxa de crescimento do capital devesse ser mais 
elevada do que a taxa de crescimento da população. Infelizmente. 
esta sua pretensão estava ameaçada pe l e lei dos rendimentos 
decrescentes ( 19}. 
Para fazer valer a s suas t eses de abertura ao comê r c i o 
internac ional. RICARDO tenta provar que mesmo que um determinado 
pais tenha vantagens absolutas ( 20} na produçã o de todos os bens 
relativamente a um outro, esse país terâ, ainda assim, vantagens 
resultantes da sua participação no comércio internacional (21) des-
19. Cf. PALLOIX ( 1975), p. 235 . 
20. A lei das vantagens a b solutas ficou a dever-se a A. SMITH . Este 
autor pensava que as vantagens de longo prazo decorrentes do 
Comércio Internacional só seriam realidades se as especializações 
s• fizessem segundo determinados princípios, ou seja, de acordo com 
as vantagem3 absolutas de cada pais. Neste sentido, cada país 
especializar-se-la naquele produto em que está mais apto para 
produzir em melhores condições, de modo que, com o Comércio Inter-
nacional, as nações participantes sairiam beneficiadas. [Ver P- e. 
HABERLER, "El Comercio Internacional " , Barcelona, Labor. S.A . 
(1936), p.l41 ) 
21. Os benefícios mútuos i dea lizados por RICAROO, como consequência 
da participação no Comércio Internacional, nem sempre se verifica-
ram, porque as hipóteses de partida em que fundamenta a sua teoria 
são. em alguns casos, irrealistas. Por exemplo, RICAROO não consid-
era, no seu mode lo , os custos de transportes que, embora não alter-
ando estruturalmente a sua substância, têm a particularidade de 
limitar os benefícios mútuos aos países em que a economia do factor 
traba-lho seja para ambos superior aos custos de transportes prati-
cados . Aliás, os custos de transportes reduzem as vantagens de 
comércio reciproco e podem, em certa medida, não justificar ou invi-
abilizar a troca num ou até entre dois ou mais países. No caso de 
S. Tomé e Príncipe, país pequeno e insular , os custos de trans-
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de que se especialize naqueles produtos em que a sua vantagem 
comparativa seja maio:- (22} . 
Isso significa que as bases, para que dois países possam 
participar no Comércio Inte!'nacional, é que haja diferenças relati-
v as nos seus custo-e de produção (23). Neste sentido, cada pais 
venderá o seu bem de exportação a um preço relativo superior ao 
praticado em isolamento ou, dito de outra forma, que bem de 
importação seja adquirido a um preço inferior ao que custava no 
pais. 
A especialização terá de se fazer em relação à produção 
do bem err. que o país possui. r uma vai1tagem comparativa {24) . Mas, 
para que resultem ganhos para ambos os intervenientes Comércio 
Internacional, torna-se necessário que a razão de troca interna-
cional se situe entre as razões de troca praticada em cada pais na 
situação de autarc ia (25) . 
porte, como de resto acontece em mui tos países subdesenvolvidos, 
têm um peso enorme nas suas operações com o exterior, principal-
mente as de importações. 
22. Cf. HABERLER, p.141. 
23. A teoria dos custos comparativos teve a sua génese em COL . 
ROBERT TORRENS. Todavia, está associada ao nome de RICAROO que lhe 
deu a formulação clássica como hoje é conhecida . [HABERLER {1936) , 
·· El Comércio Internacional", p.135] . 
24. A aplicação prática da lei das vantagens comparativas encontra-
-se em vários manuais da teoria do Comércio Internacional. Como p. 
e. HABERLER ( 1936), ps.141 e 142. 
25. A teoria de RICARDO foi criticada neste ponto por não ter sido 
capaz de definir um ponto exacto no qual se dava o intercâmbio. 
Esta questão foi resolvida por J . STUART MILL, ao introduzir, na 
teoria dos custos comparativos, o princípio da procura recípro-
ca. Este princípio estabelece que, em intercâmbio, o valor da 
exportação deve ser igual ao valor da importação, tendo em atenção 
as outras rúbricas da balança de pagamentos. As criticas ao modelo 
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4. AS BASES PARA O C0!1ERC10 lNTERNAClONAL N.~ 
PERSPECTIVA DE HECKSCHER-OHLJN 
O modelo de HECr.~·CHER-OHL!N r 26) que va:noe a;.,resent.ar na 
sua versão simplificada propõe uma abordagem diferente do comércio 
internaciona! relativamen-:.E' à lei das vantagens comparativas trata-
da no ponto anterior. 
Para esta teoria não existem diferenças nas funções de 
produç1o, admitidas por RICARDO . Pelo contrário, as funções de 
produção são idênticas e são as diferenças nas dotações em factore~ 
que condicionam a e'S!Jt"cialL::ê1ção . 
~ que o modelo pretende dem·:mstrar é a chamada lei das 
proporções dos factores ( 27) . Esta lei diz que um pais tem v anta-
de RICARDO são muitas e vêm expressas em vários manua is como por 
exemplo em HABERLER (1936), pa.147, 154 e sega.; P. MOURA ( 1966), 
p.403; VlNER (1966), p.32 e sega. 
26. As hipóteses do modelo H-0 encontram-se em múltiplos estudos e 
manuais da teoria do Comércio Internacional, por exemplo em LANCAS-
TER K. ,in CEDEP, nQ9, 1979, p.28, LlNDERT, EQQNQl1lE INTERNACIONA!.E, 
1989, p.39 e segs, e em BYE et BERNIS, Relations Sconomigues l.n.t...e.I:.= 
nacionales, 1987, p.l43 e segs .. 
27. O modelo de H-0 demonstra, também, a lei da igualização das 
remune rações dos fac tores. Esta tendência de igualização das 
remunerações dos fa c tores é criticada por XAVIER BOISSELIER porque, 
segundo este autor, partindo da hipótese de H-0 da existência, â 
priori, de diferenças nas dotações em factores, uma corrente de 
troca potencial não contém em si mesma uma dinâmica capaz de , mesmo 
a prazo, conduzir à igualização completa de remunerações dos fac-
tores entre os países industrializados e países em vias do desen-
volvimento, por existir entre eles urna diferença enorme nas 
dotações em factores, principalmente a grande abundância relativa 
do factor trabalho nas regiões subdesenvolvidas, o que inviabiliza, 
à partida, a aplicação do modelo no quadro actual das relações 
comerciais [Cf. BOISSELER ( 1972), p. 43] 
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gene compa!·ativaa na produção do bem mais intensivo no seu factor 
r-e lati vamE:·nte mda abundante. 
A demans .. ração do m:.,delo 28) fa:::-se com recurso E: um par 
dt" d1agramas-caixa de EDGE\>.' ~'!'H e:n que se admite, â part.i.da, 
existência de um par de pontos que preenchem as condições de eguí-
librio num pos.sivt:l intercâmbio entre os pL:.íses e nvolv idos . Esses 
pontos são pontos de optimização da p r odução interna de cada um dos 
dois países e definem uma razão de troc a idêntica e n tre os mesmos 
dois bens produzidos . A partir daí, prova-se qu e os dois países 
produzem os mesmos dois bens em qua:1tidades diferentes . 
Haverei. comércio com base nesses bens através de 
especializações concordantes com a lei das proporções dos factores. 
devido a serem idênticas as preferências dos consumidores. Deste 
modo . cada pais terá de exportar o bem intensivo no seu factor 
relativamente mais abundante ( 29 ) . Isso significa que os pai ses 
devem exportar os bens em que utilizam mais inte nsivamente os 
factores de produção, que possuem em maiorea quantidades, e impor -
tam aqueles bens em que utilizam de forma intensiva os factores de 
produção em que têm eacassez ( 30). 
5. O COMSRCIO I NTERNACIONAL E OS TERMOS DE TROCA 
A teoria dos custos comparat ivos sustenta que com a com-
28 . Não vamos aqui demonstrar o modelo que, de resto, se encontra 
devidamente tratado em vários ma nua is da teoria do comércio inter-
nacional dos quais des tacamos: LANCASTER K. in CEDEP, nQ 9, pp.28 
e segs ; Revi sta"'~ Appliguée", nQ 1, 1972; PALLOIX (1973), 
"'Prohlêmes d_e. .la Crqi ssance .e.n ~~ ... pp.l26-151. 
29. Vd. LANCASTER, in QEJ)E.E", NQ 9, 1979, P.30. Ver também LINDERT 
( 1989) , p . 40 e o texto nQ 8, "O modelo de HECKSCHER-OHLIN", REI 
( 1978/79), p.13 e segs,, 
30. LINDERT (1989), p . 40. 
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pleta eep·~cialização haveria ganhos para todos os paise9 partic:..-
pantes no comércio externc. P. verdade é que nem sempre assirr. acor!-
tece. Principalmente quando urr; d::~ par':.ic:pan:..es, em geral, aquele 
gue f•0.33: . li ma i r capacidade económica, cc.:tsegue atrair para si não 
sô as vantagens provenientes do comércio externo mas também a 
globalidade dos seus ganhe~ . Por via de regra são os países avança-
dos detentores de maiores indices de produtividade que em melhores 
condições estão para extrair do Comércio Internacional a totalidade 
dos ganhos. A hipótese contrária é pouco provável (3!). 
Para responder à questão da diferença espacial de niveis 
de crescimento entre países, MYRDAL (32}, contrariando 
teses neoclássicas de equilíbrio, embora partindo da mesma consi-
deração, isto é, da existência de mobilidade de factores, diz que 
31. Vd. MOURA (1966), p.404. 
32. MYRDAL considerou, como hipótese de partida, condições 
ma::ro-económicas iniciais iguais em todas as regiões ou países e 
postulou que um choque externo produz uma situação de destquili-
brlo, com o desenvolvimento a processar-se mais rapidamente numa 
região do que noutras. 
A teoria neoclássica admite que a lei da procura e oferta 
interactua no sentido do equilibrio . MYRDAL, pelo contrário, sus-
tenta que uma alteração na oferta pode conduzir a uma reacção na 
procura, de modo a inviabilizar a tendência para o equilíbrio. 
A migração de uma região para outre. pode arrastar consigo a 
saída em massa de mão-de-obra qualificada e de empresários. Es te 
movimento reduz a procura de bens e serviços e , bem assim , 
procura dos factores de produção . Na região recebedora dá-se o 
contrário, as empresas são estimuladas, a procura de bens e ser-
viços e dos factores de produção aumentarão. Assim, quando surgem 
diferenças no ritmo de desenvolvimento entre regiões ou países, o 
mecanismo de expansão cumulativa actuará na região favorecida com 
"efeitos de atraso" noutras regiões, causando, em geral, diferenças 
de desenvolvimento com tendência a divergir cada vez mais. Esta 
parece , de facto, ser a situação que hoje se verifica entre países 
ricos e pobres e que MYRDAL procurou, de uma forma elegante, de-
monstrar [ Cf_ THIRLWALL (1983), ps . 136-137] 
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as forças económicas e sociais tenderão a estreitar a ai tuacão de 
desequilíbrio pela expansão cumulativã n.a região favorecida, em 
detrimento de outraa regiõe:s. Em conseql.!ência , estas tornam-se 
comparativAmente menos competitivas e o set: desenvolvimento ficã 
irremediavelmente adiado (33). 
HYRDAL supõe existir um mecenísmo do tipo mu:!.t.iplicador 
acelerador, que permite elevar o nível de rendimento na região 
favorecida pelo choque externo . 
Ao invés de conduzir a o equilíbrio neoclássico, o choque 
externo, beneficiando uma região, produz mov imentos de expansão 
cumulativa nesta e acentua cada vez mais a diferença de níveis de 
crescimento entre regiões ( 34). Esta vantagem adquirida espelha-se 
a todos oa nivela com ganhos sempre a beneficiar a região favoreci-
da, que a todo o custo se esforçará no sentido de a justificar . 
Desta f orma, MYRDAL parece ter explicado a razão por que existem 
países pobres e ricos, um mal cuja solução parece, por enquanto, 
adiada , embora os esforços se venham multiplicando no sentido de se 
reduzir o fosso que separa os dois grupos de países. 
Hui tos autores como PREBI SCH, SEERS E THIRLWALL preocu-
pam-se com a problemática do equilíbrio nas trocas internacionais 
em que intervêm os países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Esses 
autores, de um modo geral, tentam relacionar o estado da economia 
com a situação da balança de pagamentos. 
Por exemplo , PREBISCH verificou que uma das razões para a 
degradação dos termos de troca nos PVD é o facto de nas relações 
internacionais as importações desses países crescerem a um r i tmo 
superior ao das exportações, o que leva ao progressivo agravamento 
do défice da balança de pagamentos ( 35). Esta situação se persis-
t i r, o que se torna insustentável , é habitualmente corrigida, tendo 
33. Vd. THIRLWALL ( 1983), p. 136 . 
34. Vd . THIRLWALL (1983), p.136 . 
35. Por seu turno SEERS, utilizando funções de importação do centro 
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~a:-.!; c!E" cres:ci:r.e!".~~ de t:·roduto nos pa:see e::.it·:=.ese~volvidos. !a:: 
A pro'ble:náti,:o:J. de gc.nhos e pe~das ::cm:: c:::.r.se;"..lência da 
;·.J.~t..:.ci;açZ:o no com<i>rcio int:.e~r.acional e::.~re pa.:ses .=esenvolvidcs e 
:-·e:-:...'r'- f' '..ive Ce ':e~~r:~ ~r· ........ ca !37}, C'=~·- .. .i ~.:.· . .-e:!'!C~ ::--:;:.si3o do 
rt-!:erir. 
como a relação entre os valores de exportações e importações. Ou. 
dit·::l de- o;..tra forma, é a. razão entre os índices dos valere;:; unit6.-
ri s médios das exportações e: das importações de um determinado 
:c·~ .;i num dajo ~r.:odw. ':' ru ... a· ae, simplesmet:-o?-, do;:. ava~iar a evo:!.'\J.-
çã: das relações dos p!"'eços relativos de bens exportados e importa-
do::. no espaço e tempo. 
e ;•eri:e~:...a conclu.:.u Ç~E, em termos per caF:~é., c fosso ser6.. acen-
~uado se a taxa de crescimento demográfico :õr ma!.o!' na peri!eria . 
E post: lou que uma forme. de reduzir c dé:::.:.ce é a reduçâ.:- de elast i-
cidade renC..:.mento da proct:ra da periferia pelos produtos ma!"l:..<factu-
:-adoz d· ce:1trc e o .:.ncremento da elasticidade rendi.m!?nto d:=. proc"..l-
rõ !·el.:::..:; ex?o:-lações dó periferi.s. . 
'!'an ... e> SEERS come PREBISCP. considerarr. preces relat:.vos ~onstan­
tes e:~ tre os países d,:, ce!"lt!'o e da per .:.feria_ (c:_ T!-!:RSWALL 
(1983), t:.142] 
38. Uma fo:-ma sábia de corrigi:- o défice da balar..ça de pagaF.u::ntos, 
o:- que se to:-nou mui tt"> comum nos nossof" dias, é a desvalorização da 
moeda nacional, que actua como um incent ivo à ex;>ortação . Todavia, 
os seus efeitos nos pa i ses em vias do desenvolvimento não têm sido 
animadore-s. 
37. Vd. MOURA (1966), p.403. 
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ou iguà: é u:r. dete:-:n!.::.:d'..) ano an:.e!":c~. P.,r isso, e:n ter-mos práti-
:::os, o que se p:-t:tf:nàe a::~liso=.~ é a evolução da relação ent~e as 
c:·:f-· ..... rté;ê't:s e a.:. !.:n;>::.:~·:aç~e.3 ac :!:)::1gc de ..:me sé-:-!.e de é!"!:l~. 
Assim, um pai terá ma:c!"' c:. menor capacidad~ p-3-re. 
importar, suponde- se fi>:ado o vc-::u...T.e de ~;.:portaÇ'ão, se os f•re·.;.:c-s 
jas e:·:portaçÕI?Z tiverem aumec:=.::!c. -:Ju Cimínuid.: e:r: re!cç3:o 
preços das importações. Neste sentido, e para facilitar o estudo, 
torna-se conveniente con.3truir os indices de preç.?s relativos tanto 
de exportações como dt: importações e comparar a tendência das 
r:::.:..:.,..;-s de troe& .:ao .!.o!:go de perioCc. Deste mo:::b, a an.f.~ise parece 
orientar-se no senti de- das relações de alteração dos preços relati-
vo::. de exportações e i.mportaçê:e~ . Esta3 relações estão assoe i adas 
à estr-utura e tendê::.cia; Ca pr:~cura -e da ~fe!"ta regional e mundie:l 
p~·.;dut..:.s de cr::.ge:-. =.g!iccla e d:: ber..s indus.:.:-i-
ai= (38). 
Esta metodolog:a tem por base a desagregação de certos 
dadJs com o ubject.!. v,_ J~ melhor aprofundar a análi.se e obter infor-
mações mais ajustadas à realidade, quando se sabe que as receitas 
de exportaç.3o :los paíse!:? subdese:wclvidos sãc. muito instá\·ei.s e as 
nec~s::;;idades de .!.:llportaç3;o aão ma:s ot: menos regulare:;. 
De um modo geral , os p~eços dos p!"odutos de importação 
dos paises em de-senvolvimento cres::em mais depre:::sa do que os de 
exportação e determinam neles uma evolução desfavorável dos termos 
de troca. Nomeadamente porque exporta!n, essencialmente, p!"odutos 
primários e/ou manufacturados co~ !"ecurso a tecnologias elemen-
tares e uma f orte intensidade do ::actor traba:!!;.o. E importam, além 
38. MOUHA ( 1966), p. 407. 
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re.su::_ :ar .:i. de se~·---~ i brada se a:= e;·:t'-- r:.=.y~ôes :~.3c· aume:ntarer.: :rro1>.: r-
..::ionalmen:.=.- I!Jõ.:.s õo q:.;.~ as impLr:aç3ee. 
exportações 
-:-onstant .... d· ~nu:ir!c d::o C!·l'JC'~:' '1997 e 1999~, 
:nd.i.:..:e~ rt::-3:-:,_ :. ... vcs , c- :1; ~ 1,.; :.::-~os ql;.e as relãç0es de trocas exte:-nas 
de !:-. Tomf e Pr.::1cipe têm v_r.do .::. de:er:orar-.:e de fo!·:na acer!.tuada. 
a partir, sobretudo, do E=n:l de 1981. 
Os anos de .:.979 e 1980 em que o pais revelou maior c.::.~a­
cidade para importar, relativamente ao período pos:.e!'ior à indepen-
exportação do cacau em consequência da elevação da sua cotação nos 
mercados mundiais naquele: período. 
Parece haver umõ. certa expansão nas :.mportações d:· pa:.s 
ser.do excLlsivo a S. :'omé e Prin:::ipe, é muitc frequente ~a.s e~ono­
mias de desenv·::>lvim;nto lente e s:-rv; para j:Jst.if.:.car o a:-gumer.:.c-
dc:; maicor capacldade ;·arõ. i:npor .. ar g·.:ar.dc as div:sas aume:1tarr: dev:dc 
à expc!'ta.,;âc.'. 
tas de t:-:portação, não conduz , necessâ:·iame:-:t.e, à !'edução propor-
::.:onal r.a.3 .:.:nportações, dcv:~ b ri&;.::.dez de certes !.mpo!'táveis, de 
co-:-.:::·...-r.~ cone.iderado i:1adiáve2.. Issc- sig-:-:i!ica que, numa perspectivo 
de CO!'l'f:-Cção do desequilíbrio externo em que as receitas de expor-
tação são tendencialmente menores, ?Oder-se á controlar as 
importações pela redução apenas até um certo nível. Neste ca.::o, 
para corrigir o défice da balança de pagamentos os modelos de 
PREBISCH e SEERS podem ser aplicados dentro de certos limites, para 
que a população não seja demas1ado sacrificada . Pensamos ser o 
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modelo de DIXC·tl-THIRLWALL melhor do que a~uele~. p:::.·r prever a des-
valori::a~·ão da a:oeda o que !"-.lncione cem-:- urr: es~.:mulo às expo:rtaçê.es 
:.:, mantende ·..:::. <....:erto r..:.v~l de importaç-ões. o défice poderá ser 
car.tro~edc. ~es t:ara q\..ic= ie~t.o aconteça torr.a-se necessário que as 
estruturas produtivas nacionais tenham suficiente capacidade para 
respondererr favoravelmente aos impulsos da desvalorização monetá-
rib. 
Valor de Exportações e Importações em Milhões de Dôlares 
A PREçOS CORRENTES A PREçOS DE 1970 
ANO EXP IMP BC EXP IMP BC EXP/IMP 
1950 7 4 3 88 50 38 1' 76 
1960 7 5 2 88 63 25 1' 4 
1970 8 9 - 1 100 113 - 13 0,88 
1975 7 11 - 4 88 138 - 50 0,63 
1979 22 20 2 275 250 25 1,1 
1980 20 19 1 250 238 12 1,05 
1981 14 17 - 3 175 213 - 38 0 ,82 
1982 9 15 - 6 113 188 - 75 0 ,60 
1983 6 10 - 4 75 125 - 50 0 ,60 
1984 7 12 - 5 88 150 - 62 0,58 
1985 5 13 - 8 63 163 -100 0,36 
1986 5 15 - 10 63 188 -125 0,33 
1987 6,5 13,6 -7,1 81 170 - 89 0,47 
1988 9,5 14,1 -4,6 119 176 - 58 0,67 
Fonte: CNUCED(1987) até 1986; UNCTAD(1989) 1987 e 1988. 
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6. A ECONOMIA DE S. TO~~ E P!lfNCI?E E OS MODELOS P.!'RESEN':'ADOS: 
P.::.r::P.Ç1.0 E CR:::TICA 
o~ mercantilistas preocupavam-se fundamentalmente com a 
situação da balança de pagamentos por-que pensavam que a prosperi-
dade de ums. nação depend:..a de. seu sõ.ldo pos:....tivo. Também na actua-
lidade os países empenham-se em tornar positiva a sua balança de 
pagamer,t.os ou, pelo menos, em reduzir o seu défice. Esta preocupa-
ção mercantilista tem merecido alguma atenção da parte de muito:? 
economistas por assumir certa relevância para a politica económica 
actual no âmbito das relações económicas mundiais, nomeadamente, os 
efeitos monetários de curto e médio prazo sobre a BP. 
Assim, um pais que experimente uma crise com elevadas 
taxas de desemprego e uma fraca propensão para investir, a redução 
da taxa de juro é um instrumento eficaz para estimular a actividade 
económica e, eventualmente, eliminar os desequilíbrios existentes, 
em regime de ec~nomia de mercado . 
De igual modo, uma política monetária expansionista, isto 
é, o aumento de meios de pagamento à disposição dos agentes econó-
micos, pode produzir os mesmos efeitos ao conduzir à redução de 
taxas de juro. 
Se a BP apresentar saldos positivos isso significa aumen-
to de meios monetários internos desde que tudo o resto se mantenha 
constante. Desta forma, saldos positivos da BP podem determinar 
abundáncia de meios de pagamento, redução das taxas de juro, aumen-
to de investimento, do emprego, supondo-se em situação de subutili-
zação da mão-de-obra, isto é, de desemprego, aumento do rendimento, 
do consumo e, bem assim, a diminuição da poupança, em consequência 
do aumento do consumo, etc . Neste sentido e nas condições impostas, 
um país que tem dificuldades económicas deve lutar para obter 
saldos poai ti vos na sua BP e inverter o curso dos acontecimentos. 
A situação de S. Tomé e Principe é ligeiramente diferente 
da situação acabada de descrever . A economia deste país sofre de 
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umb c rise ~o:r. pleno cu qt.;ase plen_ emprego de mão de obra (39 . 
!~E·~:c- caso , o sali·: ~·-si '""'!.v ê' d~ balal"!Ça de- pagamentos :.e:-á efeito::: 
neces;âriamente inflaccionistas, porque as estruturas produtivas 
existent.es não t.êm capacidade de re3post:.a ou, pelo menos, para 
amortecer o aumento da procura agregada que. de certo modo, 
resume à procura de bens e serviços e, em consequência, os preços 
disparam. 
Em teoria , aqueles efeitos inflaccionistas reflectir-se-
-ão tendencialmente na taxa de cãmbio e, em última análise, desfa-
voravelmente na competetividade externa das exportações e positi-
vamente na competetividade interna das importações. 
Admi te-se que o processo deverá continuar até ao re5tabe-
lecimento do equilíbrio internacional do pais em que5tão, desde que 
as taxas de câmbio variem livremente. Contudo, existem factores 
económicos e também extra-económicos que inviabilizam o caminhar de 
certa5 economias para a posição de equilíbrio, em especial as dos 
PVD"s_ 
Em relação a S . Tomé e Príncipe e admitindo a hipótese do 
saldo positivo da BP, os efeitos inflacionistas daí decorrentes não 
parecem influenciar negativamente a competitividade externa do 
pais. Não é por aí que os preços do cacau sofrem alteração ( 40 ) . Os 
preços dos produtos exportâveis por S. Tomé e Príncipe são fixados 
exogenamente. Não dependem do equilíbrio interno, nem tão pouco do 
equ :..1 i brio externo. 
Parece existir alguma aproximação entre as teses mercan-
tilistas e os conceitos da teoria moderna no que respeita ao modo 
como contornar o mal quando se está em situação de c r is e. 
O conceito mercantilista de comércio, em que os ganhos de 
uns redundam em perdas para outros Estados devido a ser fixa a 
riqueza monetária, parece ganhar algum interesse nos tempos moder-
39 . Como teremos ocasião de ver mais adiante S. Tomé Principe 
teve na mão-de-obra o seu maior obstâculo ao desenvolvimento. 
40. Este assunto será tratado em pormenor no capítulo seguinte. 
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nos quando se ;.borda a problemá~ica das relações comerciais int.e~­
nacionais f'ntr-: países pobres e ricos . Aqui parecem ter validade c.::: 
te:ses mercantilistas de ganhos e perdas como consequência de par-
ticipação no comércio interr.acional,pois é notório o fosso que 
separa os países pobres e ricos em termos não só de rendimentos, 
como também das posições que assumem no Comércio Intenacional (41). 
De =.corda com as condições do modelo de RICAROO, S. Totr.é 
e Príncipe teria de insistir na cultura do cacaueiro porque em 
r-ela-ção a outras actividades económicas tem , nessa cultura, uma 
vantagem { 42). 
Com a especialização S. Tomé e Príncipe exportará seu 
cacau para os países industrializados . As receitas dessa exportação 
que apresentam valores muito instáveis, cujas causas serão aborda-
das mais adiante, destinam-se, essencialmente, a financiar as 
importações provenientes de paises ocidentais. 
A aceitação dos princípios das vantagens comparativas e 
também das suas consequências levaria a que S. Tomé e Príncipe, 
cuja especialização é a cultura do cacaueiro, tivesse que exportar 
sistematicamente cacau e importar um conjunto de bens provenientes 
de países ocidentais, dos quais se destacam fertilizantes, adubos, 
máquinas industriais, produtos farmacêuticos, bens de consumo 
alimentar e, bem assim, os combustíveis, cujos preços tendem 
aumentar mais acentuadamente do que os do cacau. Este facto, como 
já tivemos ocasião de o referir anteriormente, conduz a uma dete-
rioração dos termos de troca do país e afasta-o ainda mais dos 
níveis de desenvolvimento dos países ocidentaie . 
Os preços dos produtos industrializados estão sujeitos a 
41. Texto nQ 2 de REI, 1978/79, p . 7 . 
42 . Aparentemente, não há nada que impeça um país de reformular 
toda a sua estrutura produtiva e de passar a especializar-se 
t ras actividades económicas. O modelo de RICAROO é demasiado rígido 
e não leva em cons ideração esta hipótese. 
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maiores aumentos de- <;.:..t: o~ da agricult.\J!"a, por nos sectores 
industriais as inova;C:,es t~cnológicas serer::. mais fre--;'.,;.e!".:.es e 
também mais efectivas e contribuirem decisivamente para elevar a 
produtividade do factor traba~ho. E:n conseq',lênc:a, aplicação 
prática do modelo de RICARDO à economia de S . Tomé Principe 
colocá-la-ia numa situação muito dificil, na medida em que a exclu-
siva especialização na agricultura, em que os indices de produtivi-
dade são geralmente muito baixos, não permitirá que o pais consiga 
evoluir no sentido do desenvolvimento . E este depende das receitas 
de exportação que, ao sere:n insuficientes, comprometerão o processo 
de desenvolvimento. 
A dependência face a um único produto de exportação 
envolve riscos , que devem ser devidamente ponderados . Por exemplo, 
os preços do cacau no mercado mundial estão sujei tos a flutuações 
mais ou menos frequentes e, quando estas funci onam no sentido da 
redução das receitas de exportação, a capacidade do pais de impor-
tar será diminuida e o processo de desenvolvimento ameaçado. 
Uma das causas que nos úl times anos mais tem contribuido 
para a flutuação dos preços com tendência para a baixa é o aumento 
da produção de cacau â escala mundial. Outro factor de instabili-
dade não menos importante é a constante pressâo dos países indus-
trializados consumidores de cacau no sentido de aumentarem a pro-
dução de sucedâneos de cacau. Estes factores, e também outros aqui 
não mencionados, são suficientemente reveladores dos perigos de uma 
especialização com base num único produto , como é o caso de S. Tomé 
e Príncipe em relação ao cacau . 
A este propósito, LIST e muitos outros economistas levan-
taram a sua voz em defesa da ideia de uma protecção à "indústria 
nascente'' contra o s ri scos emergentes de uma especialização acen-
tuada na agricultura . 
Esses economistas defendiam que era conveniente os países 
em desenvolvimento protegerem, na fase de arranque, as suas indús-
trias de agressões concorrenciais do exterior, na hipótese de mais 
tarde poderem v ir também a exportar os produtos do seu sector 
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ind·.12:.:·- ia !, l.!.be!'ta:v::L ~e. assir.1, d::: c:.r:-~lo viciosC' da pobreza 
Desta forma, os seus princípios inscrevem-se na linha 
daqueles q"Je de:fende~r- uma politica de S;]'bsti tuição de importações 
como via para o desenvolvimen-:o. Es:.a estratégia falhou redonda -
mente nos países africanos e teve consequências amargas para as 
suas pop~lações. 
A semelhança da Lei das Vantagens Comparativas a aplica-
ção do modelo das dotaçÕéS em factores â economia de S. Tomé 
Príncipe terá como consequência a sua especialização em produtos de 
natureza agrícola. Aliás, tratando-se de um pais em desenvolvimen-
to, é rela tivamente mais abundante no factor trabalho e de acordo 
com as condições do modelo, este factor deve ser utilizado de forma 
in-ce!'lsiva na produção de bens que serão objecto de exportação . Em 
cont-rapartida, o país importará aqueles bens que utilizam intensi -
vamente os factores de produção em relação aos quais tem escassez . 
Isso significa que S. Tomé e Príncipe terá de se especializar e 
exporr.ar produtos agrícolas e de importar produtos de tecnologia 
elaborada. Neste caso, o modelo de HECKSCHER-OHLIN que parece 
confirmar a teoria das vantagens comparativas , ao definir o senti-
do da especialização, tem a particularidade de se basear 
dotações de factores. 
Todavia, esta teoria parte de pressupostos dificeis de se 
sustentar, nomeadamente a identidade de funções de produção. A 
aceitação implica, acima de tudo, que os níveis de desenvolvime nto 
sejam idênticos entre os parceiros comerciais. lmplica, de igual 
modo, que haja uma perfeita difusão de conhecimentos tecnolôgicos a 
nivel mundial quando se sabe que apenas os paises mais industriali-
zados, como é o caso da RFA, Japão, EUA, lnglaterra e França , pos-
suem níveis de desenvolvimento mais ou menos semelhantes, sendo os 
seus padrões tecnolôgicos prôximos . Constata-se , também, que cada 
vez mais o comércio internacional parece orientar-se no sentido de 
maior intensidade de troca entre aqueles paises e em relação a bens 
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sími !.ares do que e:.tre bens de países com estruturas produtivas 
diíerer.tes (43 1 • 
A aplicação do modelo entre países em que existe uma 
diferença importar.te nas funções de produção torna-se extremamente 
difícil de se verificar, a não ser que os países industrializados 
decidam instalar suas filiais nos países em desenvolvimento, caso 
em que as funções de produ~ão ter,d.erâo a aproximar-se . Mas este 
novo elemento do comércio internacional põe em causa as hipóteses 
d-: base, em que o modelo foi est.ruturado ( 44). 
A aplicação do teorema das dotações em factores entre 
países industrializados e paisee em vias de desenvolvimento, 
enquadramento clássico, significa simplesmente que o factor traba-
lho deve ser expatriado sempre que se revele abundante comparativa-
mente .:..o factor capital, de modo a aliviar o desequilíbrio interno 
do país em vias de desenvolvimento e possibilitar-lhe uma partici-
pação activa no comércio internacional. Pois, de outro modo , a 
tendência para a igualização das remunerações dos factores estaria 
inviabilizada, porque o simples comércio de produtos, situação 
geralmente verificada para os países subdesenvolvidos, a que S. 
Tomé e Príncipe pertence, não parece ser suficiente para conduzir à 
igualização completa dos preços dos factores ( 45 ). 
Outra condição {46) importante do modelo, que inviabili-
43. LJNDERT (1989) , p.56. 
44. Vd. BOJSSELIER (1973), p.45. 
45 . Cf. BOJSSELJER, p.44. 
46. Trata-se dos custos de transportes, o que é uma condição difí-
cil de contornar, que pesam cada vez mais nas relações comerciais 
entre os países em vias de desenvolvimento e os paises desenvolvi-
dos. No caso de S . Tomé e Príncipe esse peso tende a ser maior 
devido à sua condição de insularidade . A sua inclusão no modelo põe 
em causa a lei da igualização dos factores . 
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sua aplicação à econor.1ia de S. Tomé e Príncipe, ê plena 
utilização das capac.::.dade~ ;.r-.x:·..Jt::.·Jas , condição esse:'!;;ial para 
haver a igualização dos preços dos factores ( 47 ) . Verifica-sE' que 
nos países em deee:lVolvimento oe recursos disponíveis, ainda que 
escassos , não são utilizados r.a sua plena c apacidade . Além disso, a 
igualização dos factores pressupõe um certo estado de desenvolvi-
r.ento das forças produtivas dc•s países participantes no comércic 
internacional. 
CONCLU~O 
Os modelos clássicos de especialização tal como aqui 
foram apresentados não nos parecem adequados à estrutura da econo-
mia de S. Tomé e Príncipe. A sua aplicação, por si só, não conduzi-
ria a que o país obtivesse ganhos c om a sua participação no comér-
cic internacional. Para que isso aconte~esse era necessá::-io gue S. 
Tomé e Príncipe produzisse bens de exportação com mais valor acres-
centado do que o aumento de valor acrescentado contido 
importações. Ou seja, o valor acrescentado nas exportações deve 
aumentar, dentro de certos limites, a um ritmo superior ao das 
importações do paí s . O gue, de facto, nos parece muito difícil de 
acontecer , pelo menos nos próximos tempos, se for mantida a mesma 
estrutura produtiva. 
Se as diferenças de dotações em factores entre países são 
insuficientes para determinar a especialização qu e garanta o desen-
volvimento dum pais subdesenvolvido, também a lei de RICAROO não 
faz melhor e, neste quadro, pensamos que a opção por outras activi-
dades económicas importantes deva ser encarada como alternativa 
para o processo de desenvolvimento, conquanto proporcione ganhos 
de produtividade. 
47_ Vd. BOISSELIER, p.45. 
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SEGUNDA PARTE : ECONOMIA DO CACAU DE S. TOHll E PRíNCIPE NO PERíODO 
A~TER!OR A ! NDEPENDltNC!A 
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I - CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA DA ECC·NO~! A DE S. TOMe E PR: NCIPE 
S. Tomé e Principe herdou de ;e!':odo colonial wr.3 econo -
mia essencialmente agricola e mantém ate hoje a mesma estrutura 
produtiva. 
Es~e pais de!"ront3-ze com imeneos problemas ao seu desen-
volvimento que são r:forçados pelo seu isolamento face ao conti-
nen1 e africano e ao resto do mundo, pela sua pequenez, e, conse-
quentemente, pela reduzida dimensão do seu mercado { 48 ) . 
O isolamento u~ obstáculo importante ao processo de 
desenvolvimento do pais na medida em que as suas importações, 
devido ao transporte de mercadorias, 9ão agravadas em mais ou menos 
30 % do custe. 
A inexistência de mão-de- obra qualificada ou a s ua má 
qualificação, deficiente preparação dos quadros técnicos e a 
ausência de infraestru t uras adequadas, nomeadamente as portuárias, 
são algumas das carênc :..as a ter em consideração. 
Numa perspectiva sectorial, em termos de PIB (ver quadro 
A), torna-se claro que o sec tor primário, representado, essencial-
mente, pela agricultura. , tem um peso enorme na economia do país. Em 
1988 concorreu com 28,9 % para o PIB. O sector secundário contri-
buiu com 10,7 %, enquanto que 
tagem de 60,4 %. 
terc~ário apresentou uma percen-
48. Em 1989 a população total da RDSTP era de 114. 530 habi tentes . 
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QUADRO A 
Estruture. de PIB por se:c-.:.o~· err. ;:~rcentagen: 
I 
1983 (• ~- 1984 198e 
Sector Primário 26,7 - 28,9 
Agricultura I 18,7 - 24,6 
Cecal.:. - 28,5(b) 
Pesca I 6 ,0 6.3 (c) 4,3 
Sector Secundário 18,6 10.7 
lnd . Transp. 8,6 6 , 9 
Construção 7,4 3,8 
Elect . Gas e Agua 2,6 -
Sector Terceário 54,6 60,4 
Comércio 28,4 30,6 
Administração 25,0 23,0 
Outros Serviços 1 ,2 6,8 
TOTAL 100 100 
FONTE : Direcção de Economia e Estatística - Ministério de Economia 
e Fi nanças da RDSTP ( 8 de Outubro de 1989 ) in HeMO IRE DE SÃO TOME 
ET PR:fNCIPE 1960, p.9. 
(a) - Cálculo efectuado pelo autor com base no quadro nQ20 
(b) - Ver o quadro nQ19 . 
(c) - Mesa Redonda da RDSTP, 1985, p. 54. 
A cont ribuição do sector industrial, que é composto por 
algumas unidades de transformação de produtos de natureza agro-
alimentar (azeite da palma , beb idas, cervejas e pão), madeiras, 
mobiliário e empresas do ramo da indústria ligeira (texteis, sabão, 
tijolos e cerâmica), tem sido diminuta. designadamente 8,6 % em 
1983 e 6,9 % em 1988. Este sector está virado basicamente para as 
necessidades do mercado interno . 
O sector dos serviços não pára de crescer - 54,6 % em 
1983 e 60,4 % em 1988 - mas todavia não contribui para a obtenção 
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do: divisas para ':l ~,aís. 
En. termos produtivoe, c: Tomé e Princi~e depende pratic~­
mente da agricultura cujo peso no PIB é de 24,6% sendo ela 
rezponsável pelas receitas de exportação do pais. 
As pescas representam apenas 4, 3 % e são insuficien'tes 
para cobrir a necessidade do mercado local. 
Em termos de emprego (ver o quadro B) a agricultura é 
ramo de actividade mais importante do pais, pois absorve m~1s de 
met.ade da população activa total. A indúatria ocupa apenaa cerca de 
5,5 %, enquanto que o sector terceârio emprega mais ou menos 30 % 
daquela população. 
QUADRO B 
Emprego por Sectores de Actividade Económica 
1981 % 1983 % 1984 % 
Sector Primário 16.487 57 56 
Agricultura 15.072 52,2 
Pesca 1.415 4.9 .... . .. . . . ... 1600 
Sector Secundário 3 . 710 12,8 
Ind. Transf. 1. 622 5,6 5,5 
Const rução 1. 802 6 ,2 
Electricidade 286 1,0 
Sector Terceário 8. 676 30 
TOTAL 28 . 873 100 
FONTE: MESA REDONDA 1985, pp.10 e 127. 
Direcção de Estatistica da RDSTP. 
Dos produtos que compõem a exportação da RDSTP, o cacau é 
aquele que tem maior peso e representa praticamente a totalidade da 
exportação do pais (ver, por exemplo, os quadros C e nQ 3). 
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QUADF.O C 
Estruture da Exportação da RDSTP em 1988 em Milhões de Dobras 
% 
Cacau ! 884 I ~5 Copra 37 3,9 
Côco 3 0,3 
Leguminosas 3 0,3 
Outros 3 0,3 
TOTAL 930 100 
FONTE : Direcção da Economia e Estatística - Ministério da Economia 
e Finanças da RDSTP in Ml!MOIRE de SXO TOMÉ -ET- PRíNCIPE, 1990, 
p.22. 
Ao longo da década de oitenta o cacau assumiu, em média, 
mais de 80 % das receitas de exportação,er.quanto que o seu preço 
nos mercados mundiais continua a baixar sucessivamente , o que faz 
com que a economia de S. Tomé e Prínc ipe seja, por um lado, muito 
dependente, instável e. por outro-' llDII mui to vulnerável . 
Além da flutuação dos preços que tem sido particularmente 
desfavorável à economia de S . Tomé, também a produtividade do cacau 
tem vindo a degradar-se continuamente . Em 1974 a produção de cacau 
era de 10.000 toneladas. em 1980 foi de 7 . 000 toneladas e passou a 
4.000 toneladas em 1989 (ver o quadro nQ 2). 
Em termos globais. o crescimento económico foi muito 
fraco durante a década de o i tenta ( -1, 4 % em 1987 e 1. 5 % em 1989) 
e não tem contribuído para o saneamento dos grandes desequilíbrio s 
que a economia do país sofre. 
A situação da economia Sãotomense é, de f acto. mui to 
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preocupante. A per.úria a2.i:nt::ntar já V!3:i-se i:~.etalando n=- país e lá 
vai ía::.er.dc parte d":l q· __ :i diana d:. ;.Jv:. 
As necessidade:.= de importação são enormes. O pais precisa 
de quase tudo quanto c:.nsome . A dependência face ao exterior é 
muito forte e espelha- se-, fundamentalmen~e. nos domínios alimentar 
49 }, energético (50;, rr.edicamentoso e de matérias-primas. 
Em 1988 os défice:= à a balançé. comercial, pagamento e, bem 
assim, o défice orçamen~al assumirarP.. ~e~pectivamente, em relação 
llO PIB, 9,5 %; 23,9% e: 3,3% (51 ) . E:r. 1989 a dívida externa global 
a s cendeu a 102,6 milhõe:.= de dólares e em 1991 (Março ) situou-se 
250 milhões de d ó lares (52) . 
O programa de Ajustamento Estrutural , encetado pelo governo a 
partir de Junho de 1987 53) , com o intu i t o de corrigir os graves 
desequilíbrios internos e externos e relançar a economia agrícola, 
não tem estado a resultar, embora muito dele se esperasse. 
Perante este quadre sombrio em que se move a economia de S . 
Tomé e Pr íncipe, baseada na monocultura do cacau , torna-se neces-
.=..:irio e urgente perspe::r.ivar alternativas vãlidas para se fazer 
face à presente situação. 
Neste capítulo vamos anal i ser um conjunto de fa c tore s , inter-
nos e externos, que cont:-ibuíram para a cr ise da economi a de S . To-
49 . Mais de 35 % da impor tação total da RDSTP em 1988, destinou-se 
a bens alimentares [Mémoire de São-Tomé-Et-Pr ínc ipe, 1990, p.3) 
50. Em 1990, a importação de combustível cifrou-se em 2 . 500 . 000$USA 
enquanto que as receites de exportação total izaram 3 . 500 . 000$USA 
[Cf. Boletim do PCD - GR , RDSTP, p.5) 
51. Mémoire, 1990, p.3 . 
52 . Vd . - Bo l etim do PCD - GR, nQ O, de 9 de Setembro de 1991, 
RDSTP, p . 4 . 
53 . Mémoire, 1990 , p . 3 . 
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mé PríncipE", tornar:dc mínimae é.S l-.ipó:.eses do desenvo: v imento cs::. 
ta se :ta cu! tu r& do cac.;élt:.. 
2 - O ENQUADRAMENTO HISTóRICO DA CULTURA DO CACAUEIRO 
EM S. TOMZ E PRiNCI?E 
2. 1 AS ORIGENS DO CACAUEIRO 
O cacaueiro foi des ignado por· Linneu de Theobroma cacau e 
faz parte da famí lia das Lilíaceas {5~'-
A especie Theobroma cacau compreende um número diverso de 
variedades cultivadas como produtoras de c acau. Geralmente agru-
pa-se em três classes principais: creoulos, forasteros e cabacil-
los (55). 
Proveniente da bacia do Amazonas (56) ou do Amazonas e do 
Orenoco (57), o cacau tinha sido cultivado, durante vários séculos, 
na Colômbia, inicialmente pelos índios e, muitos anos depois, pelos 
es1>anl"-.óis. 
Muito se tem especulado sobre o início da cultura do 
cacaueiro . No entanto, as opiniões divergem . Todavia, o que se pode 
afirmar que o cacau ..,á era consumido pelos Aztecas antes da 
descoberta da América. Os Maias cultivavam-no no México e na Guate-
mala (58). Os Aztecas designavam o cacaueiro por Cacahoaquahuitl, 
54. ALVIM ( 1972), p .10 ou As doenças das plantações de cacau 
ilhas de S. Tomé e Príncipe " - Companbja ~ Ultramarjna, 
trabalhos realizados durante os anos de 1916 a 1920, p.6. 
55. Le Cacao dans les .etats ACP'', PP- 88 e 89. Ver também AMZA-
LAK, p.23, entre outros . 
56 . WOOD (1975), p.1 bem como ALVIM (1972), p . 11. 
57 . ROHAN (1964), p.18. 
58 . WOOD (1975), p.l. 
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cs frutos ;c:r ca.=ahoacer.:l: e as eemer.:es por cacahoatl (59). A se-
menteira, a plantação e a colheita erar:-. alvo de cer.!.mónias rel.:.gio-
Antes de os espanhóis chegarem à América, as sementes do 
car:au eerviarr. de moeda de •roca 60) na América Central e, ainda, 
para prepar:::- ,_;_m bebida denominada ch::>colat~ ( ô1 cujos ingre-
clientes era:r., entre outros, água e baunilha (62). As sementes do 
cacau e::· IT' r~·.:oU..,ida~ c:;mç :r i~utu lanç:ado pele· e .~ztecas sobre os 
povos venc . .c~ os, TI(... 1 im:.ar do séc. Y.: ~: '53'. 
2.2 A INTROD!!Cm llQ CACA!JEIRO E!j S.... IQMJl E l.'JilllÇll'E 
Parece-nos gue a chegada dos espanhóis âs terras da 
América deu uma nova dimensão à produção do cacau, não só ao nivel 
local, mas também a um nível mais geral. 
Constatando que as sementes do cacau misturadas com o 
é:.çUcar davam uma ~xcelente bebida, os espanhóis, começaram, desde 
então, a divulgar , ta:.to internamente como a nivel dos países 
europeus, a tão famosa bebida, descoberta em terras da América. Foi 
assim que oe espanhóis introduziram a cultura do cacaueiro nalgumas 
das suas possessões americanas (64) : na Trinidad no ano de 1525, 
nas Celebes no ano de 1560 proveniente de Caracas, espalhando-se, 
59. PARADIS (1979), p.183 . 
60. BONDAR• ( 19c9), p. 2 . 
61. WOOD (1975), p.1 bem como BRAUDEAU (1970), p . 9 ou outros . 
62. PARADIS (1979), pp.192-193 . 
63. " Le cacao dans les gtats ACP l&~. p . 73. 
64. WOOD (1975), p.2. 
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det:-ois, pelas Indias orient.ais (65). 
Ae t:-rimeir-as plar.-aç-Ces for·am in~!"oduzidas no Parã (Brõ.-
sil), no ano de 1678 (66) ou nc ano de 1740 (67) e na Bõ.hia no ano 
de 1746 (68) o" de 1755 '69). 
O cacaueiro, introduzido no Brasil, foi duranr.e muito 
tempo ali explorado pelos autoctones para a preparação de uma 
t.ebida ou de 1.uru: geleia a partir de goma que envolve as sementes, 
que não tinham qualquer aproveitamento . 
Só após o período pombalino, se iniciou a cultura do 
cacaueiro no Brasil visando a obtencã':> de sementes. 
Considera-se como mais provável o ano de 1822 para 
introdução do cacaueiro no arquipélago de S. Tomé e Príncipe. As 
opiniões dos diferentes autores quanto à data da sua introdução 
S. Tomé Prínc-ipe sã::· divergentes. Aseim, enquanto uns, como 
CHEVALIER (70), afirmam que os primeiros cacaueiros cultivados em 
S. Tomé e Príncipe tinham sido importados de Fernando Pó, outros, 
como SONDAR (7 1 ) e GARCEZ (72), insistem na sua proveniência do 
Brasil. Seja como fÕ!', não existem provas inquestionáveis da 
proveniência. Os argumentos dos autores fundamentam~se em 
suposições mais ou menos justificadas. 
65. NAVA (1953), p.5. 
66. MENDES ( 1946) [Cf FERRÃO (1963 ) , p.17) 
67 . NAVA (1953), p.6. 
68 . LeRY (1960), p . 21; ver também BONDAR (1929) , p.7 . 
69. NAVA (1953), p.6. 
70 . CHEVALIER ( 1908), p. 31. 
71. BONDAR (1929) , p.5. 
72. GARC~Z (1955), p.35. 
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urr.:;. v e.:: que: 
José Ferreira G~!:.-:3 r.-.ant:nhê:: n.=-vegaçâ_ e comê!":-:io ent:!"'~ 
Angola, S. Tnmé e Bras.i..l; 
2 Nessa altura o cõcauei ro estava e:r: plena expansão nG 
Br<:ssil, principalmente por iniciativa da Companhia do Grão Parã 
Maranhão; 
3 - As primeira.=. plant.as !oram introduzidas como ornamentai~ 
na Roça de Cima Ló no Príncipe, propriedade daquele José Ferrei r~ 
Gom&s; 
Não existem dados sobre a produção de cacau de Fernando P:: 
antes daquela data de 1822 . 
Devido ao intenso intercâmbio comercial que existia entre 
S. Tomé e Príncipe e o Brasil naquele período e devido à transfe-
rência da ca;.ital provinC,.;ial para a ilha do Prir.cipe, no ano de 
1753, motivada pelas crises internas e invasões estrangeiras (73), 
admite-ee como mais razoável que o cacaueiro tenha vindo do Brasil 
para a ilha do Príncipe. Além disso. todos os autores parecem 
co:1corc3.r que a introducâJ do cacaueiro se fez no ano de 1822, na 
ilha do Príncipe . ~ assim que NAVA (74) afirma ter sido o cacaueiro 
introduzido pela primeira vez na ilha do Príncipe no ano de 1822 
pelo Coronel FERREIRA (75) e levado em 1830 para S . Tomé pelo Barão 
de i.gua-Izé. 
Parece-nos, pois, legítimo admitir que tenha sido a ilha 
do Principe a primeira das ilhas a receber o cacaueiro. Esta 
cultura foi introduzida no fim do séc. XIX, nos Camarões, no Congo 
e no Ghana, de onde se espalhou para o Togo e para a Costa do 
Marfim (76). 
73. FER!UO ( 1963), p.27 . 
74. NAVA (1953), p.6; REBELO (1930), p.178 ou FER!UO (1963), p. 27 . 
75. NAVA (1953), p . 6. Ver também L!lRY (1960), p.21 ou BONDAR 
(1929), p.5 ou ainda MORBEY (1984), p.12. 
76. NAVA (1953), p.6. 
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2.3 AS CONDIÇõES FAVOP.AVEIS P.O DESENVO!..VIME!~'!'O M CP.':'P.rJE:P.0 
Hui toe especialistas preocupados com o enquadramento 
botânico a atr.:..buir às espécies d'? cacaueiro (77) encetaram vários 
estudos nc sentido de encontrarem uma classificação apropriada. A 
sua atenção prendeu-se, essencialmente, com os aspectos que têm a 
ver com a configuração física do cacau. 
Foi assim que. em 1944, CHEESHAN (78) classificou o cacau 
comercial em creoulo e fvrastero, tomando por base a diferenciação 
nas características dos frutos e das sementes. Em condições idênti-
cas de cultivo , os forasteroe desenvolvem-se mais, são mais rústi-
cos e resistem melhor às pragas e doenças, frutificam mais em pouco 
tempo e têm um período de vida mais longo. Em termos comerciais, a 
sua qualidade é inferior à vç,r iedade ào tipo creoulo. Todavia, as 
vantagens culturais conduziram à substituição dos cacaueiros creou-
los em quase todos os países produtores de cacau, de modo que, 
presentemente, mais de 80% do cacau comere ial mundial é do tipo 
forastero (79) . Por outro lado, a tecnologia dos cacaus creoulos 
permite a obtenção de um produto comercial que substitui bem os 
tradicionais creoulos. 
O grupo de cacaus forastero encontra-se no oeste 
africano, no Brasil, no Equador e na maior parte das culturas dos 
países da Amér ica Central e do Sul. As suas sementes são mais ou 
77 _ O cacaueiro, designado por Linneu de Theobroma Cacau. está 
actualmente incluído na família Sterculeaceae, t.ribo Byttneriae, e 
é a única espécie do género Theobroma de maior interesse económico 
[BRAUDEAU (1970), pp 9 e 15; MURRAY (1970) , pp 16-17 ou ainda 
FERRÃO ( 1963), pp 19 e 21] 
78. CHEESMAN ( 1944), p. 145 e segs. Também VAN HALL ( 1932) elaborou 
uma classificação muito interessante. Pensa-se que a sua classifi-
cação é a mais utilizada na tecnologia do cacau, pelo facto de 
muito simples e também muito prática (Cf. CHEESMAN (1944), p.l44] 
79. "Le Cacao dans les ;gtats ACP" , p 89. 
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!'r o:-:'. ~ a-:ha:ada~ '? de cê· r viole-:.a, q'..;a:-. .:::: :!"~'>S <.:.:as . 0:: fruto:: são de 
c:.!' \'E-:--::le-. o:· ~.:::a:·e~a ::.a f.:.se de maturidade. A superficie dcs frutos 
ê 1 isa ou pouco sinuosa ( 80 ). 
Os industriais de choco!ar..e dão maior preferência às 
sementes de dimensão média e de côr castanho escuro. Estas são 
c~lti·Jt:da3 no Ghana, na Nigéri.a. na Costa do Marfim e em certas 
local !dades de Camarões 81). Tudo indica que a base das plantações 
r:l.Q cacaueiro de S Tomé e PrínciFe fo: fei :.a com cacaus forast.eros 
!:.ma~ó:ücvs, vindo a transformar-se no chamado cacau amelonado de 
Tomé ou no creoulo de ~ Torr.é, nome com que fi c ou conhecido 
justamente por ter sido a primeira plantação introduzida nas 
ilhas (82). 
Devido à sua crescente importância no arquipélago de 
..:o . Tomé e Príncipe os agricultores, que mais se empenhavam na 
pansão da cultura do cacaueiro, decidiram optar por um processo de 
cultivo em gue eram seleccionados os tipos de cacau de maior produ-
tividade entre aqueles cuja qualidade fosse melhor (83 ) . Assim, o 
pr.:!':leiro ensaio da nova metodologia de cultivo deu-se mais ou menos 
em 1906 , em S. Tomé, com a introdução do cacau da Venezuela de 
frutos violáceos ( 84) bem como o forastero da Trinidad . Devido à 
sua grande resistência às doenças (85) este último tipo passou a 
expandir-se pela ilha. 
Mui tas tenta ti v as foram feitas, especialmente pelos 
administradores ou proprietários das roças, no sentido de encontra-
80. "Le Caca o dans les gta~s . ":.CP " , p . 88 . 
81. "Le Caca o dans les J!tats ACP"", p.88. 
82. FERRXO ( 1963). p.24 . 
83. FERRÃO, p.24 . 
84. FERRÃO, p . 24. 
85 . FERRXO, p . 21. 
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rem uma ce,mbinação satisfatória de cacau:= gue pudesse se r maie 
resiste-nte: à.3 doenças e ;raga~ e que f oesc:- igua:!.:nente mais produti-
va (86). Como consequência, encontram-se hoje. em S. Tomé , dife-
rençae muito 3ensiveis r.oe cacaus ali cultivado~. As variadissimas 
formas de cultura exiscentes numa mesma plantação sugerem tratamen-
tos tecnclógicos diferenciados o que põe, à partida, dificuldades 
dificil-ne:-~-e SUIJe~áveis (87). 
Para além doe grupos forasterc e creoulo já mencionados, 
existe ainda o grupo Trinitár-io (88). O grupo creoulo está em ex-
tinção, devido, essencia~mente, à sua forte sensibilidade às doen -
ças, não obstante a consideração, que geralmente é fe ita, em r ela -
~ão à sua qualidade e ao seu aroma, sendo-lhe as críticas altamente 
favoráveis . O Trinitário, que é de qualidade intermédia, hoje 
representa 15% da oferta mundial de cacau e é cultivado no México , 
na América Central, nas Caraibas, na Colômbia, na Venezue l a e no 
Equador. 
Uma outra classificação mais recente e que pensamos ser 
de natureza tendencialmente comercial distingue os cacaus entre 
correntes e finos (89). Os primeiros são provenientes de Africa 
Ocidental e do Brasil. Em geral, são de variedade forastera, mai s 
ou menos uniformes, mais limitados em volume e têm um sabor mais 
variado . Os cacaus finos são derivados do tipo creoulo e trinitário 
e frequentement e colhem maiores preferências dos fabricantes de 
chocolates. Nos últimos anos a sua produção tem vindo a diminuir 
significativamente em benefício de outras variedades híbridas . 
cujo sabor é inferior. Contudo, o recurso a processos tecnológicos 
tem permitido reduzir e/ou anular a inferioridade de gosto desta 
86 . FERRÃO, p.24 . 
87 . FERRÃO , p . 24 . 
88 . BRAUDEAU (1970), p . 20 ; Ver ainda '"Le Cacao dane les ~tats ACP", 
p.89 . 
89 . CURTIS (1987), p.19 . 
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úl tlma variedade aprox.:.=.5ndo-o 0:::. pre:er€-ncia de e consumidc-
res (90). 
Os cacaus de S. Tomé e Príncipe são de boa qualidade e o 
sabor das suas sementes é apreciado ;.ara determinado tipo de choco-
late (91) . As razões que levavam o comércio a dar preferência a o 
cacau de S. Tomé, dando direito a uma valorização suplementar, eram 
as técnicas de fermentação e secagem, mais cuidadosas, que eram 
utilizadas . Essas técnicas baseavam-se muito no manuseamento cons-
tante das semente a durante aquelas duas fases de produção, enquanto 
os secadores mecânicos não eram instalados nas roças. Com a 
introdução, que ocorreu mais ou menos no inicio da década de ses-
senta deste século, a secagem ao sol, em que eram submetidos os 
cacaus de S . Tomé e Príncipe, perdeu a sua importância e os cacaus 
deixaram de ser remexidos, porque aquele processo mecânico não é 
compatível com o manuseamento. 
t justamente a secagem ao sol que proporcionou, durante déca-
das, a fama do cacau de S . Tomé, principalmente pelo brilho que 
apresentavam as sementes dev_do ao seu remeximento (92). Refira-se 
também que o processo de colheita mais rigoroso do que na Africa 
Ocidental determinava que o cacau de S . Tomé tivesse, normalmente, 
teores de gordura mais elevados e, por isso, era muito procurado 
pela indústria . Os cacaus de S . Tomé eram com frequência chamados 
cacaus "flavour" para os d:stinguir dos outros forasteros. 
A escolha do tipo de cacaus pelos fabricantes para produ-
zirem determinados chocolates depende muito das preferências dos 
consumidores habituados a um certo tipo de sabor. Estes são muito 
exigentes e valorizam sobretudo o sabor e a qualidade. O sabor é a 
90. A preferência dos consumidores por determinado chocolate não é 
apenas em função do gosto mas, sobretudo, de rendimento. Se este é 
elevado, a exigência pelo melhor gosto assume-se como característi-
c a importante na decisão dos consumidores. 
91. Vd. CURTIS, p. 21. 
92. FERRÃO (1963), p.49. 
44 
caracteristica mais !rr.portant.e para ~e fabricante:e influencia 
evb:-emanei!'a a dee:is3· dos indu~ .. !'·_.:::s de chocolate ne escolha. de 
jeterminada espécie de cacau, não obstante a c-onsideração de outrae 
pro}:>riedadee fis::cas, come sejar.:, .:. tamanho das sementes (93), a 
percentagem de tona e o teor de gordura. 
Naturalmente que a melhor escolha é a que engloba todas 
aquelas caracter isticae. 
Certos pormenores t écn icos mal conceb:dos durante o prc-
ces,s! de produção de cacaus podem in:luenciar negativamente o sabor 
do chocolate . São disso exemplos uma fermentação muito longa ou 
insuficiente, uma secagem deficiente ou um armazenamento imperfei-
to. Também as diferenças de solos ou, ainda, as cond i ções climáti-
cas influenciam a qualidade de cacau e podem afectar o sabor de 
chocolate, na medida em que intervem no grau de acidez da manteiga 
de cacau. 
No intu i to de se obter uma b oa qual idade de cacau que 
satisfaça a melhor escolha dos industriais de chocolate, todos os 
cuidados devem ser tomados no sentido de se evitar situações gue 
possam desvirtuar o bom nome do cacau Sãotomense. 
O cacaueiro é uma planta especial, de pequena estatura, 
delicada e mui to sensível às condições atmosféricas adversas, 
especial às ventan ias; desenvolve-se em melhores condições quando 
cul ti vedo em zonas suficientemente: abrigadas ( 94} . Este comporta-
mento está intimamente ligado ao processo de cultura ensombrada, 
como é a regra em S . Tomé e Príncipe_ Os terrenos mais indicados à 
sua cultura devem ter boa fe rti lidade, possuir boa retenção de 
àgua e ser bem drenados e arejados, para facilitar a penetração das 
93_ A dimensão das sementes é muito importante porque dela depende 
o rendimento em matéria gorda. Quanto mais baixa for a percentagem 
de tona, mais interessante é para os fabricantes. Essa percentagem 
diminui quando o teor de gordura aumenta. Neste caso , as sementes 
devem pesar mais de 1 grama [Vd. CURTIS, p.19] . 
94. ALVIM (1977) (Cf. LEITÃO, P 5) 
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roizes (95) _ 
As c:.r.dições: a~mos:é!·!.ca.:: Je:ve-m :3er :avc:- ::l.veis com tempe-
raturae !:":êCiae entre 23Q e 29Q graus (96) e mín ima relativa não 
ir:fer ior a 15r. A prec i pi t a;3:. ant:.al deve si tua r--se mais ou menos 
entre os 1400 a 2000mm (97), com humidade relativa próxima da satu-
ração. 
De urr: modo geral, a Frodução económica do c acaueiro está 
compreendida entre os paralelos lOQN e l OQS (98) . Tratando-se de 
uma planta especial mui ·.o su,je.l ta a doe nças, requer cuidados espe-
ciais. O desconhecimento de certos princípios da sua cultura pode 
levar não aó à quebra de produç ão como também à morte prematura das 
plantas com consequências irreparáveis (99) . De uma maneira geral, 
quando a cultura do cacaueiro é feita fora do seu clima ideal. isto 
6, se alguns dCi3 factores climaté!"'icos ou as condições do solo se 
a lterarem, aparecerão as doenças, devido à acção do meio biológi~ 
co ( 100 ) -
95 . Ve r P- ex . LEITÃO, P- 5. 
96. As doenças da plantação de cacau na5 ilhas de S. Tomé 
Prínc ipe ", p.6 e segs . BRAUDEAU diz que as temperaturas médias 
anuais devem s:.. tuar-se entre os 20o a 30° centigrados e mínima de 
16° centígrado~ [ BRAUDEAU ( 1970) , p .lO ] _ Po r seu turno, 
WOOD { 1975), considera que as temperaturas devem variar entre 18o a 
21 o C de mínima e máxima entre 30° a 32• C. [Cf . WOOD { 1975) , 
p. 32]. Sobre este assunto consulta r ainda BONDAR { 1951), pp.l6- 17. 
97. WOOD (1975), p.32 ou LEITÃO, p.5. 
98. LEITÃO, P- 6. 
99. Opinião corrente de vários especial is tas. Ver sobre este assun-
to os trabalhos de CORTESÃO ( 1921), BRAUDEAU ( 1979), MENDES FERRÃO 
ou outros. 
100 . Vd . As doenças das plantações de cacau nas ilhas de S. Tomé 
e Príncipe·, p.6. 
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Não vemoe deeer.volver de:lasiadas co!i.sideraçõe:e à volta dã. 
caracter:..zaçJ:_ do cacaue:!"'o e das dce:1ças que o afectar., por não 
ser esse o object.ivo do presente trabalho nem sermos especialistas 
em tal matér.a. Deixam s, pois, à agronomia e/ou à botânica 
t.arefa de indicar os me~os de tratamento dos males do cacaueiro , 
que não cabem no foro da c_ência económica. Todavia, afigura-se-nos 
lícito dizer que um trat.ólflento prevent.ivo pode: evitar mõiores danos 
e, consequentemente, custos acre se idos. Neste sentido, nenhum 
t:-atd.!Oe:-.t.c devt: se~ iniciado sem que um estudo preliminar rigoroso 
das doenças em causa ( 10~ seja levado a cabo, de modo que os meios 
a empregar possam j ustificar os fins pretendidos. 
2.4 A EVOLUÇXO DO CACAUEIRO DE S. TOHll 
Um dos maiores problemas de S. Tomé foi, desde sempre, a 
falta de mão-de-obra para desenvolver a agricultura . 
No início do séc XIX vivia-se em S. Tomé de uma a gricul-
tura de subsistência ( 102) baseada, essencialmente, nas culturas do 
mi lho, da mandioca, dos frutos e dos legumes. Estas culturas eram 
asseguradas geralmente por mestiços ( 103), descendentes dos colo-
nos, que, entretanto, tin:-tam deixado S . Tomé em direcção ao Bra-
sil, em consequência de graves tumultos que, no séc . XVIII , tiveram 
lugar no território . 
Com a recuperação da tranquilidade foi possível des envo l-
ver a agricultura, principalmente a cultura do café que tinha sido 
101 . Vd . " As doenças das plantações de cacau nas ilhas de S . Tomé 
e Príncipe ", p . ll. 
102 _ CL COSTA ( 1984) , PP - 3 e 4 -
103 . HANTERO (1910), p.22 . 
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int:-odu::ija por volta de 1800 l 1041. :'adas atenções fora::: 
cone e:-. :.raêlt~.s nessa cu~ t.U!"a q~e assum_ ~ :- pa~e 1 de <rreacti vador'~- da~ 
est!'-.;turas económicas e sociais de S. Tomé, após um longo período 
de ag: :at;ão zocial. 
Em 1876, a cultura mais importante do arquipélago era 
ainda o café ( 105). Esta cultura exige mui ta mão-de-obra ( 106) 
corr.pa:-ati-,amente à cultu;a do cacaueiro. Pensa-se que esta foi a 
principal rezão que lE:VOU o Barão de Agua-Izé - João Maria de Sousa 
e A.:.zr.eida - a persua:ii.r os agri.;ultores de então a introduzir e 
desenvolver a cultura do cacaueiro em S. Tomé (107) devido " à sua 
economia de mão-de-obra" ( 108). 
S. Tomé e Príncipe tinha na escassez de mão-de-obra o seu 
maior obstáculo à expansão da economia agrícola. Perante esta 
dif:..·;uldade compreende-~e que o país t.ivesse de optar por umé. 
cultura mais conveniente. Resulta daí que à cu! tura do cacaueiro 
fosse dada uma atenção preferencial comparativamente à do cafezei-
ro, que, a pouco e pouco, foi perdendo a sua importância . 
Entre as culturas do cafêzeiro e do cacaueiro era natural 
que a opção tivesse sido feita em função do facto r escasso. Outra 
coisa não era de esperar num país em que a falta de mão-de-obra era 
uma permanente ameaça ao desenvolvimento de agricultura. 
De facto a cultura do cacaueiro não exige uma quantidade 
e):cess:va d~ mão-de-obra, pelo menos çuando são respeitados os 
princ :pios agronómicos inerentes à sua cu! tu r a. Todavia, a escassez 
desse factor colocou. mesmo assim, alguns problemas à expansão do 
104. Vd. ··s . Tomé, a primeira cidade portuguesa no a trópicos" . 
p.54 . 
105. MANTERO (1910). p.22. 
106 . FERR);O ( 1963). p.28. 
107. FERR);O (1963). p.28 . 
108 . FERR);O ( 1963). p.28. 
48 
dae, tornou di:ici~ =. ::1ecanização. 
A c:..:~ .. r=. cl:. cacaueiro etr. S. Tomé nãc te·.re um desenvol-
desenvolvimen .. c.· dag'.'.?;a :--ultura ::ci bs..=:an~e le:r:.':'. de tal :nod':' 
·.;t...::o e::. :84:::: a ;.roàuçãc ; ;JUCO pas:;ava de ..w:.a tone la da por ano ( 109). 
E er.: ~8'"'0 a!.:-.:.5. r-,go é- :.r:gia :.00 to:1e:adas ar::..:..a:.3 de exportação 
(110). S . Tomé tinha uma cultura de rendimento, que era o café, 
não estava interessado em expe rimentar outra cujo sucesso não podia 
garantir. 
No per:odo da sua expansão a cu! tura do cacaueiro at:-a-
vessou alguns momentos di.:íceis devido a falta de mão-de-obra para 
seu desenvo:v:..mento. O recurso a escravatura trouxe algu.rnas 
complicg,ções às a1.. t.oridades coloniais portuguesas, na medida em que 
t.:.ve!'á.r.. de S'l..:?1..:rta: ;.:--e3.- 3es .:..nternãc!.onais el:"' cor.sequência do 
t.!·á:ico daquele fac .. or de produção para S. Tomé. Na sequência 
dessas pressões Portu~al teve, por forÇ'a das Decretos de 29/4/1852 
(11 :. ) e 14/1:!/1E54, de restringir a escravatura e atê de proceder â 
sua total abolição pelo Decreto de 25/2/1869 g~e convertia , pelo 
exister:tes (112). 
Esses acontecimentos favoreceram o desemprega voluntário 
dos ar..~igos e:3c!'avos, ;ue se recusaram a regressar aos seus postos 
de trabalho, e conduziram ao decl:nio da prcduçãc agricola, em 
109 . V e:-- guadro nQ 1. 
110. FERmO (1963). p.28 . 
;u. FERRXO (1963), P.~8 . 
112. Diário do Governo nQ45, Lisboa , 27 de Fevereiro de 1869, pp. 
251 e 252 . 
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~;:spe;;ia: ã crise de 1875-1E76 ( .1.13'. Também o a:!uxo de mão-de-
-ot.ra ;·a:;a S.T:lr:1ê ;-asao".,.; a eet.ar s::,b r!.gcr=se ·~·igi:ãncié: doe in-
gleses. Conseguentement.e a produçã o agricola sofreu um duro golpe, 
visto que as numerosas áreas desbravadas para o cult.ivo ~iveram de 
ser abandonadas por falta de mão-de-obra ( 114 ) . 
2. 5 O CACAU NA AGRICULTUR~ SXOTOHENSE 
Neste ponto, vamos tentar mostrar a importância que o 
cacau tem em toda a economia de S. Tomé e Príncipe. 
Como pais africano subsaariano. S. Tomé e Príncipe tem, 
no essencial . os mesmos problemas que os pai ses da zona. A economia 
baseia-se. essencialmente. na monocultura de um produt.o que. neste 
caso, o cacau . O atraso agrícol a é particularmente grave, 
levarmos em consideração que é desse sector que provêm as receitas 
de exportação que, em muitos casos. chegam a ser insuficientes 
devido às flutuações na procura e oferta e, por consequência. 
preços. Os mecanismos econômicos não funcionam devido, essencial-
mente. à ausência de uma verdadeira integração econômica interna. 
Uma parte significativa do mercado interno permanece fora do cir-
cuito monetário, existindc, ao mesmo tempo, muitas regiões com 
níveis de desenvolvimento muitc abaixo das médias nacionaiz, as 
quais são, já de si, precárias. 
Uma breve leitura dos elementos constantes do quadro nQ 3 
é esclarecedora da importância do cacau no conjunto da agricultura 
de S . Tomé e, por conseguinte, no conjunto das suas exportações. Já 
em 1945 o cacau representava 70% das receitas de exportação. Em 
113. COSTA (1984), p.6. Ver também" S. Tomé e Príncipe: a primeira 
cidade portuguesa nos trópicos·· , p.55. 
114. FERRXO (1963), p.32. 
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1958, essa percentagerr. e!"a de 78%. Ncs ano~ 80 o peso d;;: cacau 
exportação tctal rondou oe 9("1'"' 
Os valores assumidos pelo cacau (ver por exemplo o quadro 
nQ 3) no conjunto da exportação do pa:s exprimem, sem equivoco, o 
papel preponderante deste produto na economia nacional. 
Como já foi referido, o cacau representa maie de 80% da 
e;.:port.aç-ão do f.·aís e sempre que se verifica uma alteração no volume 
de exportação daguele bem também a exportação global experimenta 
um.::. variação no mesmo sentido e de intensidade aproximadamente 
igual, facto gue é confirmado pelo ajustamento linear 115) , cujos 
cálculos figuram no anexo nQ 1 (pp . 166-167 e 170-171) . 
Esta dependência face a um único produto ( 116) não deixa 
de ser preocupante, em especial numa situação em que o cacau de S. 
Tomé e Príncipe vem revelando sinais de evidente fraqueza, em 
termos de índice de produçãc Também os preços praticados nos 
mercados internacionais nem sempre são favoráveis, sobretudo 
nestes úl times anos { 117). Torna-se, por i:=so, urgente encontrar 
soluções adequadas para inverter a actual situação. 
Se nos debruçarmos sobre os elementos do quadro nQ 3, 
verificamos que, em 1974, o nível de exportação do cacau se situou 
em 80%, seguindo-se-lhe o da copra com 15%, enquanto que a expor-
tação de palmiste (óleo de palma e coconote) atingiu apenas 5% do 
" 115 _ Ext = 23,606123 + O, 9204998Exct; R'= 85% e rExt- Exct = 99,6% 
em que Êxt é a exportação total estimada no período entre 1979 e 
1988 e Exct é a exportação de cacau no mesmo per iodo. Deste ajusta-
mento pode concluir-se que: 
1 - A exportação total do pais é explicada grandemente pela 
exportação do cacau ( Rz = 84,73% ) 
2 - A associação linear entre as exportações total e do cacau 
é elevadíssima ( rExt Exct = 99,62% ) . 
116. Ver, por exemplo, o quadro nQ 3 . 
117. Ver, por exemplo, os quadros n os 7 e 12. 
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total dé:.s exportações. 
Conclui-se, p~,.:-:an ... o , que , a;:,esa!"' da sua precQr idade, 
cacau continua a ser importante para o desenvolvimento económico 
soe ia: de S. Toa:é e Príncipe. 
CONCLUSÃO 
Neste ponto, procurámos apresentar uma breve síntese da 
história do cacaueiro. Chegámos à conclusão que a sua cultura se 
fez primeiro nas Américas e s ó em 1822 foi introduzida na ilha do 
Príncipe proveniente, provave l mente, da Bahia (Brasil). Por esse 
facto , não é de estran~ar que a variedade cult ivada nas duas ilhas 
fosse do t i po forastero amazóni co . A sua qualidade comercial não 
a melhor. Contudo, é economicamente maie vantajosa, devido princi-
palmente à sua resistência às doenças e pragas e também devido à 
sua capacidade produtiva e à sua pouca exigência de mão-de-obra . 
Hão-de-obra que, aliás, justificou plenamente a introdução do 
cacaueiro em S. Tomé e Príncipe. que veio a pouco e pouco ocupar o 
lugar das culturas do café, que exigiam mais mão-de-obra. 
No ponto seguinte estudaremos os factores de travão à 
expansã o da produção do cacaueiro no período anterior à independên-
cia e, verificaremos, como já o prenunciamos, que um desses fac-
tores foi, sem dúvida, a escassez de mão-de-obra, o que passaremos 
a abordar . seguidamente. 
52 
2 - OS FACTORES QUE CONDICIONARAM .~ EXPANS:IO DA CULTUP.A 
DO CA·:At:E!RO EH S. TO~e E PRíNCIPE 
2. FACTORES INTERNOS 
2 .1. 1 .'. ESCASSEZ DE H:IO-DE-OBR.'. 
Ocupar-noa-emos aqui do est.udo de alguns dos factores que 
funcionaram como travão à expansã.:> da produção do cacau das ilhas 
de S. Tomé e Principe, a começar pela escassez da mão-de-obra . 
Nos séc. XVII e XVII!, S. Tomé e Príncipe viveu um perío-
do de grande agitação interna movida pelos colonos, pelas autori-
dades e :reles estrangeiros (118) . A instabilidade social foi muito 
marcada nesse periodo. A desordem, resultante da agitação gerada, 
bloqueou o procea.so de desenvolvimento da agricultura. Face à 
dimensão da crise social interna, os agentes do desenvolvimento 
econ :mico e social, descontentes com a paralisação das suas activi-
dades produtivas e tambê:n com receio de serem espancados, decidiram 
rumar para o Brasil (119}, uma vez que havia, acima de tudo, o 
perigo de perderem as suas vidas . Com a saída desses proprietários 
a produção agrícola sofreu um duro golpe, pois as terras deixaram, 
pura e simplesmente, de ser cultivadas. 
A agricultura de bens de subsistência, baseada essencial-
mente na cultura do milho, da mandioca e dos frutos, e assegurada 
por mestiços, sofria, igualmente , um grande revés, devido, princi-
palmente, à falta de compradores dos seus excedentes de produção 
( 120). Aqueles excedentes eram vendidos directamente aos navios 
118 . MANTERO (1910), as primeiras páginas . 
119 . MANTERO (1910), as primeiras páginas . 
120. MANTERO (1910), as primeiras páginas . 
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:u:·g~eiros que, en:.r-etanto, naquela é;>üca, faz.:.am esca :a em ~-- T::Jrr.<f 
e P~incipe. 
muda~ça da corte po!"tug-..;esa para o Brasil, em conse-
quência das invasões napoleónicas, fez com que os navios que faziam 
aquele tráfico deixassem de aportar àquelas ilhas, a partir de 1808 
f 121) . Por outro l>:J:dc, mais ou menoe em 1811, deu-se a supressão de 
t ráfico de escravatura na Coe ta da G'Jinê. Est es dois acontecimento~ 
c.:onj"":.Jgãdo.:; condu_.~ an. à redução subst.ancial na proc ura daqueles 
bens. 
Fac e esta situação, a salda para a c rise situou-se 
primeiro na produçã o do café e , anos mais tarde, também na produ-
ção do c acau. Ambas as culturas, em que assenta até hoje a economia 
de S . Tomé e Prínc ipe, substituiram a produção de bens de subsis-
tência, tendo-se a do cacau revelado como a mais promissora para os 
agricultores ( 122). 
Devido à sua pouca exigência de mão-de-obra e porque S. 
Tomê e Principe sempre se debateu com a escassez desse factor, o 
Barão de Agua-Izê - João Maria de Sousa e Almeida - foi quem mais 
i nsi stiu na necessidade da difusão da cultura do cacaueiro pelo 
arqu ipélago (123). Tese que, al i ás, viria a ser justificada primei-
com a abolição total da escravatura, e, depois , com a elevação 
das cotações do cacau nos mercados mundiais a partir de 1879 ( 124). 
Enquanto escasseava a mão-de-obra agrícola, os sã oto-
menses, na sua maioria africanos de várias procedências , preferiram 
viver das suas pequenissimas plantações e dos frutos que colhiam, 
121. COSTA, p .4. 
122 . COSTA, p .4. 
123. GARCtS ( 1955), p. 35 . 
124 . FERRAO, p.28 . 
54 
ofer ect=-,.. ã sua força d~ t.ré.ba:!.ho aos color.cs portugueses r :.::: ' . 
Este f!::J.· .. , , é='sociadc cem o t!.~at.udo acc~·dt:..:L.: co~ a Ingla<.e:-rõ. err. 
1842, que proibia o tráfico da escravatura, v~io tornar mais pre-
cária a sit'..laç:3c.· agrícola da-3 ilhas. 
A aplicação, em 1876, da Lei de 29 de Abril de 1875, que 
elim.:nava a condição servil dos trabalhadores, afastando a pressão 
constante dos ingleses sob:-e os portugueses q'.lanto ao tráfico da 
escravatura, veio perm ~ ti!' que a emigração dos trabalhadores de 
Angola para S. Tomé e Príncipe se fizesse sem entraves . Outras 
medidas semelhantes, tendentes a regulamenta:- a condição do traba-
lho em S. Tomé e Principe, durante os finais do séc. XIX e princí-
pios do séc . XX , e a devolver a tranquilidade àquelas ilhas, foram 
igualmente tomadas. Contudo, a mortífera epidemia de varíola de 
18"7 e a apreensão do nav.:.o Ovarense ( 126) em 1879 pelos ingleses 
com o argumento de que Portugal não estava a cumprir o acordo de 
1842, trouxeram de novo grandes embaraços aos agricultores ( 127). 
Todavia, novas tentativas foram empreendidas com o objectivo de 
importa::- para S. Tomé e Principe novos contigentes de trabalha-
dores. Foi assim que, a partir de 1903, foram chegando vários 
agrupamentos de trabalhadores, provenientes de Cabo Verde, da 
Guiné-Bissau, de Moçambique em 1908, da India, de Macau e de Ango-
la. Para suprimir o défice da mão-de-obra, as autoridades emprega-
vam. igualmente, a força (1::!8), para ob!'igar os naturais a tra-
balhar . Do mesmo modo, procuravam convencer os trabalhadores 
125. MANTERO ( 1910 ), as prime iras páginas . 
126. Os ingleses, ao apresarem o navio Ovarense , quiseram demons-
trar que Portugal não estava a cumprir o acordo assinado com 
Inglaterra sobre a abolição do tráfico da escravatura. Apesar 
disso, a tripulação portuguesa foi ilibada de tal acusação, em 
julgamento de Agosto de 1880 . [ Cf. COSTA, p . 6) 
127. HANTERO (1910), p.22 . 
128. HANTERO ( 1910), p. 22. 
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m3o-dE--úbra e;r, S. Tvmê E· ?: .:r.c:.;-e, o pe:-so de· se·..; custo r:.:. economia 
.:e-c a: ~s.:;;~ié. ;rq>or-çôe:.;: ~;-·:eras pr-e:-_ :-..;.;-a.n:-:-.:: e, e;:-, e..:r,:_ :=.:, em 
period~-s de b::.i:·:~ cot-a~-&~ .:!: coca·_. :-.~3 r~e-:- .:ã.dos mundiais, e: si tua-
ç:ã .J ;f_r.;.·o~.;.vo-se, v :.stc Ç'-'E:- as rece 1 tas ~ro·;enientes da ex;>ortação 
.;!"ar-. rr:e:-.-·r!.::s, er.que:--~to t; ... -:. .JS ~:u3:c=. d:. rr.3o-de-obra ér"é.!:i :::-:os. Os 
pesadí s~ilf.~~ impos:.os . q'..ie os agri-:·..::!. ':Cl!"E-S tinham d:- ~"JI"0rtar 
(1::!8,, a5ravnvc::.::-. aindó mai.;...:. s:~uaçâc.. 
S-: a ::alta de ~r.:::: o-de-obra era i.lO': obstáculo à e;.:pansãc da 
produção do c a cauei r o em S . Tomé e Principe, contrar iamente aos 
seus mais directos competidores, a sua constant-e importação parece 
não ter resolvido o problema, já que o cust.c crescente de mão-de -
-Ob!'ã era u:r. fact.c,r que- ::.:m:t.ava .:. SUé. ;.:;ti:!.:.zação e, em consequên-
cia, a produção (130). 
A e-scasse= de mão-de-obra é ~~ prob!ema com que S . Tomé 
semp·e se debateu . Tanto antes como depoie da independência 
mé- e P:--incipe contin~ava a so:re:- da :31 :.a de mão-de-obre. ;•ara 
cu~ tu r a do cacaueiro, no::"leada:nente da mão- de--ob:=-a especial :..zada. 
'!'o-
A s·.1a escasse= terr: sido apontado come u:n dos e~::-aves ao 
próprio processo de desenvo::.v:..mento do pais. Tal como já vimos, 
cu1 tura do cacaueiro requer certos cuidados gue só são poss::.vei:: 
a mão-d'? cb~'a e:npregue- f(.·:- adeq-..:.ada pa: 3. ga!'t:.:::::- nâo s6 'J:!l::. boa 
:Prod".lçâo, mas ta:nbém a seguênc :.é. de todo o processo cultural, 
como seja a rep2.antaçâo nj momento exact~ e t::>do um conjunto de 
procedi::entos técnicos S.lsceptíveis de ccndu=ir a uma b::>a qualidade 
das serr:e::-1tes e das c1.:lturas, cuja explicação sai fora do &mbit.o 
deste trabalho . 
Em finais dos anos oitenta deste século , a produção do 
129 . VEIGA (1955), p . 174, bem como HANTERO (1910) , p . 92. 
130 . VEIGA ( 1955), pp . 171 a 173 . 
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cacau de S. Tomé e Príncipe cor;::.::-.u::va a ser :ur.da..-r:e!1talment.e 
aes"'"i'...t!'edé pelo~ trabalhad:;.·res caboverdiar.c,e e:: reside:-.:..es, C;!~,;. 
instrução, em muitos casos, não atingia a escolaridade oC!"igatória . 
Para melhorar a qualificaçãc dos traba:hadore~ é neces-
sário que S . Tomé invista o suficiente na formação do pessoal. Mas, 
como não dispõe de meios próprios }:-ara obviar a situação, S. Tomé é 
ubrigado a recorrer a:> crédito externo e ã ajuda ac desenvolvimen-
to. Importa sublinhar, todavia, que e: pais tem beneficiado de nume-
rosas ajudas b1late:-aia, em muito~ casos a título de dâvidas, em 
grande parte provenientes de agências especializadas das Nações 
Unidas e da CEE. 
Uma parte diversificada de ajudas destina-se a financiar 
projectos ( 131) de desenvolvimento. Parece, contudo, não existi r 
um plano concertado de formação de pessoal ligado à cultura do 
cacau- e iro . 
Convém salientar que a ajuda ao desenvolvimento por vezes 
é tardia e insuficiente para resolver o delicado problema de S. To-
mé e Príncipe nessa maté:-ia. O quadro nQ 21 releva os níveis de 
ajuda pública ao desenvolvimento, obtida por S. Tomé e Príncipe. Os 
valores demonstram que a assistência técnica além de insuficiente é 
irregular. S . Tomé e Príncipe parece esquecido dos pai ses 
instituições dadores dessa ajuda, quando comparado com outros 
pai sE-s do mesmo grupo (ver o quaC.ro nQ 21). 
3.1.2 REDUZIDA DIMENSÃO DOS TERRITóRIOS DE S. TOME E PRíNCIPE 
S . Tomé e Principe, uma das antigas colónias portuguesas 
de Africa, situada sobre o Equador, próxima do Golfo da Guiné, 
131. Alguns desses projectos são mal concebidos por não levarem em 
consideração as reais realidades de S. Tomé e Príncipe e, por isso , 
não aproveitam os financiamentos. 
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c~rca de 300 K:r. dr.. cor ... ~n.<:n:'? :f:-:":tr:.c, é .: ·:.;rr.:::sd;::. por dua~ i ~hãs de 
natureza vulcãnica de t.e!·rt:n!.! êc:t:-edcs co:;; :r"'": Km2 ( 132). 
:~7! pelos navegadores 
portugueses. Os aolos cultiváveis (133) estão avaliados e:-" 
48 . 300 ha., corres?c.ndent.es a cerca de 50% da super!icie do arqui-
pélago. Actualmente, o espaço cultivado representa 80% da área 
cul tiváve .... 
Deviàu aos elevados cust.os de produção e ao baixissimo 
z·endimento por h a, alguns terrenos, onde, anteriorme ... te, e:-a cul ti-
vado o cacaueiro, tém sido abandonados. O espaço resultante desse 
õ.banàono converte-se poucc tempo depois em " capoeira , ou seja, 
vegeta ção densa. 
Como já .foi d _to, o espaço Util cultivável é muito redu-
zido. Em 1974, de acordo com os valores do recenseamento actualiza-
lo do referid~ ano, a cultura do cacaueiro ocupava 20 000 ha de 
área de exploração e 6. 000 ha de área abandonada { 134) . 
Da leitura do quadro nQ 5, que estabelece a comparação 
entre as àreas de cultivo dos principais países produtores mundiais 
de cacau, pode concluir-se pela reduzida dimensão de área destinada 
à cultura do cacaueiro de S. Tomé e Príncipe. o que 
porque o país é pequeno. Utilizando os elementos do 
natural 
quadro 
verifica-se que, em 1951, a ârea da cultura do cacaueiro de S. Tomé 
e Príncipe representava cerca de 0,9% das áreas cultivadas a nível 
132. Vd. MESA REDONDA DOS PARCEIROS DE DESENVOLVIMENTO, (Vol. I), 
Dezembro de 1985, p .17 . Para alguns autores , a superficie total de 
S. Tomé e Príncipe não atinge os 1000 Km2. Ver a este propósito 
FERR>;O (1986), p.9. 
133 . Os espaços territoriais sã6tomenses são caracterizados por 
solos dos tipos para-ferraliticos, ferralíticos tropicais e litoli-
ticos_ Os especialistas no assunto dizem que os primeiros, mais 
representativos, são medianamente férteis, sendo os dois últimos 
mais férteis [ MESA REDONDA DOS PARCEIROS DE DESENVOLVIMENTO 
(1985), p . 18 l-
134 _ MESA REDONDA DOS PARCEIROS DE DESENVOLVIMENTO (1985), p.18. 
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0,9%. 
da produçSo do caca:.. de ~- ':'o~ê e:r: relação à p~oduç-ão ml..L---:.::::al (ver 
quadre nÇ· 2). Ater.dendc c. que a su;.er!:ície- da te:-ra disponivel é 
::m.:.:.::.ic., ~. :'ame e ?r.:.:-._i;-e: :-.ão tem hipé:.ese.e de com;etir·, 
vantagen3, sobre o~ r-esta:-.~ee ;-r:.:ses produtoree de cacau err, te~mos 
de preço-quc.!"!t.!Jade. Nest.t:- caso, só terá a ganhar se !:>elhcrar õ. 
qualidade d':l se'..l cacau. 
Só assim, o produto poderá ser colocado no mercado inter-
nacional com vantagens acrescidas, pois é provável que o seu preç-o 
de venda seja mais elevado. 
Do c:es:1e.: quad:-o ver!:ic~-se ç_ue, de :.!:r.a :c!'"'rr:a gera.!., 
todos os países produtores têm vindo a aumenta!" significativa.-nente 
as á:-eas àe cu!~ivo do cacaueiro. C mesmo n3o se passa em relação a 
Tomé e Princ.:pe, que mar.té:n praticamente a rr.esma dime:tsâo cü.lti 
vá v e:!. desd~ .:.9:.:. t::n anc a~. ~e2 :!a !.ndeper:dê-:1cia a á!"'ea d,e. ex~ !.ora-
ção do cacaueiro era apenas de- 20.000 ha. No Brasil pa3sou de 
379 000 ha, em ~951, para 41.6.000 ha em 1972· e 696.000 ha em 1989. 
Na Costa do Marfim pasao'..l de 1'77 .000 ha, em igual per.::odo, para 
497 000 ha em 1973 e em 1989 em cerca de 1.050.000 ha. t~~ Nigêr:.'=-
pa.ssou de 350.000 h a pa::-e. cerc.; de 7~0. OOC h a e r:: 1.9"72 e :;:::1 1989 a 
sua área fixou-se em 700.000 ha. 
Uma leitura r::ais atenta do referido quadro leva-nos a 
concluir que a produção aumenta, em geral, com a área, nã:: obstante 
a.3 diversas contrariedades po::- que pa.=sa a cul :.ura do cacauei::-o, 
nomeadamente as pragas e outras doenças do cacaueiro e as condições 
atmosféricas adversas. 
A taxa média de crescimento anual da área cultivável 
mundial no periodo compreendido entre 1951-1970 foi de 1,68%, 
quanto que para Africa esse valor foi de 1 , 64%. S. Tomé e Princi:pe 
registou um crescimento de mais ou menos 0,68%. 
Embora afirmássemos que a produção tem aumentado com o 
aumento do espaço cultivável, poder-se~á, dentro de certos limites, 
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ob';.e!" m~e:no :-~.3u!t.ad'> r=:a !nt.er:sificação da cultura. Não é is~: 
g·..:.e: :.e!:". aconteci :ic -:::. :. :'·;J:l· e P!"::-,cipe. ::-z-:O~!·a existissem inter.-
ções nesse sentido {135). Nãc sô a ãr-ea de cul:ivo do cacaueiro nãc 
te!!l crescid'J como tambem e, fundamentalmente, a quantidade produzi-
da tem vindo a decresce1·, t'=lnto err: valores absolutos como, prin-
cipalmente, em val::>re5 relativos, nomeadamente a partir de 1970 
{ve :- quadro:= nQs 1, 2 e 3 
O cacau de S. Torr:é e Princip~ en::--:u num processo de 
estagnaç~o entre 1960 e 2.974 { ver quadro nQ 1) . Deve ter-se poréo 
presenté que era um.: estagnação relativa. A exportação manteve-se, 
mas para tornar o cacau mais competitivo houve que reduzir os 
custos de produção. Para isso, reduziu-se muito a àrea cultivada e 
aumentou-se o rendimento unitário. Em 1953 era de 290Kg e em 1973 
u!:.rapassav;; os 340 136., tendo é. partir dê.i iniciado a fase 
decadente. cuja solução a breve trecho não se vislumbra . 
Os trabalhos que, neste momento, os técnicos franceses 
tê:n estado a levar a cabo em certas roças poderão trazer maiores 
problemas para a economia sãotomense com o consequente esgotamento 
doe solos, situação que já teria acontecido com os colonos portu-
gueses, entre 1910-1919 { 137), desejosos de aumentar as colhei tas 
pela produção ao sol da cultura do cacaueiro. 
MENDES FERIU O ( 138), estudioso do cacau de S. Tomé 
Príncipe e bom conhecedor do país, coneide ré. muito arriscado o uso 
dõ.quela técnica por. a prazo, poder conduzir e. uma degradação dos 
solos e , em consequência, arrastar a um maior declinio da cultura 
do cacaueiro. 
135 . VE I GA (1955), p.169 e segs . 
136. Alguns autores afirmam que, nesse ano, o rendimento por hec -
tare era superior a 550Kg . 
137 . FERRXO (1963), p.29 e segs .. 
138 . Em conversa tida com ele no seu gabinete , em Julho/89. 
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Gut! v ;.. .pe ' ~c, ;•Je leva a re!"ort,;a!"' a tese d~ q:;e o cacau 
j~ nãc ~'-;:;-pres-a-r.:-.;;. ) '"'urc de- f. :'0r::é. f é. :t-eca produtiv:dã.de do~ 
seue ~olos. Voltando, ainda , ao mesmo quadro , veri!"ica-se que o 
rendimento ex:-r~3SO em Y.g/ha de S. Tomé e Prínc ipe era, err. 1951, de 
300Kg por hecta!"'e que , ainda assim, correspondia a uma das melhores 
produtividadee do mundo. Em 1973 esta relação fixou-seo 342 
Kg/ha. P. ;>art:.r dai a ,;ueció. vertiginosa não se fez esperar por 
muitc .,.o:?::npo, ta_ por: te que, em 1980, o rendirr:<?nto Kg/ha e!'a 
apenaa de 173, passando a 117 nos anos seguintes, para se fixar 
apenas em 83 Kg/ha em 1989 . O fenômeno inverso verificava-se em 
quase todos os principais países produtores de cacau, com destaque 
para o Brasil. Ê notória uma ligeira quebra relativa de produtivi-
dade nos países africanos, que começa a preocupar sobremaneira 
seu~ dir:.gentes. 
A Améri ca, que foi líder da produção exportação de 
cacau na fase inicial do seu conhecimento e difusão pe l os europeus 
à escala mundial, nomeadamente no séc. XVI 1 , cedeu a sua posição à 
Afr ica que, ainda hoje, mantém essa liderança. Contudo, esta afigu-
ra-se-nos !lUito precária nos próximos tempos devido, principal-
mente, ao surgimento de do is novos competidores: Papua na Oceânia e 
Malási a . Este úl timo pais a p resenta uma capacidade potencial 
efectiva consideráveis . Em 1985, o rendimento Kg/he da produção do 
cacau da Malás ia de 1025 Kg/ ha era quase o triplo do do mundo e 
mantém ainda essa relação em 1987. Em 1989 houve uma ligeira que-
bra, todavia a tendência é para aumentar . O rendimento Kg/h a de 
produ-ção da Malásia é quase dez vezes superior ao de S. Tomé e 
Príncipe . Em 1987 a Malásia era já o quarto produtor mundia l de 
cacau, posição que ainda conserva em 1989, e d i spunha de grandes 
reservas de terras propícias a cultura do cacaueiro, pelo que não 
é de estranhar que, nos próximos tempos , este país lance no merca-
do mundial quantidades importantes de cacau, contribuindo, deste 
modo, para a queda dos preços aumentando nas hostes dos países 
africanos maiores frustações. Em 1985 aquele país era o sexto maior 
exportador mundial de cacau e em 1987 e 1988 passou a ocupar o 
terceiro lugar (ver quadro nQ 6). Perante semelhante situação e 
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!nE:.n':.e-::""-se esta relação de :orç=::: econ6micas o futuro de Africa 
afig".Jra-se-nos algo .3C:ntrio. Embora em ':.eo::""ia seja sempre possível 
enco:1trar-.=e so:'Jçõe-s optirr.ist.as, c certo é .._;Je a sol:Jção para 
problema africano revela-se mui to difícil. 
Como foi referido, a reduzida dimensão dos territórios 
das ilhas de S. Tomé e ?rincipe é, evidentemente, um factor gue tem 
impedido a cultura do cacaueiro de se expandir. Outros factores 
como sejam a fraca produtividade dos solos, a falta de investimento 
em reCU:"SOS humanos e err: tecnologia adeguada à cultura de cacaueiro 
forte concorrência do exterior. lançando no mercado mundial 
cada vez maiores quantidades de cacau com a consequente redução dos 
preços, têm colocado S. Tomé e Príncipe, pais de monocultura de 
cacau, numa situação extremamente difícil. 
Algumas questões afloradas neste ponto serão objecto de 
tratamerto nos pontos seguintes. Resta-nos acrescentar que, até 
1973, nada foi feito para melhorar os conhecimentos dos trabalha-
dores agrícolas, embora tivessem existido muito boas intenções 
nesse sentido. No ponto seguinte abordaremos alguns aspectos liga-
dos ao desconhecimento da técnica agrícola e que teriBli! estado 
origem do esgota'Tlento dos solos e, em consequência disso, da quebra 
de produção do cacau de S. Tomé e Príncipe. 
3. 1.3 A FALTA DE CONHECIMENTOS TÉCNICOS PAR~ DESENVOLVER 
A CULTUHA DO CACAUEIRO 
Chegámos à conclusão, do estudo realizado no ponto ante-
rior, que, a partir de mais ou menos 1913, S . Tomé e Príncipe 
perdeu a capacidade de poder concorrer quantitativamente 
demais países produtores de cacau ( 139), fun damentalmente devido à 
139 . Em VITON ( 1956), p . 86, pode ver-se claramente que a produção 
de S . Tomé e Príncipe era já decrescente, a partir de 1913, tanto 
em valores relativos como absolutos, em relação aos seus directos 
competi dores . 
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~ontribuido dec!.:.". v:::.::'le:'!•"" r.·a:-a é . .,.-.. e-1:::-é s:..:'t:st.âr.!:.:a:!. C; p!"oduç:â.:. d.:. 
cacau de S. :'um{~ -:- Prin~.:Fe: :.!"at o:....:-ze de ~rrc hu.1Jlano pc:- des::c.n!.:-
::imento de técn:.ca::; ag!"ico:as as~·-:- .adas S. c·..1l tu!"a do cacaueirc. 
A;esa:- de vá!".i.:~ cl:-3t.ác·..:::~s, a p:-odução de cacau cor.he::et;. 
!'-"'.: d'õ-"·. 
essencialmente, à boa fertilidé:.de dos t~rrenos às condi çõee 
'Jé:.!1tajosas do.: mercados m"..l:'!::i.:.=..:s. Em 190~ c pequeno pais do Atlân-
tico era já o maior ;·'!"'odt:.to!" :nund!.al. ?a!"adoxalmente, err: 1989 
S. Torr.é e Prínci~e pe:-ma:1ece o último produto!" de cacau. A situação 
de 1905 al terou.-s-:- rrof:..:.::d~mer;;te e desde 1. 932 ( 140) que não se tem 
cor:seguidc seq·.:.e!" .. -·rodu::.:r metade àaquela ;-redução . Em alguns casc.s 
te=t-se veri:icacb o abandono de terras cultiváveis po!" os custos 
excede~e-m as :-ece! tas . Contu.:!::, a pos.:.ção de 1905 era já prática-
!r.ente !.r:3 .... S!:e::1:.ável, devid~ à red:J=ida d.:.:nensão do territ:Srio e- i: 
.:..::>r.::::orrê:ncia v!.nd:: de esr·aÇ' s tã:: amplos de Africa, do Bras.!.l e, 
hoje-, da Papua e da Halá~ia que, a~ém disse-, usufruem de abundânc.:..a 
:!e IJ'.â·j-de··obra ta!··ata. Cor:-:~ õ. pc?::.ç3o de L.de-ra."1ça era di:ici:, 
l?S?é!'ê:.va-se q'..le S. 'I'orné "" Princit:e pudesse ao menos manter a pro-
duç3:o de 190:. A:::;sim n3o tem s!.do, pelo mer.os há ma.:.s de e e:~ 
dfcada.:. .e. ~·<:~::2c ;T.i:1c.:.pal :::J:. ~ :alta d-;, cc,nhecimen';.os técnic;:s 
:r·a:·a cultiva:· _._ S!:~ ... ;:: •_:•c,pic::..!.s, dos g_-.:a!.s cs de S. Tomé e ?ri:--.-
c: ::.;,e faz em parte. 
o~ agr icultores coloniais' desejosos de aumentar 
produção, irr,ita:-am alguns dos seus congéneres da Am~:.-.,;,ca Cer.tra.l 
gue- cultivavam, e r.; f .:.ns do ..3éc· . Y.!X, o c e :-é.'J ao sol ( 2.41), e li :r. .i-
140 . Ver os va l -: res co:1~tantes do quadro nQ 1 . 
141 . Vd. FERRA: O ( 1963), p. 38 . 
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nando as árvores que en.:3omb!'ava.T. a plan:ação de cacal.!ei:-o. 7endo 
consta!.aác q-..e, a curte. p!'azo, a de:::a!'b:..~ _zação lev&'Ja a ;umento de 
produção, nada mais f1zeram do que seg1;ir o mesmo caminho dos 
habitêir.t.es da ilha de Gra!1ada, sem antes terem testado a eficácia 
daquela experiência. Os colonos portugueses de S. Tomé e Príncipe 
não quiseram perder tempo. Não tiveram a paciência suficiente para 
verem nas zonas cultivadas da ilha as consequências daquela técnica 
(142 pelo que o resultado foi muito desanimador. 
O que estava mal não era simplesmente o de!'rube das 
árvores de sombra. Aliás, os agricultores só desensombravam 
cultura do cacaueiro justamente porque constataram que disso resul-
taria, no imediato, um aumento de rendimento. Todavia. o que não 
sabiam, nem mesmo os especialistas da época, era que uma cultura ao 
Sol necessitasse de uma maior quantidade de fertilizantes, água, 
mão-de-obra especializada, etc. 
As necessidades de água e fertilizantes são maiores 
guando a intensidade dos raios luminosos aumenta, para contrabalan-
çarem os efeitos da actividade fotossintética, que é intensa, e dos 
ataques do rubrocinto, que aumentam. 
Se aqueles pormenores técnicos não forem escrupolosamente 
respeitados, a cultura ao sol fará elevar o rendimento sim, mas 
somente durante pouco tempo, porque desflorestação leva ao 
apare-cimento de pragas e variadíssimas doenças com intensidade, em 
especial, ao ataque do rubrocinto . As p!.antações tornam-se menos 
resistentes e a produção vai sendo cada vez menor. Isso significa 
que a estrutura dos solos está em fase de esgotamento. 
Desconhecedores dos solos sãotomenses • os colonos acre-
ditavam na sua inesgotável fertilidade . Pensavam que quanto menos 
sombra houvesse mais a produção aumentava. 
A intervenção dos cientistas presentes em S. Tomé não 
evitou que os agricultores continuassem a desarborizar a cultura do 
cacaueiro , porque estavam convencidos que, por easa via, aumentari-
142 . FERRÃO (1963), p.29 . 
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am significativamente c nivel da prQd-..:;~-:·. N&turalment.e que, ~orr: 
t.empo, a realidade L.:i ber.1 dife:-er.t.e. A ne: .. n.:-c.lização de flores:. .:: 
acelerou o esgotamento dos terrenos e permitiu que o cacaueirc 
v.:.ve3se sob õ acção directa dos raios sol.::res sujeito, portanto, 
uma maior actividade fotossintétlca, o que teria levado a que, 
nestas condições, o cacauei ro necessi tas se de maior quantidade de 
substâncias retiradas do solo . Este :acto conduz iu ao aparecimento 
de pragas e doenças pe!':!..ge>sas, que cor.-:.. ribuiram para r~duzir dras-
ticamente a produção do cacau ( 143 ) . 
A supressão da floresta teve como consequência a dicional 
a redução da intensidade pluviométrica ( 144) e, entre 1919 e 1920, 
na estação da gravana ( 145), em que a chuva praticamente 
inexistente, o efeito das derrubadas foi ainda mais desolador, pois 
mui tos milhares de cacaueiros morreram devido à acção destruidora 
de rubrocinto e de outras doenças que atacavam em força, provocando 
quebras cada vez mais acentuadas da produção ( 146 ) . Tudo isto 
hoje facilmente explicável, mas há cerca de um século pouco se 
conhecia do compcrtame.nto da ag!'icul tura tropical e tem de se com-
preender que os erros que se cometeram foram efeito da sua propria 
inexperiência e ignorância internacional sobre a agricultura tropi-
cal. 
Face a tão grave situação e tendo em consideração o papel 
que o cacau já de2empenhava na economia das duas ilhas, fez-se ali 
deslocar especialistas de várias proveniências que estudaram 
fenómeno em S. Tomé, tendo sido todos unânimes em afirmar ser o 
d-==rrub? da-s árvores de sombra o principal responsável pela quebra 
143. CORTESXO (1921) p . 15 e segs ou FERRÃO (1963) , p . 31. 
144. FERRAO (1963), p.30 e sega .. 
145. Estação quente e seca, que vai de meados de Junho a Setembro . 
A estação chuvosa abarca a parte restante do ano . 
146. FERRAO , p . 30 . 
65 
verificada na t::ttd-.:.:·ã,) de cacé...:. :.li-: 
O rubroc:.r;:c ~-.;.e :~::- s.:.do a;•cn:...::.::l0 cs::-.: prir.cip::.: 
i~.:.rr.ig:... do cacaueir~ de S. Temê, só é suscept.ível de lhe provoca!" 
d;::ws quandc. se desenvo~ve- swt ;,. acção directa dos raios luminosos. 
Seg'..:.!"ldo os especialistas, est.e insect.o encontra-se praticamente em 
quase todas as regiões IJrodu:.cras de cacau. Nestas condições, 
parec~ óbvio admit-ir-se q ... -: c r~trocint.o já existia em S. Tomé 
mui to antes da desflorestação das árvcres de sombra ( 148). Ensaies 
f i:.U.3 IJrcNam que basta e:iminar as á rvores de sombra para que c 
efeito dos ataques do insecto se faça sen"" ir com toda a violên-
cia (149) . O esgotamento dos solos, que conduziu ão definhamento 
das plantações, foi considerado como c:ausa principal dos prejuizos 
verificados. Este facto, associado à falta de mão-de-obra, levou ao 
abandono de numerosas ãre-as a:é e:-.:ão preparadas para a cultura de 
cacaueiro. As áreas deixadas foram preenchidas pouco tempo depois 
pelas "capoeiras" ( 150). 
Com a eliminação das árvores de sombra o sol passou 
incid~r no terreno com maior :.n:.ensidade e duração, a erosão foi 
sendo cada vez maior e as substâncias minerais, tão importantes na 
cultura do cacaueiro, foram arras:adas para as camadas mais pro-
funda:s e o depauperamento do solp er.1 matéria orgânica com as conse-
quentes modificações estruturais tornou-se evidente ( 151). 
Os agricultores recor.heceram o erro cometido e procu rou-
se er.:ão inverter a marcha dos acc,:-Jtecimentos pela rearbori:::acão do 
:erreno e/ou pela introdução das culturas novas nas àreas então 
147 . FERRÃO, p. 30. 
148. FERRÃO (1963), p . 32. 
149 . FERRÃO ( 1963) , p.30 e segs . 
150 . FERRÃO ( 1963), p.32 . 
151. FERRÃO ( 1963), p.33 . 
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abandonadas {!52;. Fo ... ass:m ;"...:.e se in"-rodu:::i".; e palrnei!"'é do ar.di:::, 
banane:!"'a. '"' r·i::-ino e 5 mandioca (153,. E~sas culturas empol:!"'e-
ceram ainda msis os locais, cu~os solo~ est.avare em vias de esgota-
mento . 
~o período de 1930-194(', em result.ado dos esforços desen-
volvidos, as pragas pareciam estar controladas . Contudo,a qu eda da 
prod:...~câv c::.;-.t_;,lJava. A fert:.:_dade dos sç-.los ainda não estava 
recuperada, s e ndo necessários mui toe anos pa!"'é'. a sua rec"..lperaç3'"' o 
que r.em sem:F-:·e é pe::;sive: ( 154) . 
Eu. algum .s roças, err. geral naquelas que estão s ob 
orientação dos administrado res franceses, a opção pela técnica ao 
sol tem sido aplicada. 
Esta técnica já tinha sido ensaiada em S. Tomé, no inicio 
deste séculc. Acbbou por falha:-, justamente porque o conhecimento 
que dela se tinha não era o mai s apropriado . 
Pensou-se durante mui to tempo que o cacausal ao sol era 
prejudicial à cultura do cacaueiro . 
Hoje sabe-se que assim não é . pelo menos quandc são 
respeitados os pormenores técnicos , como sejam a existência em 
quantidade suficiente de f ertilizantes e água e pessoal técnica-
mente bem preparado . 
Contudo, convém ter-se presente gue est.a técnica embora 
tenha a vantagem de ser mais prod;..tiva ela é perigosa po!"'que pode 
conduzir a o empobrecime:1to dos solos em poucos anos. 
Por isso, ela envolv ,_:: riscos para S. Tomé e Principe 
medida em que exige o aprovisionamento de grandes quantidades de 
fertilizantes e água, para uti lização imediata. 
O país tem dificuldades na aquisição de fertilizantes 
152. FERRI;O (1963), p.33. 
153. FERRI;O (1963), p.33 . 
154 . FERRI;O (1963), p.33. 
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cujos preçoi" nos mercados inte!'nacionais, em geral, s3o cada• vez 
mais e:evad_::-. Por c.:.!'·.: ~édo, c ce.t:.d~l d::- ág-Ja3 é e3-asso Fara 
m&nter e rege., sobret.udo no periodo de maior incidência dos raios 
lumi.nosl.•::;. 
O ensombramento (!55) é outra t.écnica de exploração mais 
usual em S. Tomé e também mais recomendada por alguns especialis-
tas. Tem a part.:.cularidade e não neceseita:!' de grandes investimen-
tos. Nã'"' é exig..,.nte e:n mão-de-ob::-a esp'='·:-ie.lizada nem e:1 água porque 
o ensombrament.o compense õ necessidade de maior quant.idade de âgua . 
Aqueles a.Jtores afirmam g_ue os princípios nutritivos 
existentes nos solos sãotomenses são suficientes para manter 
nível de produção satisfatória sem custos adicionais, desde que se 
aplique este método, apesar de ser menos p!'odutivo e de limitar as 
pla!'lta::< dE- poderem florescer e dar frutos até ao limite dae: suas 
potencialidades ( 156). 
Os especialistas afirmam que a sombra tem, entre outras 
funções, e de reduzir a intensidade da incidência dos raios solares 
no sistema foliar da pl3r-,ta cultivada e funciona como um agente 
gerador de ambiente microclimático de temperaturas mais constantes 
e humidade relativa mais elevada. Este fenómeno reduz a intensi-
dade de transpiração das plantas, que vão ter menos necessidade de 
água e princípios nutritivos para o seu crescimento . Neste sentido, 
pode di.:.-:-r-se que a sombra s1.<bsti tu i C! e certo modo a aplicação 
intensive:. de fertilizantes e outras substâncias químicae de re-
constituição de solos, que seriam indispensáveis em caso de cultura 
ao sol. 
Deve ter-se em consideração que o que se defende aqui não 
é um ensombramento exagerado, pois este teria repercursões negat i -
vas no processo evolutivo da cultura do cacaueiro, devido a activi-
155 . O ensombramento (ou sombreamento) em exagero reduz a capaci-
dade de fertilização da cultura do cacaueiro [ALVIM ( 1972), P- 36) 
156 . FERRÃO (1986), p.28 . 
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à;;.de :~ ~-o ssintê"+;.ica '}Ue seria forteme!::e afectada, e a queda de:. 
A opção entre o ensombramento e a cultura ao sol deve ser 
feit,=. tendo em atenção a dimensão do pais, a quantidade de água 
existente, os recursos disponíveis, nomeadamente os fertilizantes e 
mão-de-obra especializada, a e vantagens económicas e soe i ais de 
médio e longo prazos e t.ambém a nõ.t.ureza ecológica do pais. 
A decisão df" escolhe caberá, como é obv .:..o, ao poder 
público. Tudo quanto podemos fazer são recomendações . E, neste 
caso, pensa-se que um ensombramento aligeirado seja de aconselhar, 
em primeiro lugar porque o pais é pequeno, e, por outro lado, a sua 
grande escassez em divisas não lhe permite obter, prontamente, as 
matérias-primas necessárias num sistema de cultivo em pleno s ol . 
O ensombramento aligeirado não é tão produtivo como o é a 
técnica de cultivo ao sol. mas acaba por ser mais vantaj oso no caso 
de S . Tomé, devido às condi~ões especiais do pais . Esta técnica 
exige a fertilidade natural do terreno e algumas quantidades de 
fertilizantes. A água existente pe!"lsa-se que é suficiente para 
garantir um certo nível de produção e manter o equilíbrio ecológi -
co . 
Numa cultura ao sol, os meios materiais e humanos devem 
ser mais sofisticados e devem existir em maiores quantidades devido 
à acção do rubrocinto que ataca fortemente sempre que a actividade 
fotossintética intensa . Esses meios exigem que o país tenha 
divisas suficientes para fazer face prontamente aos cuidados indis-
pensáveis que uma produção, adopta ndo este método, carece, sob pena 
de os solos se esgotarem definitivamente o que poderá, por certo, 
comprometer o futuro do país . 
Como ficou dito , a cultura do cacaueiro ao sol tem vanta-
gens em termos de quantidades produzidas mas exige importantes 
somas em investimentos materiais e humanos, além de outros aspectos 
já referidos, que S . Tomé e Príncipe, neste momento, não nos parece 
em condições de realizar . Generalizar este método de cultivo em S . 
Tomé parece-nos mui to arriscado e poderá comprometer o futuro do 
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r ~r.sombr·a!:JE'nt excese:.•;:.~ favorece er.: m~it.c os cogumeloe 
parasitários que dificultam a acção dos cultivadores de cacau . Nos 
bt1oe o i tenta, a preocupação tem s:..dc- os thrips do cacaueiro (género 
de insec-::.o~ ortópteros que atacam oe grãos dos cereais, durante 
seu desenvolvimento) . Este insecto é um inimigo terrível do 
caceueirc- das j _!-;..;:s ! 157 
A acção do r·..lbr·ocinto e a~ derrubadas çcram considerados 
oe agentes mais importantes no declínio da produção de S. Tomé e 
Príncipe, numa época em que os conhecimentos técnicos dos solos 
tropicais eram ainda "ad hoc". Não obstante o esfor ço empr e endido 
na reconstituição dos solos, o certo é que os altos rendimentos do 
passado não têm sido alcançados ( 158) . 
A ausência de cuidados adequados, como seja a rep lantação 
no momento apropriado, o envelhecimento das plantações, a fal t a de 
clone e de maior produtividade ( 159), colocaram a economia de S . 
Tomé e Príncipe numa situação muito crítica de modo que , j á nos 
pri lcipios dos anos sessenta se adE..:.. tia como mui to pouco viável a 
economia à base do cacau para aquele território (160) . Contudo, não 
foi encontrada nenhuma alternativa credível, pelo que a produção do 
cacau tem-se arrastado com as desvantagens que são conhecidas até 
aos dias de hoje . 
Alguns especialista::- que têm investigado o cacau de S. 
':'omê e Principe são de opinião que este produto já não representa a 
base do desenvolvimento económico e social do arqui pé lago. Mas não 
apresentam soluções alternativas, para além da insistência 
cultura do cacaueiro de melhor qualidade (perspectiva agricola). 
157 . "Le Cacao dans les Etats ACP", p . 93 . 
158. Ve r quadro nQ 1. 
159 . FERRÃO (1963), p . 37 . 
160 . FERRÃO (1963) , p . 37. 
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.:·cr=-.:'1 eolucãe; de menCo1!' custo soe-ia~. 
3.1. 4 CUSTOS DA JNSULARirADE 
Durant-e o período colonial, S. Tomé: e Príncipe, devido à 
sua condição de insularidade, dependi;. quas!;' e:-:12lusivamente d: 
.infvrmação que recebia da metrópole. Quinze anos apôs a indepen-
Jênci a a ligação com o mundo exterior continua a ser muito limita-
da . A comunicação é praticamente restringida aos paiees africanos 
de expressão portuguesa, de uma forma não regular. Este facto 
retira a S. Tomé e Príncipe a capacidade de poder intervir activa-
mente em trabalhos realizados nas organizações mundiais, mesmo 
quando esses trabalhos têm a ver directamente com os seus interes-
ses. 
Relativamente à economia do cacau seria importante que S. 
Tomé e Pr.:ncipe comunicasse regularmente com os outros produtores 
mundiais e regionais, bem como com os seus compradores, quer para 
obter informação de melhor cultivo, quer para avaliar das preferên-
cias dos consumidores industriais. 
Os contactos regulares permi tiria:n aos ag~icul tores são-
tomenses estõ.r bem i:1formados dos proble:nae ligados ao cacau, 
nomeadamente quanto ao.:; pre-ços diários, a qualidade preferida, a 
evolução do consumo ou a produção de bens sucedâneos de cacau. 
Assim. além de outros factores já mencionados . que difi-
cultaram ou impediram a expansão da cultura do cacaueiro, também o 
isolamento tem prejudicado a economia de S. Tomé e Principe. 
CONCLUSÃO 
Verificámos que a cu! tura do cacaueiro requer cuidados 
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E:Sf->eCiai,; ~endO O fa"'tC!· huma!'l.O deci2:.•.•o ?B!"'é. garan:.:r =- ::'.:=-1.'!1or-a~ 
esses cu_dadc~. Nense .eer.!::._do, a ·J_ua~..:. ::.c e~§',:; d.:.s rec:Jrs:.= !-.:..urJ51.:-,'J=.. 
uma condição indispe~sâvel para que se tenha um crescime-nto 
.3atisfatório. Contudo, esse- crescimento é fortemente limitado não 
só pela dimensão territorial, factor essencial à expansão da produ-
ção, mas também pelos elevado:= custos de outros factores de desen-
volvimento, nomeadamente o custo de mão-de-obra, o custo de maté-
rias-primas (adubos, fertili~an ... :-s , e:.c , o custo de tec~ologias 
adequadas à cu:. tura do cacaueiro, bem como as condições atmosféri -
cas adversas, principalmente a escassez de chuva e o isolamento do 
pais face ao exterior. Estes factores têm condicionado sobremaneira 
a produção de S. Tomé e Príncipe. 
Acresce que o erro involuntário cometido pelos agricul-
te ·es portugue3es, no início deste século, por desconhecimento da 
tecnologia da agricultura tropical, tem sido apontado como o prin-
cipal responsável pela queda da produção do país na medida em que o 
derrube das árvores de sombra conduziu ao esgotamento dos solos e à 
concomitante dizimação das }:•lantações. Os solos sãotomenses empo-
breceram porque os colonos não sabiam que era necessário uma maicr 
quantidade de fertilizantes e água quando se está perante urna 
situação de desarborização, para e vi tarem as acções dos insectos e 
dos raios luminosos, que incidiam com toda a violência. 
A cri.se do cacaueiro das ilhas de S. Tomé e Príncipe já 
se arrastava desde 1910. A produção manteve-se estacionária de 1960 
até á data da independência, período suficientemente longo, em que 
as autoridades coloniais não parecem ter repensado a economia 
daquelas ilhas. 
3 . 2 FACTORES EXTERNOS 
Nos pontos precedentes, investigámos os condicionantes 
internos da produção do cacau de 5 . Tomé e Príncipe e chegámos à 
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~z:.t-:"!"'.JS ;&ue, de &lg-..:..~. ::-.':ld.o, ter!.a::;: condi -:o::.::.dc exp~r.são da 
C:l~ ... _.!a d;- c.a>:au€-:rc de:. ':':.mé e P!'!:-.c!.pe. 
Estudarem·:)S, :?'..lCees:..va;::;e:-,:.e, a o=-~rt.a de cacat; e a esta-
l:_:;i.::eç-âc· d'Js pre,,:os no me:-cado mund!.a~. a f~'.;:..uação dos preços e o 
=:.1nê:. reg..;lador, as re:!.a;::::e~ en:.re ?c:-tuga: e ~- ':'orr:é e ?!'"inci;>e nc 
quadro drs relações col·l:'1iais, berr. corr.C' a :rer..e"':!'aç3c de- ::-a~::'.:: nos 
::'>~ "c.·aJ:·.: ;,.nternaci.:..:- ':1is. 
3.2. A OFERTA DE CACA" E A ESTABILIZAÇXO DOS PREÇOS 
NO MERCADO MUNDIAL 
Já nos anos 50, a FAO, num dos seus relató!'ios sobre 
cé.cau, previa um aumente d<:. ~-!'"odução ~uperio!' ao de consume. ( 161) . 
:')<::: :ac-:_,, de acordo co:n c quadro nQ ~. baseado nos anuários da F.A.O, 
verificamoe qua a produção de cacau a nível mund:.al tem sido creE-
cente. Os sucessivos aur.~er..tos das á:-eas cultivadas e::-. .l·.=r:ca, no 
Bras:: e, mais recenterr:.er.:.e, em Póp\;a e na Malás:a, parecem j:Jsti-
f!.car per.feitamer.te esse a:Jrr:.ent~ (quad!"C' nQ 5) . P.~ event'..l.aie q·.;~­
b:r·as lige.:.:r-as de· ::ro:lduç.:':.; q:.lE' pc3;.;a:-. ::co:-rer, ::::o:r::J =-:-i c caso do 
a:~.o de 1973, re.;;ultcm:. , em ge-ral, de causae não económ:.cas qt:.e 
a:ecta=-. 8!3 culturas afric:!!.:-:as, nomeadamen:.e as pragas, as condições 
.;,.tmosféricas adversas, o esgotamento dos s::-los, o envelho::-::inento 
U.as plantas. 
Os elevados custos a suportar pelo recurso a novas terras 
ainda não ·~ul ti v adas ( 16:!) r~presenta:n um factor lirni ta ti v o à 
f>an:::,go da cultura. 
:51 . VITON (1956) , p . e segs . 
162 . SOUSA (1963) , p.48 . 
73 
C'o:r.- ~~.;:é::":: .. ::.:-~· s 1a FAO dcc-..:::-.e!'" ... a:;:, a I-!'·.:.:.!1.0~~- do Cfl\..~::: 
:r.t.<""/he: .. .:. ... • s...:: _.,· -~···:.''~""E:-:--.· ::." '':!:::E,:· Jcs .;:.!",_:-: p:=--:-·::-
s~-· E::?~n·~·-: ... c rr. ::-.:c vr'·.J:::e ::,c._;- ::L~3=· r.::s :.-:-:::-::.:::cs t·:n; ~-
ção:· ~'.;e a::-.êa :O- -..:r"' <:-::. :988 corr. '..:rr:a ~ 3!"': :cipaçâo de 10.3% do tota:!.. 
Ve-:=-ifica-se, també!:". que a .-\frica terr: •Jinào a :-eduzi!" ::. sua part.e-
re!::.tiva àesde o:;: an:;:: 70. Esse::: fa..:to2 r:.ão deixam de p:-eoç"o..lpar 
pai se~ de A frir:-a au~saar i ar. a, ct:.j õ.S E-'=C>nom:as depende:!! essenc ia:-
A:.::::~ ... = .:::._ 60, a:!r:-.:. ... :~ :::.;_ ;·~<c:::-:-~·-:-::~~ -:ert==. d-= 
cacau era insuficiente .t'·ara ameaçar o seu preço ( 163). Pensava-se, 
de certa :erma, à r:1a.neira de Say, gue o mercado mundial era sufi-
cientemer:te capaz de absorver toda a o:er':.a exister.~e r.este case, 
se:n a d:.r:-.inuiç:ão sensive: dos preços r 164) . 
Contudo , o p·eço mund:a~ de- ca<:-au não é apenas regulado 
pela :e::. da procu!'a e oferta.:J:: preciso introduzir outros parâmetros 
come a cc.pacidade neg:~c:a.! (165), a politica de marketing, a publi-
cidade e as relações públicas e/ou .:: ioagem do pais r..ç, exterior. 
Esses e::.ementos associados aos fc.cto!'es que determina:n o volurn:-
de oferta mundia.!, be::~ como a existência de sucedâneos, conduzem a 
flutuações das cotações de cacau no mercado mundial. 
As cotações do produto exportado por S. Tomé e Principe 
durante os anos 50 e 70 a 73, foram muito razoáveis, conforme o 
quadro nQ 7 mas, apesar disso, a ?roduçS:·:l :-:âo a·..:::~e::::_c'..: s:gr.ificat:.-
VC!mente, :.er:.dc Jr.esr:lo !~~gistadco dec.!"~~· imos em ce!"tos per iodos, 
dev.idc à rig.:.de::: d:; e3trutura p!"odutiva, c·..:jas cat:zas foram objecte 
de tratamento nos pon:.os anteriores. 
163. SOUSA ( 1963). p. 60. 
164. SOUSA (1963) , p.60. 
165. SOUSA (1963), p.57. 
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f!"~m~.:.! .... ..: :r'J .. O.? f', <;_"Jli.ndo es:.e:;: dão ='rigerr. a uma sob!'eprodução, 
:E_.:·_;, i,:,. i LO::-.::; .J.~e't:'c d e ;:reç:.,;;; :;:;.ue, ;-c r .;r..Js. ve::, desencoraja cs 
ir:vestimer.tos, fazenda de novo aumentar a cotação ( 166). 
Os ag::--ir-u2.tor·es investem, em geral, em função dc.s 
:J~5.ç3es de- caca ........ u m• !·ca..:!c m..<nC:a~. Se e2tc.s são altas os agr:.-
: .. o!'es au~entar- inves":irr:e:+:c e reduze.'!l-r:o q:.;.andc a conju:1tura 
:r:e.::; é des:a··orável. Todavia, õ3 perspectivas dos empresários agri-
: . .-:>lo3.s falham porque o aumente do investimentc parece ter efeitos 
contrários às suas expectativas, na medida em que i nfluenciam as 
quantidades produzidas e estas, por sua vez, têm impacto des!:avo-
rável nas cotações. A relação <?ntre o binómio preço-produção cuja 
exf: .:. cação acabá.'llo.: de aprese-r.t=.:- é tão somente uma forma possivel 
de exprimi!" o modo como estas duõs var:.áveis macroeconómicas se 
condicionarr: mü:.ua1:1er-.-:.e:. Todav:a. esta explicação nãc· pode ser 
E'!l":'a:-ada ccrr.o única e m'.l!.to mencs come de:i.nitiva pela simples 
f!"'.:.t~·s u:r.a vez a::.:i:...!'ecidos são colhidos seja quais 
f-:>!"em os preços que vigorarem r:!OS me::-cado.= internacionais. Por 
outro lado, as :.r.fo;rr:Ftç<"'es esta":is ... icas existentes sobre o assunte 
além de serem escassas nerr. sempre cor!'espondem à realidade, que- se 
; ·:·e tende estude.:--. 
fl. pr-:.bl::-:71f.:ica da !"i:-: ;;:;·~:· dc-s preçcs '10 mercado internt:s.-
c.:.o:1al ve:r. :lend;::. discutida do:sde 1906, ~·e r .iodo em que S. Tom~ 
Prínc.::.pe tinha capacidade para influênciar os preços do produ-
Lc· ( 167). 
Foram feitas vá!·ias tentativas de valorização do cacau no 
mercado mundial. De uma forma geral, 
al.:-ançados . 
seus propôs i tos não foram 
Pode-se atribuir. em parte, a responsabilidade do fracas-
166 . "Le Cacao dans les ttats ACP". p. 75. 
167 . AMZALAK, p .190. 
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!'~ses;>e:-adç·s- com a ba:.xa dos F!"e;'QS do~ seu.= cacaus oe 
1906, 
ameaça;am :.:!":3.!"' urra l !'E"'r:'i.z.:~.ção cu~c.· obje •:i··(' ers. C'O!:>C'a!" c=: s~".JS' 
_;;. ... :,.....~.;; r.;.;_ ::..:r ... ·aJ._.~ ::..J.: :.:._ai? e ..;.:; F!'·eçc ,_._::.pe:.~at.é!"io . C resültaào 
dessa al!!~a~,:. fc: o au::er.:.c dos ;·reços do CEI.Ca;.: (:68) . Em consequên-
cia , o cartel não chegou a ser criado. 
Uma outra tenta'::.va tripartida :fo! feita em 19l:., a qual 
resultou da coope:-ação entre Brasil, S. Tomé e Príncipe e Equador. 
outros agricultores da situação do cacau ( 169) . 
Q-utras iniciat:.vas C'Orr: a mesma !'inalid=de f oram ensaiadas 
3e:n que se CC"nseg-uisse m:: acordo sar.isfatóriQ pa:-a ambas ae partes. 
E:-.quar..':o não se che-gava a uma p~ata:orma de entendimento 
e:1:.re as pa!"tes interessadas, que condu~isse valorização do 
cacau, a produção mundial não cessava de crescer ( 17 0' e com ela as 
e:dstências, devido eo maior a"..l..nen:.o da F!"Odução em relaçã o ao 
consumo. '!ar!lbé.:: as flutua:;ê'e~ dos p:-e:;~e têc sidc· grandes d:-sde 
191.!. {ve!· S.'..ladl'? rQ 7). Esses -:actos leva!"'a::: o~ p:-odt:tores o.= 
consu.':lido!"e>3 a uma acçã.J interna~ional con::<:lta à busca de uma 
solução de cot:lpromisso. Foi assim que e:n 1930 nasceu junta 
( Of:ice) internacional dos fabricantes de chocolate àe 
(171) . O objectivo destE. c:-gani::.ação era est'..ldar cs assuntos rela-
168. AMZALAK, p.190. 
169 . AI1ZALAK, p.191 . 
170 . Ver Anúari os da FAO sobre produção. 
171. A11ZALAK, p.196 . 
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O gove:-:1c britâ:1icc, e.rr. ge':::.C' de solida:-!.edade, propõe 
ao:- ;·aise~ produ:..;~es u::-:a n:a.!o:- cc ;.e:-ação ent:-e ei e e criação de 
:!.nforme~se da si~uaç-ãc da produçE:_ e do co::.s-.:.:n~ xur.diais. Propô~ 
. .:r ... L a ... ·:·ia:;·~.:. de -..;.:r. :..;: .. :...: ~::r:-:...:.:: ;..;.e :.:.~=: ;>cs.=:it..:..::..:.r.a.sse retirar 
d mercad<: a per-tE" exceden:.ária do ca-::-au. 
Na sequência das suas recomendações o mini s tério britâni-
co das colónias, por volta de 1838, aconselhou os países da Africa 
Oc .:..denta l organizarem-se confor:ne os Agricul tural Marketing 
Bo~rds inglese,;: {17::::: ) , po.:.~. de c.1+.:-a forma se: _a mui~o dificil 
Africa con.3eguir aumentos de preços na ausência de um acordo inter-
nacio:-:a.: .. 
As flutuaçõe=: àe preço=: têll causado embaraços não só aos 
;·r;...·::L;t.C:!'e3, mas tarr."té::~ âs indí:~:r-i;~ sue utili::a::r. o cacau come 
matéria-prime, pelo que, uns e outros, estariam interessados na sua 
es:.abilização. Todavia, cada "t.:ID deles, né. de:ese dos seus l egítimoe 
interesses, tem ut.:2.:.::a.:!:· instrumer.t:~~ con!litua:.s gue dificultam o 
estabelecimento de uma plataforma só!ida capaz de conduzir a urr: 
acorde estáve:., desej áve::. e durã ·;e-!. 
As indústrias, para co::.baterem a :p~·ess5o altista dos 
preçcs, "'...ltilizao o=: stock:=:, redu::em a percentagem de cacau no 
produto de consumo f.:.nal e incorpora:! !1C produto substâncias simi-
lares ao cacau, co:no sejam, as gorduras vegetais, o õleo de côco, a 
manteiga de karité (173), etc . 
Em certos países, nomeadamente na Inglaterra, já se produz 
chocolate sem nenhum cacau, mas com sabor a cacau. Por seu turno , 
172. AMZALAK, p.207 . 
173. '"Le Cacao dans le-s gtats ACP'", p. 76. 
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p!"eço competiti;;ç. Em .;eral. E'Ssa.e po:,~:ti::es sio bem c~"segu!::!as se-
.,_ p· dução d·: ;.2..:= tf- S".;f:..~ie~:~=-e~.:...; :::-.:;.c:-:ar::.e. Neste caso, pt:.d-:::-.. 
joga:'ldc com ãs qJ..;antidades, re:.i:-a~ do me:-::ado o cacau de eX?C!"~a­
·;g;o e co:ocá-!:J r..::n.;.t:--:. O'l: destin~-~::: a:· c:>::sumc inte!"nc, eng:..:antc 
de exportação (: 7 4). Há a:nda 
a possibilidadn de c;• !.li"":=!' e~ !""-"~·':i':.,.-:-.: ~·:::::l:::e~ f:.'c.; a~ poli .. ::·::.s 
..:·~ r: • ..:.~·~=t-~g. E:r:: &e!'.J.!, os p:-:..nc.:.pa_s f:!'odutores de cacau , quando 
;,r·est:.=~e::r. :.illla baixa ·:otação do rr:ld·J:..::, procuram reduzir o 
volume de exportação . 
Apesar de tert>m sido feitae várias tentativas, só em 1973 
se conseguiu teor:.camente um acordo internacional sobr-e o ca-
:.::.u ! ... 5). E.=:3e a:-~:n·ào previa c. c:-:.~;â:- d: u~ stock regulador, 
instrumento pelo qual se pretendia reg-~!ar as quantidades de caca'J 
existentes no n:e:-'"'3d:J n:undial por- :or-m:. é evitar :lutuações aç-en-
t;Jadós nas cota;C~s de p!"oduto. 
Os ac, !"·:..::Js d,:o 19'~3, 1!?76. 1980, :993 e os SE-g>Jintes {os 
acordos são feito~ ma!.s ou menos de- :rês em tr§os anos} têm sido 
real.izado.3 no âmb:.:c ~=-= relações c =:e!":-ia:.s ?!"F>ferenciais entre 
CEE e .JS paí3es ACP. ~i- os chamados acordos de Lomé . 
Na ve!'daje são essas orga::1i::.3çÕ<:>s gue rep!"ese!1tar:: os 
:..:í.:.-::r-e.::2e= dos conz-..::::id;...res e de;:; p:r-odu';:":l!'e~ :nundiais de caca·..: . l'r:-. 
acordo de lcngo pra.::w tem sidc difíc:! de se conseguir devidc à 
rig!.de:: das posições 3.Ssumidas por çai=. ·.1ma das partes envolvidas. 
Os p:-oduto:-es estariam dis;·ostos a assinar um acordo 
desde q'..õe os p:-eços :uturos de mercado nãc fossel<. infe!"'iores aos 
actuais . Os consumidores prevendo um a'..::ner.:.o de produção, estimam 
uma baixa de preços futuros. Face aos pcn:.os de vista tão dí3pa!'es 
171 . SOUSA (1963), p.59. 
:75. "Le Cacao daris les .J::tats ACP", p . 74. 
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com~reende-se que não é fâci! um acordo sobre a estabili::ação dc2 
J=·!:eços de cacau r. mercacb mur::::!..:.a.:., c ~ue sig:::.:..::ca gue con:.:.:-:-:....õ.:.:-~­
mos a assistir às flu+:uaçõe::! mais O'J. menos periódicas dos preços. 
O acordo de :976 previa não só a constituição de stocks 
reguladores mas também um sistema de contingentação de exportações. 
Os principias contidos neste acordo não chegaram a ser postos em 
prâtica porque nesse período os preços de cacau tiveram uma subida 
espectacular. 
Em 1979 deu- se o inverso, os preços de cacau nos mercados 
internacionais experimentaram uma descida acentuada . Este facto 
contribuiu decisivamente para que no acordo de 1980 não se fizesse 
referência à contingentação ficando o ajustamento dos preces confi-
nado apenas ao mecanismo do stock regulador ( 176). 
Enquanto que as inicia~ivas do stock regulador tinham por 
objectivo a redução das quantidades vendidas pelos paises signatá-
rios do acordo, outros, situados fora dele, continuaram a aumentar 
as suas vendas (177) . A falta de coordenação de esforços por parte 
dos países produtores de cacau e também dos países consumidores no 
sentido de acatarem as determinações dos acordos, tem feito adiar 
sistematicamente a eventual solução para o problema da estabiliza-
ção dos preços. 
As cláusulas do acordo de 1980 previam que os países 
exportadores e importadores (signatários do acordo ou nã o) contri-
buiriam para o financiamento do stock regulador , uma vez que uns e 
outros sairiam beneficiados. Os não membros pagariam uma quota 
proporcional aos seus volumes de transacção nos mesmos moldes que 
os assoe ia dos. 
O acordo previa ainda que cada país membro contribuísse 
176. CURTIS (1987), p.51. 
177 . Tanto a Costa do Marfim (um dos grandes países exportadores de 
cacau) como os EUA ( que é uma potência importadora) não assinaram 
o acordo de 1980. [CURTIS, p. 51] 
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par& o finar:c-i:=~ .. !:"!ento d;,.e de.::;:.esas edrnir.!.3:.~-3.";..:· .. •a= be.-:r. ccr:-.- : recl.:~-
"- '!:.=.n:..-c;;: come-- !~ciai~ e.-m rr.:>ld~:= aFropr!õ'1:!ce pa~~a f.!.r.ancia !'" .;:. ~:.::·:e 
das despesas do stock re-g ladcr n~o coberta por meios pró-
:rr.:vs (178). Em consequência disso e por os mecanismos de captc.ção 
de fundos de autofinanciamento não terem func:!onado ( 179 ), o stock 
regulador passou a ser finanC'iadc com fundos proven!.entes de bancos 
comere .:.a;;.~ . 
Para pôr termo e indisciplina que reinava no se i o da 
organização ( 180 ) em termos de gestão orçamental também para 
travar o rec"..lrso sistemático a bancos comerciais, o acordo de 1986 
veio estabelecer que o gestor do stock não pode contrair nenhum 
empréstimo em nome da organização nem operar nos mercados a prazo. 
Apenas está autorizado a comprar as sementes de cacau e também 
10.000 toneladas de pasta de cac:au a titulo experimental ( 181. ) . 
O novo acordo reduz a participação dos governos dos 
países membros, tanto no endividamento da organização quanto nas 
despesas administrativas. A nova filoso:ia p:-essupõe que a organi-
zação deve dotar-se de s:eu próprios meios. 
Para efeitos de formação de preços. o novo acordo estabe-
lece que a sua variação passa a ser expressa em DTS ( 182 ) . Este 
procedimento permite evitar grandes :lutuações nos preços do cacau 
gue antes eram expressos em dólares, gue, como é sabido, é mui-
178. CURTIS, p . 53. 
179. Esses mecanismos não funcionaram porque, em termos práticos, o 
acordo não foi além de boas intenções. 
180. Referimo-nos ao ICCO (Oficio Internacional de Cacau do 
Choco la te) . 
181. CURTIS, p.55 . 
182. DTS (Direitos de Saques Especiais) - é a média ponderada das 
cinco principais moedas participantes no comércio internacional . 
(CURTIS, p. 56] 
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~· s·...:zce~·tive: de bruscas: var~ações. 
Sempre q~e !:e prevê umé. queda das t:r·eçoe ::::::.i~ :::,a::.:.:c.:: 
fixados no acordo, os pa íses produtores deverão , para evitar a 
crise, retir·ar do mercado uma determinada. quantidade de cacau 
proporcional ã q'-!antidade exportada (183). 
Este novo acordo ( 184) contém algumas inovações impor-
tente;:;, nc-rr:t-éJ.:!.:.:..:J:::;: .'"!':e- -: !-::-:.-_r-se. a os ::r:-2. ::- ... :-. tudo, é mais um acorde 
no sentido da estabi lização de preços de cacau que, de resto, 
parece-nos ainde muito Jis~ante doe desígnios dos países exporta-
dores de cacau . 
3.2.2 MARKETING BOARDS 
Como já foi dito, o governo inglês aconselhou os países 
africanos produtores de cacau a organi zarem-se .conforme os A!Sricul--
tural Marketing Boards ingleses com o : 1m de minimizarem as conse-
quências das flutuações de preços que causavam prejuízos graves aos 
produtores. 
Em face dessa recomendação passou a vigorar em muitos 
países um sistema de compensação de preços para beneficiar os pro-
183. Para um estudo mais aprofundado sobre o acordo. ver CURTIS, 
pp. 51 - 59. 
184. Para evi tar o colapso do acordo. tal como se verificou em 
relação ao de 1980. este acordo só entrará em vigor se cinco dos 
nove participantes produtores mundiais de cacau corrente, t otali-
zando 80% de exportações, o ratificarem. Do mesmo modo, os princi-
pais importadores terão de ratificar o documento . 
Os principias constantes do acordo serão aplicados, a titulo 
provisório, pelos signatários , ainda que não sejam satisfeitas 
todas as condições . E é isto que tem vindo a acontecer desde 19 de 
Janeiro de 1987. [CURTIS , p. 59.) 
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cotações de cacau no mercado mundial. 
Fixava-se um preço a pagar ao produtor que erc. ligeira-
mente inferior ao preço praticado no mercado internacional, de modo 
que a organização conseguisse alguma receita para o seu financia-
mento ( 186). 
Quando a cotação era mui to baixe, a organização compensa-
va u.::; produtores no mc.n:.an:.e da difere!'lça entre o preço internacio-
nal e o preço mais elevado que fora fixado. 
O Marketing Boards tinha a vantagem de poder controlar 
toda a oferta do produto surgindo no mercado mundial como o único 
vendedor, podendo, obviamente, influenciar os preços. Porém, o ob-
jectivo tendencial de influenciar os preços no sentido da alta 
poderá prejudicar o consumo e fomentar a descoberta de novos suce-
dâneos de cacau. Seja como fôr, o Marketing Boards surge como uma 
instituição reguladora dos precoB, recolhe e gere o fundo de com-
pensação 187). :e, em última instância, um mecanismo de formação de 
poupança . 
Numa economia fortemente dependente das receitas de ex-
portação de um produto como é o caso de S . Tomé Principe, 
Marketing Boards pode ser um instrumento poderoso para controlar as 
importações e os preços internos. 
Como S. Tomé e Principe é um país de desenvolvimento 
lento quase totalmente aberto ao exterior, compreende-se gue um 
aumento das receitas de exportação estimule um aumento de 
importações (a propensão marginal ao consumo aumenta com o rendi-
mento) . O aumento das receitas de exportação pode , igualmente , 
185 . SOUSA (1963), p . 71. 
186 . SOUSA (1963) , p . 71. 
187 . SOUSA (1963), p . 71. 
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?reçc é:"Jmen•a dev!d_ à rig:dez: d:::s estru':.uras 
produtivas desses bens em resposta ao aumento da procura. Portanto, 
um ac.mento das receitas de exportação provoca wr. aumento da procura 
élgregada. Neste caso é, em geral, a procura de bens de consumo 
import.ados que aumenta. Em consequência, os preços internos ele-
vam-se. 
Ora, se os aumentos das ::"'er::-eita~ são retido::: pelo Mar-
k~ting Boards a reacção do mercado de bens de consumo é, pelo 
meno~. amortecida pela d:minuição da pressão da procura . 
Uma parte das receitas recolhidas pelo Marketing Boards 
será destinada a compensar os agricultores. Outra parte poderá ser 
aplicada em actividades que visem melhorar a qualidade e aumentar a 
q~antidade de produção do cacau e/ou em sectores que se mostrem 
rendi veis. 
Devido à sua condição de colónia e âs relações que man-
tinha com a metrópole, existiu em S. Tomé e Principe o imposto das 
sobrevalorizações ( 188 ) que, no a.;;sencial, exercia as mesmas 
funções de Marketing Boards, principalmente no aspecto financeiro. 
Todavia, não tinha o carácter regulador do Marketing Boards. 
As grandes propriedades de exploração agrícola, com cen-
tros de decisão localizados na metrópole, por um lado, e a conse-
quente transferência de lucros pare o exterior, por outr o, tornavam 
inpraticável um mecanismo disciplinador da estrutura económica do 
tipo Marketing Boards, visto que a sua base de incidência situava-
- se no exterior. As flutuações de preços de venda do cacau afectavam 
directamente as transferências ou a retenção de lucros no exterior . 
Alternativamente ao mecanismo de regulação interna. sem-
pre existiu da parte dos paises produtores e consumidores a inten-
ção de criar uma estrutura mundial capaz de estabilizar os preços. 
Contudo, quando os preços são altos os produtores são menos recep-
tivos ao estabelecimento de um acordo e quando são baixos são 
188 . SOUSA (1963), p.75. 
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c .:.n3-.Jrr.i d':l~o::-.:o gue se mos'" ~·a!": ; r-·_;::c. ir. ~eressados. ~as, a.pesé:~ 
d_.;:.c?:·, c·~·r.~e-gl<. 3e ce:~:..· E= r _ ;ri~<:-!'"_ &..:.:>~.:!.:.. ir ... e-::::·naciona.! E:=. 
:973 ( 189), q\re não veio tra=er praticamente nada de novo, relati-
Vf1l:"".ente às posicõe::s antE:r:iormentt- a.sslll:"l.:.das. E assim tem sido ao 
longo de várias tentativ&s . 
Como potência consumid~:-a, a CEE tem um papel muito 
.:.~:;:·ortante e de;::;empen~ar :oo ;:-?cesso:> de est.::.bilização dos preços de 
cacau, contribuindo pare a regulação da~ receitas de exportação dos 
pd.iSf'3 produtores . 
O Stabex é o instrumento que tem sido utilizado para esse 
efeito. Todavia, a sua aplicação parece não satisfazer os paises 
africanos produto res de cacau . 
3. 2 . 3 RELAÇõES COMERCIAIS ENTRE PORTUGAL E S. TOHS E PRíNCIPE 
Os produtos de exportação de S. Tomé e Principe eram , na 
sua quase totalidade, colocados nos mercados estrangeiros . E des-
tes, os países que faziam parte dos seis da Europa Comunitária 
absorviam mais de 80% dessas exportações . A Holanda era e é o país 
da CEE que mais importa de S. Tomé ( 190). 
Enquanto potência colonial, a importação de Portugal dos 
produtos de S. Tomé e Príncipe era pouco significativa (apenas 
cerca de 25% das suas exportações totais , enquanto que o estrangei-
ro absorvia 3/4). Pensa-se que este facto deveu-se, essencialmente, 
à fraca capacidade do mercado interno portug-uês em abeorver os 
produtos de S. Tomé e Principe. Para Portugal seguia coconote , 
copra , óleo de palma, enquanto o território teve excedentes de 
cacau. Normalmente era enviado para Lisboa o cacau mais ordinário e 
189 . "Le Cacao dans les Stats ACP", p. 75. 
190. SOUSA ( 1963), p . 15, bem como o quadro nQ 18. 
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AFa!"é'Cé'ra=: ;;z~g'..:;. ~:= :r.ic.!a:.:-. .. a~ para faze:- e:: S. Tomé a se:'!:. E-!abo-
racão do cacau e exportá-lo sob a forma de ··pasta de cacau O 
est·Jdo econóo:ico do empreencLme-nto revelou a s;..a :..nviabilidade por 
falta de dimer.são e porque algur.s produtcree estavam mais interes-
sados em exportar o cacau em g:r-ão, para manterem os mercados tradi-
c:!..onais, t':1-;uant.._, ~ue 2. Tomé e PrinL ipe iznpc·rtava da metrópole 
quase todos os bens e serviços que necessita v a para o seu consumo 
interno. llest.e sentido, aquele pais funcionava, em termos práticos, 
cc-mo um trans!"e:ridor liquido das divisas (191) obtidas com 
exportações para a zona do escudo, em que Portugal era o maior 
beneficiário. Ou, dito de outra forma, S. Tomé e Príncipe tinha uma 
balança comercial superavitária em relação aos países estrangeiros 
e deficitária relativamer.te à zona do escudo (192) . 
Desde 1975, ano em que S. Tomé e Principe se tornou inde-
pendente, o seu dé!"ice comercial relativo ao comércio com Portugal 
tem-se agravado de ano para ano. 
Conforme os element.os cons+-ant.e=- do quadro nQ 13 a rela-
ção das trocas comerciais com Po:r-tuga:. no I-·eriodo pós independência 
( 1975-1990) tem sido manifestamente desfavorável a S. Tomê e Prín-
cipe . 
As dificuldades havidas com a colocação dos produtos de 
expc.,r-tação sãotomense no mercado português levou os agricultores 
encontrarem no estrangeiro o mercado para realizar as suas vendas. 
E foi sobretudo na Europa Ocidental que S. Tomé Príncipe 
encontrou mercados de escoamento dos seus produtos. Dos países 
europeus. a Holanda é aquele que mais tem comprado a S. Tomé e 
Principe . Tratando-se de um pais de monocultura não deixa de ser 
preocupante o facto de aquele pais concentrar quase a totalidade da 
sua exportação num único mercado_ Como se sabe, é indispensável que 
191. SOUSA (1963), p.14. 
192- SOUSA ( 1963), p.13 . 
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haja -Jma divere>iL .. ._a~·s._. do:- !r;-?rca~L3 ;;:;;mo ::._rma de red;.;.::::..r o risco 
·:.!.:t dependência cozr.'i'rci:;.~. 
Como se pode ver pelo quadro nQ 18, CEE é parcei r o 
comercial mais importante da RDSTP (RepUblica Democrática de S . To -
mé e Principe). Mais de 80% das suas exportações para a Comunidade 
destinam-se Holanda. Portugal mantém uma quota de importação de 
cerca d~ 11% dr- total das exportações de 2 . Tomé . No entanto , 
deste país europeu que a RDSTP mais importa. 
Na sequência de um acordo celebrado entre a RDSTP e a 
RDA, com o objectivo de reduzir os efeitos da baixa cotação de 
cacau, este pais passou a comprar caca u de S . Tomé e Príncipe a 
preço fixo de 104 dobras o qui lo e a preço de mercado quando este 
ultrapassa o preço estabelecido no acordo. Por isso, não é de es-
t~ar.h!:lr os va~cre~ assumijoe pela RDA, sobretudo a partir de 1982 . 
Não nos pareceu que a situação de S . Tomé Prínc ipe 
tivesse sido diferente. pelo menos até à data da independência, 
quanto ao volume e qualidade da produção se o mercado português de 
então abso~:vesse toda a exportação cacaueira da sua colónia . JS 
pouco provável que o mercado metropolit-ano pudesse, por si só, 
evitar o declinio das plantações e a queda da produção. 
Devido ao decréscimo da produção que se instalou a partir 
dos anos 40, de nada valeu que as flutuações das cotações tivessem 
sido favoráveis ( 193), pois o declinio da produtividade era dema-
siado acentuada. 
3 . 2 .4 ACESSO DE CACAUS AOS HERCAOOS INTERNACIONAIS 
Tem-se assistido principalmente a partir da década de 70, 
deste sécul o , a um impor tante esforço de desbloqueamento de barrei-
ras tarifár ias dos mercados internacionais re l ativamente a cacau . 
193 . Conforme os quadros nos 1, 2. 5 e 7 . 
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e fa:"'iL tara!:'l a ;t:·enetração de cacaus doe ;>aí se a ACP nos mercadc~ 
o.: _,:!er:-ta:s, go::ando de d.:..re::. tos prefere:1ci.::.is. 
Pelo sistema das preferências generalizadas (SPG) de que 
go::arr. alguns produtos tropicais de nati..:.reza agicola nos mercados de. 
CEE:, serr:er.+-_o:-·::: de ~a a.,; ACP er.:rc.~ r.o-5 mercados co:nur.i.tárics 
livres de direi to:= aduar.e ir~~ ( 194) . 
Algun...; ?õ..:.~e::: :r.er:1bro:: da CEE, para protegerem a impor -
'...;,.,Eo de semente.:: .4':?. ::..:1p(em um dire ·to aduaneiro relativamente 
baixo àquelas importações provenientes de paisee nã o ACP. Todavi a , 
ne:n sempre es~a regra é respeitadã, principalmente quando se trata 
de utilizar sementes importadas de paises não ACP com a finalidade 
de I'~Odu::ir os derivados de caca;.; para exportação . 
Por regra, a CEE fixa aos seus membros uma quota geral -
mente mui to baixa, quanto ãs importações provenientes de zonas nã o 
ACP. Mas, apesar disso, alguns países têm vindo a aumentar regular-
mt:r.'te a quc.r.tidade da~ sementes importadas de outras áreas, o que 
mereceu a intervenção da Comissão das Comunidades Económicas Euro-
peias t195). 
Perante este quadro, pensamos que talvez seja conveniente 
os países ACP melhorarem significativamente as produtividades de 
BUõ I-rod:;ção de cacau, pa!~a que possam co:-::correr livreme:1te e serr: 
preocupaç3ee noa mercados internacio:--.ais. 
Apesar da flexibilidade dos países comunitários em faci-
litar a entrada nos seus mercados de cacaus ACP, exi.stem, do ladc 
da procura, vários instrumentos, dos quais os países importadores 
194. Os outros derivados de cacau, como, por exemplo, pasta de 
cacBu e cacau em pó , entram nos mercados comunitários pela aplica-
ção de uma tarifa especial ao abrigo do Sistema das Preferências 
Generalizada- SPG - . [CURTIS, p.30-4ll 
195. CURTIS, p.37. 
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:e eet·•Jem para t:rav>:1r a 1mpor:aç5c do caca~. r:-.!.:1-::-:..1=3.lmente quando 
;. c.r:j..:.ntura E:C'"'?:.ém.:.<:-a :!J:e;:~ é .je.::avorável . E.;-ses instrumentos são, 
I-Or exemplo, o regime de licenças de importação que, em geral, é 
aplic-ado com discriminação aos paises de origem e/ou 
tos ( 195). 
produ-
Outro factor que pode reduzir o fluxo comercial são os 
c-ustos de t:ransporte. Os pai ses si tuadoe mais próximos dos mercados 
internacionais ou cujo tráfego se processa com normalidade têm 
vida mais o<. menos facilitada por os seus custos serem menores . 
tlesse a.epecto particular S . Tomé e Pri.ncipe, devido à sua condição 
de insularidade, tem nos custos de transporte um dos seus maiores 
problemas. 
O pais não tem capacidade para influenciar o mercado 
i!"'lternaclonal de cacau { 197), devido à sua reduzida contribuição na 
exportação mundial. O que há a fazer é preservar, pelo menos, os 
mercados em que actua, lutando, neste caso, pela melhoria da quali-
dade dos seus cacaus . 
196. CURTIS, p . 37. 
197 _ Nestes últimos anos, os principais mercados de exportação de 
cacau de S. Tomé e Príncipe têm sido a Holanda e a RFA. A partici-
pação de S . Tomé e Principe no conjunto do consumo de cacau da-
queles paises é manifestamente negligenciável. Em 1976/77, a Holan-
da importou de S . Tomé 1150 toneladas, quando a sua importação 
total ultrapassou as 137 milhares de toneladas . A RFA importou no 
ano de 1984/85 0,68 milhares de toneladas, quando a sua importação 
total de cacau ascendia a mais de 220 milhares de toneladas . 
[CURTIS, p.31) 
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4. OS FACTORES INTERNOS E EX::EF.NOS Q'J~ SE ~O:CcF!CAF.AIJ. NO PERfODO 
PóS-IN:::'~?!::~':·:t~lC':A E QUE CONT?.!BU!P.PJ~ :'E ~-~-" FORMA OU oo:;:?.P. PA:t.; 
A ALTERAÇÃO DA PRODUÇAO DO CACAU DE S. TOM~ E PR!NCIPE 
4. 1 OS FACTORES MAIS INFWENTES 
No.s pontos ante:riores analisámos um conjunto de reali-
dades sociais nacionais e internacionais que condicionararr. o nivel 
de produção de S. Tcmé e Principe. Parece-nos por demais evidente 
que é ilusória a permanente fé na exclusiva cultura do cacau . 
Também é verdade que, apesar dos seus graves problemas, o cacau 
ainda representa a unidade cu:<;.ura: de S. Tomé e Príncipe em que se 
baseia o desenvolvimento económico e social do pais. Mas não 
menos verdade que o «reinado do cacau» está seriamente ameaçado . Se 
não forem tomadas medidas urgentes no sentido de se encontrar 
soluções realistas, mais ou menos imediatas, capazes de fazer face 
à crise, que o pais atravessa, e se se mantiver a esperança, 
nosso ver errónea, na economia do cacau, poder-se-á, então, estar a 
criar condições al.;..rmantes para a população vindoura senão mesmo 
para a população actual. 
Os problemas colocados à economia do cacau de S. Tomé 
Príncipe no passado mantêm-se no presente, alguns dos quais com 
maior acuidade, em consequência do processo de independência. 
Neste ponto vamos analisar os factores internos e exter-
nos mais relevantes, que se modificaram no período posterior à 
independência e que , de algum modo, explicam a actual situação da 
economia do cacau de S. Tomé e Prínc ipe. 
Em 1974 a produção de S. Tomé e Príncipe situava-se em 
10,4 milhares de toneladas. Este volume não só não voltou a ser 
alcançado mas, o que é mais grave ainda, cada vez mais o nível da 
produção foi-se afastando dele . Assim, depois daquela data, a queda 
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dã ;·ro.j·.; • .:;:._, ac-:.-ntuou· se de tal m:-.j~ g<..:-:.-, je-sde :984, o volume d:::. 
:pr~dut;ão se si tua, e::1 :::~._1 · 3., em 4, C Cl~ ::!"'.are.e: de tcne ladé.=. 
A instabilidade que vigorou noe meios sociais sãotomenses 
a pa!'t:.r de Abril de !.974, err:. ccnsequê!"lcia da revolução de Abril, 
reflectiu-se na quebre da produção verificada em 1975, que apenas 
atingiu 7,9 milhares de toneladas. Esta situação veio e agravar-se 
::;e,.: remaneira com as medidas politicas adoptada.= ;::-l~ :--e:-érr; criadc 
governo de S. Tomé e Príncipe ao nacionalizar as propriedade~ 
agrícc:é:::. çue estavam na p0sse dos colonos pol·tugueses e que repre-
sentavam quase a total idade da produção do pé:.s. 
Esta estratégia politica do governo de S. Tomé e Principe 
teve consequências muito desastrosas para a economia do país pois, 
ao ditar em 1975, por força do Decreto-Lei das nacionalizações, 
deb::tndada dos fazende:.ros e de todo o corpo técnico atê então ai 
existentes, S. Tomé e Príncipe ficou praticamente despido de todo 
o seu ''know-How", que possuíra ao longo de várias décadas no domí-
nio da agricultura e principalmente na área do cacaueiro. 
Os lugares deixados pelos portugueses foram preenchidos 
pelos directores e técnicos nacionaie nomeados para o efeito . 
Contudo, esses novos quadros não só não tinham um razoável conheci-
mento da tecnologia do cacaueiro como também não eram conhecedores 
das realidades do seu próprio pais. Esses dois aspectos, associados 
a uma deso!'ganizacão inter!"la que se manifestava a todos os níveis e 
sobretudo no sector ag~ícola onde as técnice.s aplicadas, mesmo com 
a ajuda de alguns técnicos estrangeiros, eram, ainda assim, "ad 
hoc", colocaram o país numa situação de precaridade agrícola, que 
se reflectiu nos índices de produtividade baixissimos observados no 
período a seguir à independência, com particular incidência nos 
anos o i tenta. 
Os conhecimentos técnicos, a experiência e a ciência da 
agricultura do cacaueiro não se adquire de um dia para o outro. 
Foram vários anos de vivência agrícola em solos sãotomenses, onde 
os portugueses e outros europeus produziram e realizaram impor-
tantes ensaios sobre o modo mais adequado de proceder para uma 
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agr:.cul:.'..lr-a melhcr. For isso, re-~só.!:los q:Je, nest.o::· mcmento. são 
ainde ~.:: p_rtug-Je-3-::s q"Je eY:.ã'" :-!:". !!".el!:cres condiçõe.=: para co2.abor-e:.r 
de uma forma mais eficaz no processo de recupe ração da estrutura 
agricc.~a sãotomenee, .3e for- esta a opção dos poderes públicos, 
contribuindo, na medida do possível, para elevar o nível de produ-
ção do pais . 
".Vi:':" :"!':t:: ! ·:;·-- -;·..::: :".g,o é nossa preocupação aumentar a 
produção do cacau como via para o desenvolvimento da RDSTP. A nossa 
perspectiva não ê i..lma economia égr:co:a para S . Tomé, bem pelo 
contrário. No último capitulo deste es:.udo discutiremos as alter-
nativas que se colocam à economia do pais, de entre a s quais se 
destacam algumas activ..:.dades do sector terceário que poderão, a 
nosso ver, contribuir para atrair importantes divisas que serão 
certamente decisivas pêi!'a o processo de desenvolvimento de S . Tomé 
e Principe. 
Como já r efe rimos , as decisões políticas estão na origem 
directa da quede de produção do cacau de S. Tomé e Principe, que 
at.:§ ho.;e não conheceu outro rumo, não obstante as tentativas que 
têm vindo a ser feitas nesse sentido . .A. recuperação não é simples e 
leva tempo a produzir os seus efeitos. 
As decisões políticas não podem ser tidas como os únicos 
factores responsáveis pela redução da produção de cacau, mas é, 
todavia, o factor mais importante a r eter . 
O elemento humano é, sem sombra de dúvida , de importância 
crucial para a manutenção da cu ltura do cacaueiro, que não pode de 
forme nenhuma, dispensar os seus cuidados. S. Tomé e Príncipe teve, 
desde sempre , na escassez de mão-de-obra o seu maior obstáculo à 
expansão da economia agrícola, como já tivemos ocasião de referir 
repetidas vezes . 
Incompreensivelmente, e tal vez fruto de uma certa desor-
ganização interna, que se seguiu à. declaração da independência, as 
autoridades politicas negligenciaram aquele factor do progresso 
económico tão fundamental à economia do cacau. 
A falta de incentivo ao trabalho caracterizado pelas 
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de: .!.c .iente C·:or.d!. ·;:ões e~c!a.!.s ·:!e tret,a:!1o. atraso de vários meses 
do:: salári c.·e, E-S0::3ese:: de ber.::: de su'bsie:..écnia ~oe 
mercados, salários baixos, preces dos géneros elevadíssimos bem 
como a fa~ta de diál ugo com os trabal~.adores, são razões que 
estiveram r.a origem da fuga em massa de milhares de trabalhadores 
das roças que aseguravam a produção agrícola e, em especial a do 
cacaueiro. E~~-=-~ trabalhadúres que possuiam uma longa experiência 
de agricultura do cacaueiro viram-se assim obrigados a deixar S. 
:'orr;é e. P!·ínc ir:t: com de.3L.no a Angola e Cabo Verde donde os seus 
pais eram originários. 
A falta de mão-de-obra que se operou logo a aeg-..1ir à 
aaida daqueles trabalhadores teve por efeito o abandono de muitas 
colhei tas e de algumas zonas de produ ti v idade significa ti v a. Mui to 
cacau maduro ficava nas árvo res e, quando era apanhado, mui to ficou 
nas cápsulas abandonadas. Estes fenómenos são muito prejudiciais à 
economia de S. Tomé e Príncipe porque :ementam o aparecimento do 
mildio que, como já foi sublinhado, é doa piores agentes destrui-
dores da cultura do cacaueiro. Os seu;: ataques contribuem decisiva-
m-ente para a redução do nivel de produção e fazem elevar os custos 
unitários. 
Esta situação podia ser evitada se as autoridades no 
local tivessem capacidade para avaliar e prever as consequências de 
atitudes de passividade assumida:= relativamente às condições a 
atribuir aos trabalhadores. 
A seca,que assolou a ilha de S. Tomé no início da década 
de o i tenta, foi outro factor que de alguma forma contri'buiu para 
que a produção não aumentasse nesse período porgue, entretanto, 
tornaram-se inoperacionais os sistemas de distribuição de rega que 
existiam (condutas, tomadas de agua nos rios, regadeiras de nivel , 
etc)_ 
Os factores externos, como sejam as flutuações de cotação 
dos preços de cacau no mercado internacional e o aparecimento de 
novos concorrentes - Malásia e Papua -, que são susceptíveis de 
provocar modificações nos niveis de produção em determinados eapa-
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-:.e +-er~.:.toriaie, não parecem ter in::·..lenciadc· as qu&nt~dad<:~ ':!e 
cac-au~ Forcd'J=~ja.s err: S. Tomé e Pr.:.nci;·e. t-!3::- nce parece que :s 
a'...lmentos da ofertõ. mundial de cacau e/ou as reduções nos seus 
~reçc-s tive:;;eerr. contribuído para a d.imin:..icão da produção cacauei:-21 
sãotornense . Houve períodos em que as cotações se mant iveram eleva-
das. mas em que o nível da produção do país não só não aumentou 
c:~rno ta.I!"!bém ee registaram quebras sensi.veis (ver, por exemplo. cs 
anos 1981 a 1985, nos quadros nQs 1 e 12). 
Para uma mê~ma quantidade produzida exportada, as 
ro:cei tas de exportação são maiores ou menores se as cotações são 
maia altas ou baixas . Neste caso, as flutuações dos preços influen-
ciam directamente as receitas de exportação e não as quantidades 
produzidas. 
As altas cotações significam, em princípio, mais divisas 
para o pais tão necessárias ao financiamento de equipamentos indis-
pensáveis ao processo de desenvolvimento. 
Portanto, tudo indica que, são os factores internos que 
contribuíram para a redução signi!"icativa da produção do cacau 
S. Tomé e Príncipe. E desses, os mais importantes são aqueles que-
estão intimamente relacionados com os índices de produtividade 
interna que, nas condições de S. Tomé e Príncipe, se centram a 
aspectos ligados a mão-de-obra agrícola, mas não são exclusivo~ 
de la. Naturalmente que, neste caso, a responsabi 1 idade recai sobre 
g·.1em tem o poder de natureza política que ao ser manipulado de modo 
precipi tadc, pode comprometer o futuro de toda a geração . 
A indigitação de técnicos e directores de empresas insu-
f ic ientemente quali fi cados para o exercício de tarefas em sec-
t ores-chave da economia, leva a adoptar métodos de cultivo "ad-
·hoc" , por falta de cursos de formação tanto para técnicos e direc-
tores como para trabalhadores directamente 1 i gados à cultura do 
cacauei ro . O não uso ou o uso indevido de fertilizantes e outros 
produtos afins e, em especial, a falta de incentivos ao trabalho e, 
bem assim, uma certa desorientação interna justificada pela falta 
d~ organização dos serviços , que tem levado, em consequência, a 
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uma m6 utili::ação d,-:s rec"o.Lrso::~ ex:..ster.te::, e~~ razCes mais dv que 
E'·~:.:..r-.:..-:-:.t.,--.= par·a just.!.fh.:ar o dec]i!";io da .:·::.:~.e.!.ta de cacau de S. 
Alguma coisa já se tem vindo a fazer, nestes últimos 
tern~os, COIT. c intuito de melhorar a organização da estrutura produ-
tiva de modo a poder obter-se melhores resultados económicos . 
Contudo, é com mui ta preocupação que encaramos o processo de mudan-
ça em marc!-.;. em S. Tomé e Príncipe, devidc à excessiva lentidão na 
tomada de decisões e exec-ução de deteroin3da~ actividade~ impor-
tantes qt.e podem ser dec ... sivçs ao processo de desenvolvimento do 
A boa vontade politica por si só não basta para resolver 
os delicados problemas com que S. Tomé e Príncipe se defronta. 
Certas situações devem ser atacadas prontamente para que os efeitos 
esperados sejam devidamente alcançados sem custos adicionais. Para 
isso. ê necessário que se tenha dispositivos adequados prontos 
serem accionados em momentos apropriados, o que requer o aprovisio-
namento de determinados factores de produção e uma melhoria subs-
tancial de nível de conhecimentos técnicos e práticos do pessoal 
aJ.::Stri to ao sector produ ti vc.-. 
Exemplo disso são as pragas e outras doenças do cacau-
eiro que, a não serem combatidas a tempo e horas, têm consequências 
que são bem conhecidas. 
A nossa preocupação, neste ponto, foi de explicar que são 
as modificações de factores internos que mais influenciaram a queda 
da produção do cacau de S. Tomé e Principe. No próximo ponto deste 
capítulo vamos analisar a crise do cacau numa perspectiva diferente 
- a análise de rácios económicos. 
4. 2 A CRISE DO CACAU DE S. TOMÉ E PR!NCIPE ANALISADA 
DO PONTO DE VISTA DE INDICADORES 
Neste ponto vamos apresentar uma análise breve em· termos 
de alguns indicadores macroeconómicos no período mais recente em 
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q.;.e possuimv.:5 dade:s. 
C,.:.mecemos ;..E-:a t..3xa de ccbe:-:ura da~ ir::por:.:;;:See pelas 
exportações que, como se sabe, é urr: i:"Jdicador que :tos permite 
.;.:.a:~sar a situação do d~sequilibrio da balança comerc_a: . Assim, 
no periodo que vai de 1980 a 1984, S. Tomé e Príncipe conheceu 
momentos muito criticas, a taxa de cobertura atingiu valores muito 
.2982 {ver quadro nQ 19 1 _ A ligeira 
recu-peração em 1984 deveu-se a um abrandamento nc nível de 
importações acompõnhaào de uma .;.preciável melhoria nas exportações . 
Um outro indicador importante que nos permite .;.valiar o 
modo como o comércio externo contribui para a formação do PIBpm no 
conjunto da actividade económica do país é o grau de abertura ao 
exterior, que nos diz em que medida um pais está dependente do 
exterior, quer em te-rmos de categoria e g_uantidade de produtos 
importados e exportados, como também do val o r desses produtos. 
Uma análise em termos de valor (ver quadro nQ 19) per-
mite-nos concluir que as percentagens de exportações e importações 
no PIBpm são muito significativas, sendo as de importações mais 
importantes e de tendência geralmente crescente. A participação das 
exportações na abertura ao exterior tem sido de forma irregular, 
facto que não é de estranhar se atendermos às contigências a que 
está sujei to o principal produto de exportação. 
Como já referimos, o défice comercial de S. Tomé e Prin-
cipe é significativo e assume, em certos periodos, proporções que 
suscitam sérias apreensões . Por exemplo, em 1982 o peso do défice 
representou 76% do PIBpm . 
Do conjunto das importações de S. Tomé Príncipe , 
rubrica de serviços é a componente que tem maior peso e representa 
mais de 40% no total das importações. E desta, mais de 80% refere-
-se a despesas com o transporte, frete e viagens (ver quadro nQ 
17). 
Em relação a produtos , a importação de bens alimentares 
representa cerca de 30% do total que, ainda assim, se revela insu-
ficiente para satisfazer as necessidades da população. Este facto 
leva-no:3 a admitir que convirá a S. Tomé e Principe produzir bens 
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de sutsistência a.::.i:::::;-r.tar para, ;.-:.:-- u::-: lado, red"Jz!.; a ex,..:·es.2.ivt: 
:l!::;.,er.dênc:.a ne.3:e domínio e, pc·: ·.:..;.:~·:, garar.:!.~ uoó. a,:le .... ..;.ãd2:. 
alimentação local. 
Ainda eir. relação ao quadro nQ 19, verifica-se que o cacau 
tem sido insuficiente para cobrir as necessidades de importação 
( 198) . Em 1982, a.3 receitas de exportação do cacau apenas cobriram 
21,3% das i!llportações. O quadro r.Q 20 indica-nos que o sector da 
ag:dcultu;a, do g_u&l grande parte represen ada pe!a cul~ura de 
cacaueiro (cultura de exportação}. apresenta um excedente liquido 
de exploração negativo (78,2%). 
Os argumentos apresentados mostram uma vez mais que o 
cacau não tem sido suficiente para o desenvolvimento da R. D.S.T.P. 
1!: necessário acrescentar-lhe outras actividades económicas impor-
tantes e/ou adoptar uma estratégia diferente, que possa trazer 
beneficies práticos ao pais. 
CONCLUSXO 
Neste capítulo, analisámos um conjunto de factores inter-
nos e externos que condicionaram a expansão da agricultura cacauei-
ra em S . Tomé e ?ríncipe e concl:~imos q:1e a economia do cacau 
revelou insuficiente para garantir o set:. desenvolvimento . 
A escassez da mão-de-obra ou a sua má qualificação, as 
198 . De acordo com o modelo estimado: 
Ht = 125 ,49109 + O, 5061218Exct ; R' = 86% e rHt. Exct = 93%, 
em que: Mt é a importação estimada no período entre 1979 e 1988 
Exct é a exportação de cacau no mesmo período. Da leitura do modelo 
ajustado conclui-se que a importação de S. Tomé e Príncipe é expli-
cada, muito, pela exportação do cacau (Rz = 86%} . Existe uma 
associação linear forte entre a importação e exportação de cacau 
(r = 93%) . O processo de cálculo encontra-se em anexo (páginas 166 
a 169). 
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:ic.e-nçe3 e pra.ga.e, as cond:içõe~ .::.:.m.:::!:er:cc.s adversas, a falta de 
reduzida dimensão do::s e::spaços cultiváveis foram apontadas como 
~-r~nc~pais ca".Jsa.e, que ::ondi.cionaram a ex;.ansãc, da cultura do 
cacaueiro em S. Tomé e Príncipe. 
As derrubadas, porque conduziram ao esgotamento dos solos 
e à conseguente queda da produção, e a red;;.:: :..dé:. dimensão dos espa-
ços cultiváveis, ao limitar a expansão da cultura, são ge::"'a:mer:t.e 
consideradaa como causas mais importantes . 
Os f~ctores externos , nomeadamente o aumento de oferta 
mundial de cacau e as flutuações dos preços nos mercados interna-
cionais, se bem que não nos parece terem tido um efeito directo 
nas quantidades de cacaus produzidas em S. Tomé e Príncipe, influ-
enciam positiva ou nega ti va."nente as receita e de exportação do país, 
em especial se ao aumento da oferta, em consequência do aumento da 
produção, não lhe corresponder um igual aumento da procure. Neste 
caso, os preço3 tenderão a cair e com eles as receitas de exporta -
~âo, que cada vez mais se mostrarão insuficientes para as necessi-
dades do pais. 
Com a independência, os fenómenos que condicionaram 
expansão da cultura viram-se reforçados por novos dados: a desor-
ganização interne, a penúria alimentar, que :ez aumentar as carên-
ciae, a debandada dos trabalhadores das roças e uma mâ orientação 
da política administrativa do país no sector. 
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TERCEIRA PARTE: DISCUSSXO DE ACTIVIDADES ECONóMICAS 
ALTERNATIVAS A CULTURA 00 CACAUEIRO EM S. TOM!l E PRíNCIPE 
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- ALTER:JJI.!~VAS QüE SE COLOC.t..~ A EC'0N':'~:.o. ~E CASAf.T 
E!~ ::. TO~=: E ?R!~!CI?E 
Ao longo do capitulo ante!'ior estudâmos um conjunto de 
aspecr..os que constituem sérios obstáculos ao desenvolvimento da 
R~STP •.:wm base na economia de cacau. Os factores de travão apresen-
tados parecem demonstrar claramente gue a cultura do cacaueiro 
incapaz de responder. de forma eat.isfatória, às necessidades do 
pais. 
A ai tuação da economia de S . Tomé e Pr incipe é. como já 
f oi referido no ponto 1 do capitulo anterior , muito precária e para 
a obviar torna-se necessário avaliar alguns dos parâmetros que 
poderão contribuir, d::- alg-..una fc!"';na, para a resolução da crise da 
sociedade sãotomense. 
Em todo o caso, o cacaueiro continuará a ter um lugar 
importante na economia do país porque não é fácil encontrar, 
curto e médio prazo, pel:> menos, outra cultura que aproveite os 
solos inclinados e os man:.enha r..odc o ano revestidos e protegidos 
da erosão. No entanto, esta importância terá de ser decrescente com 
o tempo, visando a sua substituição por outras actividades económi-
cas mais rentáveis a longo prazo, que terá de ser feita de uma 
forma escalonada para não causar traumas so~iais e prejuízos econó-
micos porventura ainda mais marcantes. 
Neste capitulo, discutiremos, essencialmente, os sectores 
das pescas e do turismo como alternativas (199) à economia do 
cacau, e, bem assim, a actividade de prestação de serviços de 
199. A hipótese do desenvolvimento de S. Tomé e Principe com base 
no modelo de substituição de importações, experimentado em muitos 
países africanos, não se põe, por uma série de razões. O sector 
industrial sãotomense é praticamente inexistente e a dimensão do 
seu mercado é desprezível . 
A implementação daquela estratégia, concebida como 
posta à progressiva deteriorização dos termos de troca, nos países 
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N ..:"-~ ; :~:;o , secundá~:. = . .::.~ar-daremos u:n conjunto d~ 
actividades económicas subsidiárias do desenvolvimento do pais, 
cc•mc sejam a P!'Oduçã o de bens alimentares, a copra , etc. 
Uma aposta firme e decidida nos sectores alternativos ao 
cacau e, também, a consideração de actividades acessórias, em 
simu! ::.âneo, de f.;,rma ajustada, poderã o ajudar a encontrar o novo 
rumo para a delicada situação de S. Tomé e Principe. 
do Terceiro Mundo , e a promoção do desenvol v imento, principalmente 
em paises africanos, revelou-se contraproducente . 
Iniciat.!.vas de orientação da economia para actividades 
industriais, reduçã o de importações de manufacturas, adopção de 
esquemas de protecção à "indústria nascente", etc, falharam . 
A industriali2ação por substituição de impm·tação conàuz, 
em geral, ineficiência económica e a acentuados aumentos de 
custos de produção . 
O que se constata é que nesses paises são criadas indús-
trias não eficientes com produtividades baixíssimas, o que contr i -
bui grandemente não só para elevar os custos económicos mas sobret-
udo custos sociais, em consequência da crescente carestia de vida . 
As altas barreiras alfandegárias, sob quais essas indústrias se 
protegem, permitem que a utilização de recursos existentes seja 
precária . 
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~lesta !ase, parece nãc haver lugar para dúvidas quanto ao 
falhanço da cultura do cacaueiro como base para o desenvolvimento 
económico e social de S. T'.JmÉ: e Príncipe . 
Propomos aq• . .li estudar o sector das pescas como uma das 
actividades alternativas 8':> cacau,que poderá ajudar a consti:uir u=: 
esboço par·ã a saída da ;..ore sente crise sãotomense . 
Com a independência os barcos pesqueiros que antes ope ra-
vam nas águas de S. Tomé e Príncipe deixaram o pais com rumo a 
outros destinos. As pequeníssimas embarcações tradicionais fre-
quentemente não conseguiam capturar peixes em quantidade suficiente 
pa:-3 s.lltisfaze:- a proct:.ra interna e e partir daí a situação alimen-
tar começou a manifestar sintomas de agravamento. 
Em 1976/77, para obviar a situação, o mercado interno, 
provavelmente com a colaboração dos Russos, passou a ser abastecido 
com uma variedade pi~Cãtória denominada de asnos que nunca 
chegou a satisfazer os gostos e as pre!erências dos Sãotomenses por 
aquela espécie, de qual idade supostamente inferior, nunca antes ter 
feito parte do seu cabaz de compras . 
A situação de escassez de peixes foi-se acentuando cada 
vez mais e com ela a insatisfação social. 
Foi então gue o governo da República Democrática de S . 
Tomé e Príncipe face a tão grave situação decidiu adquirir dois 
barcos de pesca industrial, à Espanha, no ano de 1982, cujo objec-
tivo , segundo se pensa, era não só abastecer o mercado interno 
também explorar os mercados da reg ião . 
Informações recolhidas junto de algumas autoridades do 
.sector das pescas indicam que aquelas aquisições foram efectuadas 
sem que um estudo sério sobre os recursos e as potencialidades do 
país, relativamente ao domínio das pescas, fossem levadas em con-
sideração. Pensou-se gue qualquer tecnologia de barcos de pesca . 
fosse qual fosse a sua natureza e dimensão, se adequassem às real i-
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compra daqueles doi::1 barcos ascenderam e. mais de 8 .a:ilhõee de 
dO.:·la:-t:s ame-ricar. c- s e mt..:itas vezes :.:.cavam ~ -J.!"'.::.lizados por mo:.ivos 
técnicos. 
Os barcos a1qui ridos â Espanha, de tecnologia moderna 
a:ta:!l.e:J.te sc.,~..:.3ticada, ~ão arr-a.s';.ôes e a sua especificidade visa 
sobretudo a pesca em zonas de plataformas continentais . Ora, 
F..D.S.T.P. b ;m; arguipblago cujas características da parte imersa, 
(as plataformas de S. Tomé e Príncipe são pequenissimas, estr-eitas 
e irregulares), não são apropriadas à actividade piscatória de 
arrasto. 
Ensaios feitos por uma empresa portuguesa das pescas de 
Sesimbra (200), que fez deslocar a S. Tomé um arrastão seu, para o 
efeito, chegou exactamente às mesmas conclusões, isto é, que as 
águas Sãotomenses não são propicias a uma pesca utilizando 
arrastões. 
A pesca por arrastão é economicamente mais vantajosa 
porque permite obter um volume de produção mais elevado, com menos 
custos. Mas não basta partir deste postulado para se optar por 
aquela tecnologia. Pensamos ter havido uma certa precipitação dos 
Sãotomenses que, iludidos com a ideia de maior rendibilidade, 
r~solveram adquirir equipamentos que acabaram por não só não servir 
os interesses do povo e do país, mas também contribuir para um 
maior endividamento. 
Este facto não deixa de ser preocupante na medida em que 
S. Tomé e Príncipe parece continuar a praticar, com alguma passivi-
dade. os mesmos erros dos primeiros países que ascenderam à inde-
pendência pela realização de projectos de investimento, muitos dos 
quais, sem qualquer enquadramento com a realidade do país. 
200. Informações prestadas pelo Dr. Alberto Dionísio, sócio do 
projecto de pescas, nos PALOP . 
102 
~..;::.r.d: 
df: ·~a :nê.:·gem de erro, que pode ser m!.r.:.mizadc quando sã~ levadê:.s 
e:r. c:..:-.t~ :-riteriosai:Jenté t.odas ae '.'é:.r!.á·:~:e q·.;e :Erect-a c:.: indirec-
tamente tenham ê:. ver com o projecto. No caso vertente, não nos 
1=-are=E:: ter havido essa preocupação, tanto mais que se adquir-iu uma 
tecno:..;g:.ê:. sem se atender, nomeadarn.;:r.te, i:. ç:..:.:,lificaçã~ do :c.c::.or 
humano, às infra-estruturas, como sejam. as docas ario::_uadas a-: 
f ... t·-..t::- dos barc:c,s , é as.:-.i..3'.:.ênc ia t.écr.:.ca, a manutenção à os eguipa-
mer.tos e, a!.nda , u~ estudo detalhado d,;. sua rentabilidade. 
Quando as autoridades aãotomenaes se aperceberam que 
compra efectuada não passou de um "fiasco" , convidaram os "experts" 
cubanos para tornarem operacionais os barcos de modo a que os 
Frejuizos s:.:portados faseem reduzidos. 
Os especialistas cubanos chamados à S. Tomé mostraram-se 
desconhecedores daquela tecnologia e aconselharam um curso de 
formação profissional, de curta duração, reõ~izado em Cuba, aos 
na~ionals Sâotorner.ses. 
Mesmo nãc domi:1ando a tecnologia dos arrastõe::: aguele.:: 
técnicos, com a colaboração de algune responsáveis Sãotomenses, 
fazendo :-ecurso às técnicas "ad hoc" com todas as consequências que 
daí resultam, conseguiram pasaõr à fase explo:-atória. 
Como j~ foi referido, aq-..te2.ee arrastões não sãc a;,ropria-
dos às condições das águas de S. Tomé e Príncipe, pelo gue 
iniciou contactos com a República Popular de Angola que concedeu 
licenças de pesca, permi tindo que os arrastões pudessem en:rar 
act ividade. Fontes bem informadas garantirarr-r:os que essas licenças 
foram obtidas gratuitamente . 
Com a mão-de-obra Sãotomense e técnicos cubanos passou-
- se, então, à fase de exploração propriamente dita. Como se 
preende, as produtividades eram baixíssimas, os custos enormes e a 
produção era muito reduzida. Os níveis de produção publicados pelo 
Ministério de Agricultura e Pescas, parecem não corresponder aos 
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técnicos, não só nâo f~i suficiente para rentabi!.izar os pesqueiros 
..:omç., o que é mais g:-ave ainda, redundou numa autêntica destruição 
de elementos compor:en-:.-:~ da maquinaria daque::..es arrastões. Os danos 
e:-am g:-aves e freq\.4-:r.:.es mas, apesar disso, os técnicos cubanos não 
e:-a::., ;,cr .!s.=so, cf.a:-.3-d:>~ b respcr:sab:..lidóde Cümc é hab_:.ual faze:--
-se em casos se:nelha~";e-s . . t.. !:!â ge=::.~:- ::E:.~u t::::a vez :nais as 
regres, com o fr·ejuizc., neste case, de toda a população sãotomense . 
Pensé1ll'los ter ~avido em tod~ este p:-ocesso, er:-o de deci-
são, por nos parecer serem os espanhois os técnicos que em me l hores 
condições estavam pt:.ra orientar os Sãotomenses na melhor utilização 
dos &rrastões. fl.pesar de, nestas questões, tudo depender da~ 
cond.:;~:s de com;·ra e ve:.da, é mais n::.rmal o.= pé..:ses vendedores de 
tecnologia incluirem nos seus contratos a assis':.ência ":.écnica 
outras condições acessórias_ 
Tornava-se :1ecessário que os sãotomenses tivessem 
pla:1:- o:-ganizadc de e.e':.Jdos detalhadcs sobre os bene:ícios e custos 
:-.::. utiliza-;ã:o da;li..lele.:- e-;~ipa:nentos. St assim cor.segt.iriam te~ 
elementos que os info!'massem dos níveis de produção, do custo e das 
receitas em cada momento, para que pudessem in~ervir sempre que 
fosse caso disso, de modo a optimizar os resultados ou minirr:.:.zar o~ 
custos. 
Os motivos té-cnicos ou a ausênc!.a de uma metodologia de 
pesca seguida estavam muitas vezes na O!'igem da paralização, que se 
verificava e que em :nuitos casos se prolongava por muitos meses. Na 
SE:·;lJ.:.ência e com o avolumar de erros técnicos os barcos acabaram por 
201. De acordo co:n o Director-Geral do MAP da R . D. S . T . P . , os va-
lores publicados no relatório da Mesa Redonda de 1985, p.32, 
referentes a exportações de peixe congelado, são, na realidade, 
trocas directas efectuadas com a República do Gabão, isto é, 
R.D . S.T . P . recebeu em troca daquelas exportações os correspondentes 
valores em arroz, feijões, etc . 
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f!.car imob.:l:..zadoe- em S. Tomé. :=:m ::onse~u.§-:;.~-.:.::. d:.ssc., alé-m dos 
C'..lStos que r.ão cessavam de; :::resce:-, cc·::-:::. é obvio, de!..xcu-se de 
solicitar licenças a Angola. 
Pt:..ra obviar a situaçâo, as autoridades Sãotomenses encon-
traram uma saida difícil ao negociarem com os gregos a formação de 
uma emp:--e.:sa mista que passou a chamar-se de SAPEC, criada mais ou 
menos no terceiro trimestre do anc de :987. A SAPEC, que resultou 
da fusão da Empesca , empres~ eetatal de cujo património faziá.!!! 
parte ar;.ue:le-:;- do1s ar:-.::..3tÕe3, c:om uma empresa grega constituída 
para o efeito, tinha por tare fa a repa.ração dos arrastões, agora 
confiada aos gregos e, depois, a exploração propriamente di t a 
(202) . 
Entretanto ainda na fase de recuperação dos barcos , as 
autoridades Sãotomenses tiveram o conhecimer.to de que os gregos 
tentaram negociar a venda daqueles arrastões a um outro pais afr i -
cano o que motivou a rescisão do contrato negocial. 
R.D.S.T.P. 
Para liquidar o custo da reparação 
utilizou 500 00( dólares americanos dos 
aos gregos , a 
1050.000 $USA 
provenientes da parte do capital ~oc!.al dos Franco-Congo~eses que, 
entretanto, com S. Tomé e Principe, conatituiram uma nova empresa 
mista com a denominação socia: de " . .i.frica-Fishing" (203). 
Esta nova empresa foi fundada em 1989 com um capital 
social de 2 000.000 dólares americanos, dos quais 47.5% pertence à 
R.D.S.T.P. correspondentes ao valor atribuido àqueles dois 
arrastões, avaliados em 950 . 000 $USA, que, como já foi referido, 
custaram cerca de 8 . 000.000 $USA ( 204). 
202. Informações prestadas pelo Director das Pescas da RDSTP, em 
1990 . 
203 . Informações prestadas pelo Director das Pescas da RDSTP, em 
1990 . 
204 . Informações prestadas pelo Sr. Dr. Arzemiro dos Prazeres, 
director do sector das pescas da RDSTP, aquando de uma curta estada 
em Lisboa, em Setembro de 1990 . 
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?~anc ,... r.g ' :e.!es, rer-·resentados pela :::c:.~:. e SOFZ:.-
- INVEST, re9pectivamente com :7,5% e 35%, assumiram a responsabili-
dade pe:::: gestão ":é.::ni-:-a (repa!·ação . comando e exploração) dos 
barcos, tendo efectuado, posteriormente, reparações 'lã o previstas 
devido ao estado de :Jegradação dos arrastões. Em relação a este 
último cas':', os invest_rr:er.tos real_zados são considerados de supri-
mentos de sócio e o seu montante é significativo. Pensa-se que co:r. 
a exploração de mais ou menos oito meses, que já 
dívida poderá ser saldada . 
iniciou, a 
:a: opinião corrente no sector que este acordo foi um bom 
negócio, visto que o pais participará nos lucros gerados, não se 
prevendo , à partida, situações de prejuizos. As mesmas fontes 
... nL..,rmararn-nos que em cada sessão de 20 dias de faina capturam-se 
cerca de 400 toneladas de espécies marinhas e os navios estão 
preparados e equipados para funcionarem ininterruptamente . 
Fruto de experiências passadas, parece-nos que os sãoto-
menses est3o agora ma:s ;:r-eparados para, em relação à situação 
concreta, assum:rem com ma-.=: ~mpento o cor:~r:::e do seu ?atrimónio. 
Mas nunca é demais a realização periódica de um estudo sério e 
aprofundado dos aspectos que condicionam directa ou indirectamente, 
o funcionamento do sector. 
S. Tomé e Prínc:.pe tem acordos de pesca celebrados com a 
União Soviétic3 e a CEE, permitindo a estes a exploração das águas 
daquele país. Presentemente, conforme a informação do Director-
~ Geral do sector das pescas da RDSTP, as licenças concedidas por 
S . Tomé e Prínci}:e propor..,.ionam uma receita na ordem dos 
700.000$ USA anuais . Esta verba não tem sido, todavia, contabili:::a-
da como receita do sector. Não é sequer utilizada como investimen-
to. Não se conhece, portanto , o destino que , normalmente, é atri~ 
buido ãs receitas daquelas licenças . 
Parece claro que o maior problema do sector das pescas de 
S . Tomé e Príncipe reside, essencialmente, na má gestão dos 
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seus recu!"s.:..=. N._·ete cas· ..... , ·-ur:-::;. ~e c r.v"'r.:..ent.e e urg=:-,:~ gue os 
=..;.;.ec- .: re1:;;c.:.onad :: ~orr: a ·:.rli:;;;.::-.:::é.~! -= g:::.=.t.ão do sec:.or das 
pescas no seu conjur. .. c seja:n revistos. i! U!fla tarefa que deve ser 
f~ita com rapidez e que passa pela reformulação dos métodos de 
trabalho, pela melhoria dos conhecimentos técnicos e pela melhor 
qualificação da mão-de-obra e dos técnicos. Ta.m.bém a Administração 
PúbL.ca deve ter uma intervenção transparente quanto utilização 
dos re-:-ursos do sector. 
Há que introduzir certos melhoramentos , nomeadamente na 
rede viária para levar peixes a todas as regiões do pais, nas redes 
ft ·igorificas para manter fresco um certo volume de e s pécies mari-
nhas em stock e são necessários meios de transporte para exportar 
peixes. podendo ser meios de transporte industrial ou semi -
industrial. e. ainda, outras infraestruturas, como estaleiros 
navais e docas portuárias. 
A importância da actividade das pescas no meio social 
Sãotomense ê inquestionável . Tida como a primeira actividade que os 
habi tentes aas i lhas experimentaram, ela foi e continua a ser parte 
.:.n:.egrar.te da sua c:.:.~ .. ...:ra. Mãe é. sobretud':l, importante pelo volume 
de mão-de-obra que emprega, pela sua contribuição no abastecimento 
do mercado interno e também. de alguma forma, pelo seu contributo 
no PIB. 
A nossa preocupação não é de minimizar a cultura do 
cacaueiro, mas apenas atribuir-lhe o lugar que lhe cabe no futuro 
da economia do país . Visamos, neste capitulo , encontrar uma expli-
cação para a saída da crise da R.D . S . T . P. I!; por isso que o proble-
ma central deste ponto é o de saber em que medida a economia das 
pescas pode funcionar como uma das actividades alternativas à 
economia do cacau ou, pelo menos. que contribuição poderá ter para. 
juntamente com outras actividades, conduzir o pais no sentido do 
desenvolvimento . 
Até aqui abordámos o sector das pescas, tomando por base , 
essencialmente, os arrastões . Convém. contudo, salientar, que 
merece particular atenção a pesca artesanal, por ser dela que, em 
geral, o mercado interno é abastecido . Também aqui as carências são 
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e~. :-:r:es. Fa 1 .. 5.- f·' ;&..: 
~>:-r .;.l:::. e a:.f r.:utc.re .... . A :a: ... é. d€-- -""~ ::>.:.~er.:c.:s condu:: ::::::, d~ ig~é.: 
:.:--: _ ._,:-::.::._ .. :>:o dez e-:,' r-r.a:;-:>:- . :,_-:~via, u:r.;:,. ecluç:ã o sati.sf~-
t6r-.:.a rodE- eer c::"lccr.trada, se uma po:itica adequada for, de facto, 
~- Tomé e Pri~cipe necessite de modernizar a sua frota 
pesqueira equipando-a de barcoe adequados às espécies â.e 
:-ondições dae ág-Jae d:- sua ZEE. :-·.::} érr: a !T'.ão-de-ob:a deve ser 
treinada e recicla da periodicamente, aproximando os seus conheci -
::;o:r.·--...... às conJ..:.ç0e.-:; ·~f: .... r .... -·as e b..;; especificiê3des tecnológica5 do 
et;_'Jji,amen:.o utilizadc . As co:1dições de trabalho, incluindo as 
remunerações, devem favorecer o factor trabalho. Se estas condições 
forem observadas, a taxa de crescimento da produtividade certamente 
c rescerá . 
Neste sentidc, se o país estiver dotado de meios humanos 
materiais, medida das necessidades e dos propósitos, não só 
fornecerá peixe em condições de razoabilidade no mercado interno 
como estará em condições de se lançar no mercado externo e, em 
especia::, os da CEEAC. 
~ conveniente que os meios de trabalho complementares ao 
func ionamento do sector, como sejam , câmaras para congelação, 
câmaras frias, fábri c as de gelo, etc , estejam em condições de boa 
operacionalidade e obedeçam às regras técnicas de armazenamento. 
Deste modo, o país poderá exportar para a região peixE: 
congelado, s eco ou e n latado. Neste último caso, o óleo de côco e/cu 
o azeite da palma poderão, se julgados convenientes, ser utilizados 
na conservação de peixe e/ou outras espécies marinhas. Todavia, é 
in::pcrtante ouvir a opinião de especialistas no assunto . As unidades 
de secagem de cacau poderão ser aproveitadas para a secagem de 
peixes. 
Para a moderni zaç-ão àa frota o país poderá alienar parte 
do seu imobilizado corpóreo não adequado à sua zona de jurisdição 
piscatória. Com a venda daqueles arrastões é possivel obter-se 
receitas com as quais se adquirirá algumas embarcações dimensiona-
das para os objectivos do sector . I!: opinião de alguns que , o valor 
dispendido na aquisição de um daqueles arr astões , era suficiente 
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do;: e::J.:.o.:! .aç~e-3 adeq""..;.::.::!~~ ~2: s:..:.as nec:;:~sidades. 
fc.:;:e gue t.e:::C'e 'J:r.d: a cita~. o.s: -::!"".s<;..:..oe 
-=-.:::: JL_ : :.::;eJct> ~·er::-~:·::-ê" a:Á ·i.:;.!' ;ue.::. ZEE de S. Tomé- e P!"íncipe 
não é, :per u:n ~ado, adequada à pesca por meio de arrastões nem 
t.ão abundante err. eapécies come se esperava. 
Aliás, sobre este assunto, CO?..P.EIA DA COSTA (205), já em 
1955 havia enume:!"ado os factores que influenciam a reduzida quanti-
..:.~j:: :!e p..;-..,._:;.d::. E-;;; :: . ':"·:.;.A·, ~:...<? sã·J os seguintes: 
Existe em toda a ilha. cc~ excepçã~ da zcna de ~eves, um 
extenso corredor de fundos muito baixos, areia e algumas 
substâncias rochosas, águc.s quentes 
quantidade de "plâncton" ; 
límpidas , pouca 
Os fundos são "limpos" e, por isso, impróprios para as 
espécies marinhas , principalmente os peixes; 
No sc::g . ümento das ::onas baixas surgem desnivelamentos brus-
cos e muito acentuados que originam grandes pro:undidades . 
Ai os peixes refugiam-se, tornando-se difícil a sua captura 
por processos tradicionais. 
A Ilhá. do Príncipe pa;·ece oferecer melhores condições de 
pesca económica, visto que : 
Os fundos são mais ou menos regulares e geralmente rochosos 
existem zonas em que os fundos cuja profundidade varia 
entre 40 e 100 braças se estendem até cerca de 5 milhas de 
costa (206. 
Mas não está, de modo nenhum, em causa o volume de espé-
cies para o abastecimento do mercado interno (207). Apesar desta 
205 . Vd . COSTA (1955), p . 259 . 
206 . Vd - COSTA ( 1955) , P - 260-
207 . Atribui-se, geralmente , ao reduzido número de horas efectivas 
de trabalho a pequena quantidade de peixes captur ados por pesca-
dores sãotomenses, resultando dai a sua escassez no mercado . [Cf . 
COSTA (1955), p . 249 . ) 
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}~.sc:::.-3 da R.:·.r :.F. :.3ic· se-,:::. re!'"".~ãvel :;·elo contrário, cs .::~g-J.::.~:-.~ 
.. ;.3 erreeentadoe demonstr-a'!: <2.'..:'= a i;.e-::...:-iê-~:::a de ~ectc.r re::e:.:~~é. d.::. 
r·:-tcaridade da sua organização. 
A:iáB, à s-=:::e!.hança do que acontece em muitos países, 
normal negociar-se licenças de pesca em áreas diferentes da ZEE 
semf,tre que as águas desta se mostrem pouco propicias. Neste senti ~ 
do, não parece:n exist:r motivos de impedimento ao desenvo:vimento 
desta actividade em S. Tcmé e Príncipe. Pare: is90, be::r .. :!. quE> c pa:.::: 
.::.e àvtt de me.;.0.3 têcr.icos e humanos à medida das necessidades, em 
qualidade sufic.:.entes. O dimensionamento do sector 
será feito gradualmente e deve basear-se em informações seguras . 
S. Tomé e Principe poderá, em principio, participar 
iniciativas de empresas mistas, com participação de países estran-
ge:.ros, noe moldes de ··.s.::rica-?ishing", e, ao mesmo tempo, desen-
volver a pesca artesanal no sentido da sua semi-industrializacão . 
Co:-n o tempo e, após uma certa maturidade no domínio da pesca indus-
:.r :al, se se mostrar conveniente, o pais passará, por si só, a 
cc:-;'.:.rolar toda d explor ,ção, tentando, sempre que for passive! 
VC.í""ajoso, penetra:- em neves mercadcs. 
As receitae desta actividade e as que resultarem da 
concessão de licenças a outros países, como foi referido anterior-
mente, convém que sejam investidas na expansão do sector e, bem 
assim, noutros ';lUe se mostrem produtivos , como, por exemplo, 
~ector do turismo, de modo a garantir unidade no desenvolvimento do 
país . 
2. O SECTOR 00 TURISMO 
No ponto anterior, analisámos os factores de bloqueio ao 
desenvolvimento do sector das pescas e concluímos que a sua viabi-
liUade, além de ser possível, é também necessária, mas depende em 
mui to das motivações de natureza poli ti c a . 
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Se um plar.;., de H:('Uperação :;- de~e:-.·..r:: lv.!r:-.f';.t:_ 
toree que: travam o cresci:r.ento das taxas de produtividade, a efi-
ciência económica !flelhorará e, em conse--;;.t:.êr;cia, a produção será 
maior e com ela a::: receitas de exploração. Nes:.e caso, o sector das 
pescas. como mostrámos anteriomente, é ~ complemento mu.:.-...o válido 
:t:a~a o desE"nvolvime:lto da R. D.S ':'.P .. 
Vamos agora abordar c sector d':' -::·.:~.:..=:":"lo que. 5; ;3.!"' d~ dê~ 
J.-e.3cas. pt:n.3a.mo~ que const.!. ':.1,;..:. uma ;Sai da adequada para a crise de 
S. ~omé e Pr.in·. ~pe. 
Desde o inicio deste trabalho que temos v i ndo a f azer 
refe-rência a este sector como podendo desempenhar o papel propul-
sor no deaenvol v imento da economia da R. D. S . T. P . Na verdade , o 
t'_.rismo ê u:r;a actividade que &trai para c p.::.~s divisas, que podem 
ser decisivas para o seu desenvolvimento. 
O sector turístico exige vultuosos investimentos em 
infraestruturas de natureza diversa (construção de canais de comu-
nicação, redes de esgotos e saneament~" básico, hospitais, hotéis, 
etc). Pare. além disso. a posição geográ!'ica de pais e a inexistên-
cia de atractivos turísticos, como sejam, "boites", cinemas, "dan-
cing~s .. , etc, parecem não favorecer muito a intensidade de prática 
turiatica . 
Mais ainda. as vantagens económicas, a proximidade geo-
gráfica, as facilidades de comunicação. a garantia de assistência 
médica e medicamentosa, a utilização de cartões de crédito, etc, 
são outras razões que, no nosso entender, justificariam o maior 
fluxo turístico. 
Aqueles factores turísticos parecem contrariar a ideia de 
um sector de turismo dinâmico para a R. D. S.T.P .. De facto, muito há 
a fazer para que este sector seja suficientemente rentável. de modo 
a gerar rendimentos necessários ao desenvolvimento possível. Por 
exemplo , a cólera e o paludismo constituem , neste momento. entre 
outros, os maiores obstáculos para o turismo Sãotomense. 
Apesar de as evidências factuais ir.desmentiveis serem, 
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Tomé- e Pr.:ncipe. E, de acurdo com algur.s informadores, há periodoe 
em ql.:e escasse:.al:'l ~ugare:- no hote_, indo os turistas alojar-se em 
casas particulares . Este facto pode significar que, uma vez contor-
nados os males que apavoram os :ur!.stas, nomeadamente aqueles que 
poê:r: err: risco a:;o suas vidas, e '.:'C'::a~r·:.l.:das as infraes:rut.ura.s de 
base e estruturas necessárias e ~·:!~:;;._aJas . eles afluirão a S. Tomé 
Iremos aqui analisar o turismo para S. Tomé 
sob di versos aspectos. 
Príncipe 
Começaremos por estudar o turismo interno e internacio-
nal, zonas da implantação turística, as infraestruturas e estrutu-
ras apro;-riad,:,..s, a.3 c:.•.:d.:.,.:C.e·.;: de . ..:o:.hime:-::o a turistas alguns 
cuidados a ter em conta com o desenvolvimento da actividade turís -
tica no país. 
0 O TUR: SMO INTERNO 
Têm sido feito em muitos países europeus, nos últimos 
anos, estudos sobre os efeitos eccnõmicos dos movimentos internos 
de t:ráticas turísticas. De-vido a dificuldades inere:1tes â sua 
natureza o estudo sobre o tur!.smo in:.erno tem-se limitado, em 
geral, às dormidas em hotéis, residenciais , pensões e em meios de 
alojamento complementares. Esta limitação torna difícil uma ava-
liação rigorosa dos efeitos económicos do turismo interno. 
A fomentação daquela prática tem efeitos noutras activi-
dades económicas a nível de receitas e despesas. Por exemplo, 
incentiva a produção de artigos regionais, eleva o número de empre-
go e dá origem a rendimentos como salários e lucros, etc. 
Se nos países ocidentais o consumo de turismo interno 
cada vez mais importante e visa, sobretudo, compensar a sazonali-
dade do turismo estrangeiro e proporcionar uma utilização mais 
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étnicos, as g1Jer:-as internas, as d.!.ficuldades de comunicação, 
i!.exis~ênc.!.a de infraestruturas e estruturéis adequadas, o mercado 
exíguo, a falta de l.ábi tos turístico~ e o e baixos rendimentos, etc, 
põem em causa, desde logo, a ideia de um turismo interno que fun-
cione como corr.plo:-;:~~Lt.o do turismo :.nternacional, de modo a se!'·v:..r 
enqu..::J.nto aqueles ohz:.riculos não forem minimamente removidos. 
Embcre S. Tcn:é e Principe seja urr. pais de relativa esta-
bilidade social tem, todavia, outros problemas, nomeadamente a sua 
pequenez , o fraquissimo poder de compra dos seus habitantes e a 
dimensão da sua população, que é reduzida porque o país é pequeno. 
E~:.e::: aspec:.os parecem inviabilizar as iniciativas de turismo 
interno gue possa causar o impacto económico noutras actividades 
agrícolas, comerciais O'..: industriais, e proporcionar o desenvolvi-
mento económico do pais . Contudo, com o desenvolvimento do turismc 
internacior:.a:, as e~ !"t.turas que f:-ram sendo c-onstruídas, para o 
e:e_tc, princi;,e.::r.e::te as instalê...,.res de animação e as unidades: 
hoteleiras, poderão estar à disposição de um certo extracto da 
população nacional residente. 
2 . 2 O TUR:SMO :NTERNACIONAC. 
O turismo estrangeiro tem importantes efeitos económicos 
benéficos . Permite aumentar os rendimentos no pais visitado, fomen-
tar o surgimento de outras activades económicas, nomeadamente 
artesanato regional, a pesca desportiva, etc. Faz aumentar o nivel 
de emprego, proporciona meios de pagamento em divisas, com as quais 
torna possível o desenvolvimento e pode atrair importantes investi-
mentos estrangeiros para a construção de hotéis e outras infraes-
truturas e estruturas necessárias, contribuindo, desta forma, para 
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Principe ~a::~r- uma a~,..,o:·!.-':l i3.f: -b e dec:.·:!ida no turismc ::.:-.'.:.e-rnacic:J.:-.: 
como via pára o seu desenvolvimento, â semelhança do que faz , por 
e:-:e-mpL., a Espanha. 
Convirá ã. S. Tomé e Príncipe planear o seu turismo tendo 
em consideração a procura existente e, também, criar incentivos b 
captaçã,:, de outra3 :formas do:: t.1rismo, nomeadamer.te c de con:erên-
elas, que exige, entre outras coie-ae., a existência de instalações 
.:.yrvpriaC'::.s, ·visitas organiz~das e meic.3 de tr·ansporte adequados , e 
também o turist'lo desportivo, etc. 
O país deverá estar preparado p a r a um t ur i smo de massas~ 
de pequenos grupos, de famílias ou individual . Neste caso, é conve-
niente que se tenha alguma cautela quanto à quantidade e qualidade 
do turismo. ~ :Jecessário ter-se o cuidado de não misturer turistas 
de nivel a socio- culturais e económicos di f erentes no mesmo aloja-
mento, justamente porque os turistas mais ricos não quererão mistu-
rar-se com os seus concidadãos de níveis sociais mais baixos , o 
que, a acontecer, poderá n:_nar o turismo do pais, em termos de 
o:fer~a origina:: e c~.~~:;':.:-uida COI!: co!1sequências económicas indesejá-
veis. 
Em termos económicos é difícil avaliar a rendibilidade 
comparada das diferentes formas de turismo apresentadas e dar 
preferência a esta ou aquele forma. Cor.tudo. é opinião corrente que 
turismo individual é susceptível de gerar gastos mais elevados , 
se for grande a suõ. dimensão (208) . 
2. 3 ZONAS DE IMPLANTAÇÃO TURt STICA 
Para não causar má i mpressão nos turi s tas, o que teria 
consequências económicas mui to nega ti v as , S . Tomé e Principe deverá 
208 BAPTISTA (1990) , p . 30 . 
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a~c.,!a! o:~ .. ,,,a·ista:: e:r. à!"'ea.e ã.prcyriad.::.= ~ em condi ;3es ma:s o· ... 
me!"lo: ~c::.de~.tais. 
As instalaç0es ho:.eleiras deverr. s:.t1:ar-se fora dos bair-
rt:~.::: pclr~=-2 e degradad.:.e, das zunas infestadé.s pelo paludismo e pela 
cólera. '":'evem local!za:--se em zonas ond~ existam centros de saúde, 
r:omeada:nente centroa ho3pi ta lares, acessi b:.lidade de comunicação, 
trar:s;•c!"t.es, cinema, ca.air.c, ou outros ce:-.:.ro~ de diversão . Convél!! 
ter-se p:-esente, que a i!"lstalação dos t·.::-i:=:ae deve obedecer à ew:: . 
..___.r.diçgc,; avelal, em funçã_, da sua capacLiade económica. Não convém 
mistura il;d.!.viduos de- ;., :a.>ses econór:üca~ dispares no mesmo aparta-
mento. Os mais ricos devem ser colocados em hoteis luxuosos, prepa-
rados para o efeito. 
K, em relação a isto, pensamos que se deverá aproveitar 
a!g-,.maz i:-.::.talacC·es c·:-:i~tentes eJ. certas roças para albergar os 
turistas individuais ou em família. 
Se as autoridades políticas acharem por bem talvez não 
seja má ideia a construção em Porto Alegre de um complexo turístico 
de urr. outro na ilha do P:-incipe, num local escolher. Esta 
iniciativa ontri'b•Jir_a. gr~::jeme!"!te, para c desenvo2.vimento destas 
dui:1s regiões, que, estando praticamente entregues ao abandono, 
conheceriam outra dinâmica de desenvolvimento com efeitos sociais, 
económicos e culturais, graças ao turismo. 
Naturalmente- ~'..!e mui ~c· investime~t::~ seria para aí canali-
za.do, r.a medida em que sãc• zonas (-nde praticamente não existem 
infraestruturas nem estruturas instaladas (oferta construída ou 
derivada). 
e tarefa quE-. a ser decidida' terá de ser feita de forma 
escalonada para não conduzir a desvios de recursos de outras 
actividades económicas importantes, o que poderia gerar certos 
desequilibrios não desejáveis. 
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2.4.1 AS INFRAESTRUTURAS 
Ere geral, a construção de oferta derivada num local 
depende da •;ualídade da oferta or!.gina: ou primária (r:.os. praiae, 
montanhas, museus, etc) exie~ter .... e, ;-':!" ::-er ele o ir.d:.cadcr da8 
potencialidãde5 turísticas da região . Todavia, não basta que s e 
tenha oferta criginal que propicie b. construção de uma certa uni-
dade turística. :e necessário porém, que se garanta uma acessibili-
dade rápida, confortável e a preço não demasiadamente elevado que 
possa desmotivar os potenciais turistas. 
Todc·s os aspectos relacíonadcs com o conforto dos visi-
tantes devem ser minimamente respeitados, nomeadamente o abasteci -
mento de água em quantidade e qualidade suficientes, uma rede de 
comunicações que lhes permita estabelecer contactos com rapidez 
efic:.êncí.=. do:-ntro e fora do país v:sitado, uma rede de esgotos gue 
nâo provcçr.Je mau c'Leirc•, um centro médico próximo e apet::.'echado de 
meios técnicos e materiais adequados e suficientes para atender 
situações de emergência . 
Antes de se avançar com a concretização da construção de 
o!'erte derivada, num determinado l0cal, torna-se Co!'lveniente 
elaboração sistematizada de todos os custos e beneficies inerentes 
ao projecto. :S necessário que os técnico5 competentes avaliem se os 
beneficies a obter compensam oe. custos suportados, tendo em conta 
os preços ~ue se pretende praticar, de modo a não afugentar os 
potenciais turistas . 
Segundo MARIO BAPTISTA ( 1990) as i nfraestrutur as que têm 
interesse para o tur ismo, que podem aplicar-se à S . Tomé e Prín-
cipe , são os seguintes (209) : 
a) De âmbitos ger ais : - sistemas que v isam o abastec i mento de 
209 . BAPTISTA, p . l48 . 
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elE-:.:tr _ !·J..:..de, .:::stema de 
telecor.~:micaç---?s, redE" dt:: est.%·.:das. 
b) De- ne .... ·e:~..:.:.:.d.;.dL".: bãs~cae u-.; ... de:::s.:s: 
bancos, lojas, cabeleireiros, aprovisionamento alimentar, 
fór~r.ác.:ia, autoridade civil, policia, estabelecimentos 
apropriados a vendas de jornais, livros e revistas, gara-
gens, bombas de combustível, oficinas de assistência técni-
ca a automóveis, e:c; 
c) De meios de acesso e !.!'l.stf'~ ~-;<:>~.s de tran~portes: - aer0;·or-
tos, barcos de recreio , auto-estradas, barco , transporte 
aéreo, táxis, etc . 
Essas infraeetruturas, uma vez criadas, estarão não aó ao 
serviço dos estrangeiroe como também devem beneficiar a população 
residente, na medida do possível . 
Naturalmente que certos cuidados devem ser tomados para 
evitar danos na sua utilização e devem ser mantidos em estado de 
constante renovação para atrair sistematicamente os turistas oci-
dentais, habituados a um nível de conforto mais exigente. 
2.4.2 O NíVEL DE QUALIFICAÇÃO TllCNICA DCS PROFISSIONAIS 
DC TURISMO E OS SERVIÇOS PRESTADCS 
A qualidade das i:1fraestruturas e estruturas instaladas e 
os preços praticados são importantes para atrair a atenção dos 
turistas, mas não são os \:nicas factores de~erminantes da procura 
turística. 
turistas, 
A qualidade técnica dos serviços que são prestados a 
receptividade das populações visitadas, as relações 
interpessoais, o entendimento entre as entidades prestadoras de 
serviços os empregados , etc, são elementos que condicionam o 
regresso ou não dos turistas aos mesmos locais e funcionam como 
factor de publicidade, em beneficio da região visitada, pois é 
vulgar os turistas satisfeitos recomendarem aos seus amigos gue vi-
117 
U:na desatenção neste sentido provoca ré a diminuição na procura e, 
;>or cooseg-c.::.r.t.e, terá efeitos negativc.s n.;:. rer.j:.t.:lidade de activi-
d-ades e-::-cr:ómicas em funcionamento, que poderão ser desastrosas para 
as aspirações do pais e!T. matéria de desenvolvimento . 
c~ turistas esp~rar.-. ser bem servidos tecnicamen:.e mas, 
sobretudo, desejam ser bem rece!:·idos com amor e carinho. A quali-
Ôà.dt: têcnicd. do.:;; serviçcs prestados depende em mui to da ati t.ude dos 
profissionaiz. da atenção que é dada aos turistas e dos aspectos 
civicos e sociológicos dispensados no desempenh o das suas f unçõe s 
profissionais. 
JS necessário pois, que se dê uma atenção especial na 
f'r· ·para;~o e f;;rr.-:ação téçn.!.ca adeç::.1adé. acs ~-ro fis:üonais do turie-
mo. O seu grau de educação e treinamento deve conferir-lhes uma 
percepção clara e inequívoca do nivel sacio-cultural dos diferentes 
vi si tentes e definir de imedisto o processo de comunicação mais 
ade'J,~adc a .::d=r-·tar eu: cada c9so. 
o~ Frofissionais devem ter UJTJ comportamento de boa recep-
tividade, solicitude, firmeza, ponderação e devem revelar sobretudo 
um nível de boa educação e elevada competência no exercício das 
suas funções. 
A~.itudes de disc~iminaç~c de- clientes, de arrogância de 
subst:rviénc..:.ã, de servilismo e bajulação sãc incompatíveis com o 
e:.::ercício de actividades tU!'isticas, que visam captar a simpatia 
dos turistas. Tais atitudes, porque poêm em causa a qualidade 
técnica de.; ::.t:>rviços prestados, devem ser neutralizadas, ainda que 
a sua manifestação se processe de forma in·::::onsc iente . 
A boa organização e o respeito pela hierarquia funcional 
no interior do sistema é um elemento crucial para garantir o e;.:er-
cicio correcto das funções que são atribuidas a diferentes colabo-
radores da instituição, onde a qualificação dos meios humanos se 
assume como factor de maior relevo a reter. 
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,.... ;. --· -· ... :-.~ ..... "'::" 
Na est.rut.uraç:f- d<:. sectr!" dc.> t..u:-ismo ê conveniente que 
Prínc.:.;.e tenha e::-. consideração õ t:pologia de meios de 
alojamt:-.t~.. a construi!' qt:.e :-.ão deverá fug!:- muito dos esquemas 
ocidentéi~ dos paises m.s. ... :::: representãt.!.vos, mas que se adapte bem 
b.s cor.d!çê:•es nat:.!"'a:ia e ã~ reõ::.dadee d,· pais. 
Ex.:!.ste:r hc~~·::- nurr:e!"'osoe '? 1a!'i?dc~ :neioe d!:' alojament.c 
turisticcs, que cor2·esr-•c. .. dem a diferentes tipos específicos da 
:r:rocura. A sua tipolog.::.c. va!'.!a muitü, consoa:r:.e os países e o tipc 
de turismo que ee pratica. 
Em muitos países a estrutura do mercado das empresas 
turísticas parece obedecer a um esquema de oligopólio, em que, de 
nu.":'lerosa,;;; err.presas de- dimensão !"'eduzide:., do tipo 
familiar, e, do outro, algumas unidadee bem dimensio!'ladas, que 
ocupam a posição de líder no mercado. 
Entre estas duas formas de empresas existem algUma& 
iniciat.:v.:::: c!e agrupamentos, em geral sem :.:ns lucrativos. Tambérr; 
det,;rn:inaciãs organizaçCes internac.:onai~ r:ão govername:::.ais têrr: 
colaboradc, com construtores de alojamento neste sentido. 
A legislação portuguesa define os estabelecimentos hote-
leiros como sendo os que estão em condições de proporciona!" aloja-
mento me-diaete o t·agamento pelos u:il:z.ãdc-res, de :1ma certa quantia 


















210. Vd . BAPTISTA (1990), p.183. 
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classificados da 
S. T~mo?- E:: Princi;.·e:: I-·Od.:rá utilizar esta definição 
tipologia de meios de alojamento, que I-·ensamos serem adequadas. 
r.at·Gt er,q·.;adr:J.r õ !"ci.tur·a estrutura dae s~as empresê:Ls hot.ele::iras, 
adc·~·ta! o;.;.::-é~- f·.)rtH:s do.:: ülúJa.::r::-ntv cc.r:f:...rr:.e a evo2.uçâ.: e: e:-::.ensãc. 
doe tipos de ~\.:::is7!<:, que en!retanto vi-:; e se; p;aticsd·:. 
O hote:2. de: turismo, pela sua especificidade , é uma empre-
sa cot::erc:~! -;;.:e C:3põe ·' _,!ojament.os e:m quartc·s cu apartamentos 
mobilados destinados a dar acolhimento, por um período de tempo 
limitado, a turistã.s, median:.e o pagame:ntc de um determinado mon-
tante em numerãrio, e deve conferir um certo nível de conforto aos 
.seu::< ut:.l :zadores, qc:e é: var·iável com o t:.po de hote2. escolhido . 
2 . 4. 4 PRINCIPAl~ CRI-:"~RIOS DE CLASSIF!CAÇXO DE HOT!l!S 
Não existe a nível mundial e nem mesmo a nível da CEE, 
até este momento (1991), uma classificação única de hotéis, princi-
palmente oa pequenos. Em co:1sequência, é vulgar ver-se um h.Jtel 
clé:ssificadc· com duas estre2.a=' (211) n.;;::-. c!e-~erminodo país pert~:1-:::~r 
categoria de t:.ma ou do:- três estrelas. nc..-;__;tr-os países. Também o 
sistema de classificação por estrelas não é seguida por todos os 
países, have:1do critéric.-s bastante díspares, o que gera multç,s 
vezes confusão e cria alguns embaraços ao~ profissionais de turis-
mo . 
t!ma outra metodologia mui to usual no mundo ocidental 
classifica os hotéis em "Inter:1acional Standard Hospitality" (ISH) 
"Non-Standard Hospitality" (NSH) baseando-se no nível de quali-
dade de acolhimento e na capacidade de concorrência . 
:::11. A classificação por estrelas é uma metodologia da CEE (Cf . 
BAPTISTA, p.208] 
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1.= ;.·• :: . · ;•n s .. êi!J u&."> d:c;er.sã.:· r;ue vai de 300 1000 
cientes que permitam prestar serviços e praticar preços homogéneos. 
Os seus profissior.ais têm uma fvrmaçâo mais consistente com 
prática de funções turísticas de melhor qualidade. Os de categoria 
NSH são do estilo t radicional, de dimensão pequena, sem harmoniza-
ção àe preços praticados, e revelam uma certa desorganização no 
atendimento a clientes. 
Presentemente, tanto os empresários como turistas prefe -
t- em hotéie do tipo ISH. Uns porg>.~e os resultados correntes do 
cicio são maia elevados, outros porque a satisfação pelo acolhimen-
to é grande . Todavia, existe uma classe de turistas que pre:ere os 
hotéis NSH, em que, embora a qualidade dos seus serviços não sej a 
a melhor, os preços pratiC"aàos parecem ser 03 únicos factores 
determinantes da escolha. 
Seja qual for o critério de classificação, que S. Tomé 
vier a seguir, o que importa é que ele tenha em consideração as 
realidades do país, as preferências dos consumidores e o mercado 
internacional do produto. 
A construção de mui tas unidades de reduzida dimensão tem 
o inconveniente de não aproveitar a econon:ia de escala e, por conse-
guinte, os custos unitários são mais elevados. Por outro lado, 
construção de hotéis do tipo ISH de 1000 quartos talvez não seja 
muito conveniente, porque haverá o risco de existirem unidades 
subutilizadas . 
Pensamos que, numa primeira fase, seja de aconselhar a 
construção de algumas unidades de dimensão reduzida e outras de 
categoria ISH de dimensão entre 300 a 500 quartos, que são do 
interesse dos "tours operatours" . 
A expansão do sector, quanto à construção de novas uni-
dades, deve ser feita com base em estudos rigorosos dos efeitos 
económicos, sociais e, em especial, da tendência evolutiva do 
turismo no país . 
Além da tipologia dos estabelecimentos hoteleiros e dos 
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?~ .. .:. ·:L!..: ou~!"03 ::-.:..·- :: de aloja.trté:.--_ ':-: !stico: o ti::::-sharing ' , 
pelo sua crescente importância no turismo mundial e as "Aldeias de 
f~r:.as· ;.or· jf. t.e!" sidc· ir:troduzidc em S. Tomé , pelos franceses. 
"Time-Sharing" pode ser definido mais ou menos como um 
direito real que se adquire sobre um bem imobiliârio de habitação 
:r~:-i6·3!.~a. destinado é. g0::o de :ériã~ por um determinado período de 
tempo em cada ano ( po ~ exemplo, 7 d!.~e), após a c elebração de 
c.-:-.-..ré.:.- àc cúmp1:·a e ve~.:ia. 
Esta modalidade tem a vantagem de proporcionar ao compra-
dor, mediante um investimento relativamente pequeno, a obtenção de 
períodos de férias em diferentes pontos do globo e em épocas dife-
rentes; enquanto que o vendedor se beneficia com o alargamento do 
mercado, pela introdução deste novo produ:.o, com a realização de 
lucros elevados. 
"Aldeias de férias" (212) são agrupamentos de alojamento, 
cujo preç-o global inclui todas ae despesas indispensáveis inerentes 
a fê r : a3 de turismo (a limentaçã o, uso de espaços, de equipamentos 
colectivos destinados a actividades desportivas, culturais ou de 
lazer e utilização de serviços) . A sua c apacidade de mais ou 
menos 400 camas e valoriza, essencialmente , a vida em comunidade, 
sob di versos aspectos. 
2. 4. 5 ESTRUTURAS E EQUI PAMENTOS DIVERSOS 
As estruturas e diferentes formas de animação devem ser 
prepa:-aàas e geridas de modo a agradar os turist as, tendo em aten-
ção as caracteristicas sociocul turais dos diferentes turistas, os 
212. Para os franceses esta modalidade pode ter fins não lucrativos 
(aldeias de férias de turismo social) e fins lucrativos (aldeias de 
:érias comerciai s) [BAPTISTA, p.191] 
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·- :...; .S(:Ç.,;. '?~c-né-rr.ic_ e- :ambém os ;.r·eç-os a prét.i<..:é!'. 
Seg.1:-.J: é.:g-..:.:-.=.~ ~Ef-·~·.: :&::.stas nãc bas:.é ;.--~ 
t;;rist&s bons alej::cnentos e boa alimentação. 
o!'.:-ré:'~r-lh(;S as cond.:.ções, que lhes prc.porcionem 
importante 
prática d~ 
determinadas actividades desportivas, recreativas ou de animação 
cultural. 
A titule de s-:-:-:.-mp!o vamc.s ap!"'esentar um.;.. lista de 4 tipo.:: 
de equipamf"ntos de distracção ou animação (213) com interesse para 
S. :om~ e Principe. A sua aquisição ou cor:strução, além de ser 
imr··..;rtante, poderá ser indispensável no futuro, com o desenvolvi-
mento do sector de turismo no pais. 
L Equipamentos que têm a ver com a natureza : parques natu-
r .:...:s , museus oce.:anogrâficos, parques zoológicos, etc. 
2. Equipamentos para a ?rática deaportiva: 
Actividades desportivas náuticas: portos de recreio, 
"surf", mergu:ho submaríno, escolas de vela, esqui náutico, 
etc. 
Actividades desportivas e jogos em terra: estádio de 
futebol, jogos de praia, campos de ténis, pavilhões poliva-
lentes, campos de voleibol e de Solfe, espaços de jogos 
inf~ntis, p_:sc i nas, etc. 
Act:. v idades dE"sport i v as equestres: centros de equitação. 
3 . Equipamentos culturais : museus , bibliotecas, galerias de 
arte, teatros, salas de espectáculos e concertos, cinemas, salas de 
congressos, etc . 
4. Equipamentos de- diversão : salas de baile, jogos diversos, 
clubes, discotecas , casinos, "boi tes", etc. 
213 _ B.~PTISTA ( 1990), p - 242-243 -
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cc:~·.·l.?niente que a utili::a.ção d•:s~.e.:: e·;-;i;-a:nentoe se-~é:. 
:'::: ':~ jt' :c.r:r.Ea ra~:!_.:-.a: de rr.0d:: ::&. e i ~a:; c ..... g-=stic.n~:ne:-:to o::; .sub-
uti.'!.iza.~·5v, tc:·r.andü· :::,;-. ~ ::~.-.::. :.. ;;: _, n~-- e-s:.;! .:.a a s~a r-ut-l:.ci t..;:.çg-_ 
nt.:>s guias de turismo 0\0 nos programas orgar.izados pelos "'tours 
Alguns problemas poderão colocar-se com a implementação 
do turismo em S. Tomé e Principe, nomeadamente a compat ibilização 
entre as crescentes actividades económicas afectas ao sector e o 
seu carácter sazonal. Muitas actividades criadas para servir o 
l.;:-·ismo e, também, as infraestruturas e estruturas construídas, bem 
como a mão-de-obra aplicada, poderão ficar paralisadas durante 
gri:lnde parte do ano, devido à sazonalidade a que está normalmente 
s·...;.jeita a actividade turística. 
Uma !:arma de ultrapassar e-ste obstáculo, que é muito 
comwn noe países ocidentais, é o incentivo à prática de turismo 
ir.terno programado por férias repartidas . Todavia, a pequena di-
mensão da população sãotomense, o fraco poder de compra e a ausên-
cia de hábitos tu r isticos internos parecem constituir um travão à 
sua d:.r:amização, pelo menc~. c::m a suficiente p:-ojeccão, que dele se 
pretende . 
O que há a fazer é prosseguir com uma campanha publici-
tária intensa, em que a imagem do pais surge cada vez mais melhora-
da aos olhos dos potenciais turistas do ponto cte vista de oferta, 
fazendo-os visitar o pais mesmo em periodos fora da época alta . 
S . Tomé e Principe deve lutar para que certas conferên-
cias, mesas- redondas e outros encontros internacionais possam ali 
ter lugar . 
O desenvolvimento do turismo deve aproveitar os recursos 
locais, principalmente os de agricultura , pesca e mão-de-obra 
qualificada, evitando a sua importação do exterior. 
Um estudo criterioso e bem planeado deve ser elaborado em 
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!"''=":!.aç3~ b !:r=.:::;.3o ade-;'..··d:::. .:L F!"'~::..::zi_;-_ : j'? turizm.:.. d:- rr:c·.!-
~ .. o:ó" a Sf:.Z'~n~:.:..hde ter.~a ...:.:;. ~:fei':o :~:r:.:..ta:L: r,e, ql..:.alidade dc-2 ee-!'·::..-
profissões com as de actividades de outros sectores. 
Dad.:. b. s·...;a ccmplexidade to:-na-se :-c.r.veniente a interven-
ção do Estado de forma prudente e respon5ável na estrut.<.lraçãc, 
orgar.i.zação e regulamentação do sector. 
Ü"..l~!'·,_,;3 cuidadve. de natt.re::a ::' . .:..:..s .30C iológica devem ser 
ig-Jalmente tf'mario~: 
E:v- '-.::.!· que c.s ~:-opr i etários e admin.:.stradoz.~es estrangeiros 
st:'!..ava:!...:..em o nive~ da qualificação técnica, profissional 
cultural doe trabalhadores do pais; 
Evitar gue os proprietários e administradores estrangeiros, 
operando no pais, incentivem o racismo entre os próprios 
naturais desse país; 
Evitar a degradação da éültura-do pais visitado; 
Não dificultar o acesso dos nacionais a alojamentos tu-
rísticos; 
E v i: ar a:=: d i~?a:-idades socioeco~óm!c-as como ccnsequê~c ia de 
desenvo! v imento do turismo; 
Preparar act.!. v idades alterna ti v as, em per iodos de fraco 
movimento turiatico, para os profissionais desocupados; 
Evitar construções anárquicas, gue descaracterizem o orde-
namento urbanc e paisagístico e gue ponham em perigo os 
eq,ui:!.íbrios estético e ecológico; 
Evitar estragos do património cultural por parte dos turis-
tas e lutar pela sua preservação e limpeza ; 
Lutar pela ir.tegridade física dos turistas no pais, etc. 
2 . 5 OUTRAS INICIATIVAS TURíSTICAS : O TURISMO 
DE EXPRESSÃO PORTUGUESA 
Para realizar o projecto de expansão do sector, S . Tomé e 
Pr inc ipe poderá constituir empresas mistas, em que participem, 
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'2 im:portan:.e a cooperaçã c com as outras unidade-s turísti-
c.::=: e3t.rangeir-as, pois esta permite t%~:>ca!· experiência~ e obter 
informar;ões úteis para a melhoria da qualidade dos serviços a 
prestar. 
ll.lêm de outras .iniciativas, a RDSTP poderá ?ensar num 
tipo de turismo que envolva também ? c ::-:.ugal, Cabe Verde, Guiné-
B.:.ssa-... t::, ~alve::, Ang . :. :a. Os tt;.ristas partiriam de Por~ugal, por 
exemplo, com objectivo de visitarem a.;·Je::es países a:r:..::anos de 
expressão portuguesa. Este projecto enquadrar-se-la num tipo de 
esquema semelhante ao dos "tours operatours" . Se esta hipótese for 
considerada, ter-se-á de elaborar um estudo exaustivo dos custos e 
be:1eficios e avaliar as ci:-cunstânc.ias da sua viabilidade. 
A expansão do sector terá de ser gradual, acompanhada de 
e:::Itudos rigorosos sob vb.!"ios aspectos, para evitar distorções 
estrangulamentos de outras actividades económicas. Para o seu 
fi:-.anciamer.to, uma boa f•arte terá de vi!' do exterior, pele que 
autoridades responsáveis terão de ter suficiente capacidade nego-
cial para atrair investimentos necessários. Outra parte talvez 
venha de alguma poupança interna, nomeadamente os excedentes 1 i qui-
àos de outras unidades produtivas. =: preciso, contudo, ter alguma 
cau-:ela, para que o financiamento deste sector não ca'Jse asfixia 
noutros e, em consequência, travar todo o processo de desenvolvi-
mento. 
3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INTERNACIONAIS: IMPORTAÇÃO DE 
BENS EM TRANSITO 
A RDSTP poderá apostar igualmente numa actividade de 
prestação de serviços, que consista na importação e exportação de 
bens em regime de trânsito . Isto é, S. Tomé e Principe funcionaria 
como um porto alfandegário regional, em que as mercadorias de e 
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O modc.- d~ !":.;.n •_ io!'"lamento des<;.e mecanismo será o seguinte: 
:Q As ?r.<?!"l:"'do!":as imp-or<;.aCé.3 e ex?ortadãs pelos países dé. 
região irão ter ã S. Tomé; 
2Q Essas mercadoria serão depositadas nos respectivos arma-
zên3, individu3li::adcs por ?ai ses e deetir.os . Cada armazém terá 
duas secções. Uma de importação ~ ou';ra d!;' eXJ::·':'rtação. 
z:;:. O trar.3po:rt.e daa mercadoz·ias entre S. Tomé e Príncipe e os 
paises da região eerá, em principio, assegurado pelos próprios 
paiaes associados, nos seus meios de transportes ; 
4Q A ligação entre S . Tomé e os paises ocidentais será feita 
em barcos apropriados, de longo curso, dotados de grande capacidade 
d-=: carga . A ::!Ua esc;. lha r e sul tará de acordos pré v i os entre os 
diferentes membros envolvidos. 
5Q O custo a imputar a cada membro deverâ ser determinado em 
função do montante impo!"tado ou expo!"tado. Ou, ainda, de uma rela-
ção ponderada er.tre c valor da mercadoria, peso e o espaço ocupado. 
SQ S. Tomé e Príncipe manterá os seus parceiros devida 
prontamente informados da chegada e partida das suas me!"cadorias. 
Esta iniciativa tem a vantagem de reduzir os custos de 
transporte de mercado!' ias . que pesa cada ve::; mais nas transacções 
doe paise~ africanes, e permit:rá à S. ~omé e Príncipe estar mais 
pr:,x:mo dos paisef" ocide-ntais e africanos continentais . Mas exige 
que : 
S . Tomé tenha um corpo de pessoal bem preparado , tecnica-
mente, para assumir as funções relacionadas com o embarque 
e desembarque de mercador ias; 
O manuseamento de certas mercadorias seja feita por técn i -
cos especializados ; 
Haja controlo de qualidade ; 
Os armazéns construídos tenham as capacidade e qualidade 
s uficientes para armazenar as mercadorias, etc . 
Para a viabilização deste importante empreendimento 
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d.!.mensâo, armazéns ade-q'...<ados, etc. 
=:€.-.,. ç ,:.trola:::!a .: navegabilidade na zona ; 
Se apruvei te algumas in~raestruturas ao serviçc de outras 
activid3:des, nomeadamente as docas portuárias. 
O :!:ir:&:'lciarn-=r.t:> dee-te F!'Ojecto t·oderâ ser fei:.c mediante 
a participação dos 3'?US mo:-mb!'.-:=;, mae, e')b!'etudo, terá de vir do 
e:~ter ;.c:-. 
I! - .~CTIVIDADES ECONóMICAS SECUNDARIAS OU ACESS6R!AS 
DO DESENVOLVIMENTO DE S. TOM!l E PRf NCIPE 
1 . PRODUÇÃO DE BENS ALIMENTARES 
Desenvolvemos, nos pontos anteriores, as actividades eco-
nómicas importantes que constituem, no nosso entender, alternativas 
válidas cultura do cacaueiro de- S. Tomé e Príncipe . 
Nesta perspectiva e na ó?tica de longo prazo, :: pais terá 
de pôr d:- lado a cultura de cac~t: e fazer uma aposta séria e deci-
dida n~s actividades atrãs estudadas. 
s~ fôr esta a opção, o poder público terá de flexibilizar 
os seus instrumentos de intervenção no plano económico, de modo 
!'av,Jrecer o desenvolv'!..:nen.__, do rais com base no turismo, na pesca 
e/ou na prestação de serviços, e permitir obter sobre o exterior os 
investimentos necessários à sua concretização . 
O turismo. por uma série de razões já invocadas, nomeada-
mente os seus múltiplos efeitos benéficos economia. poderá 
constituir o pólo central i zador das atenções em matéria de desen-
volv i mento económico e social do pais . As pescas surgirão. então . 
como uma actividade complementar. pela sua importância no forneci-
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=.e:-to .3,:::- ;e-!x·:·3, Fr::.::c!;.ó!::;en:.e r.~ ::-1ercad0 .:.nterno. rr.as t=.:::té~ :;:·ar~ 
o::-x;:ort~ç3<.., Pl :"!~;,j;,.. a:~r· .. n·;a~ da~ a-...a.:;- e~'":-:..:.t.·_;,:-a::: servi:- us i:-~ te-
resses d.::. óCtívidõde turística, em especial 03 equipamentos para 
I-rEit:.::a ::!est:·ortivã. :"làt.;t.:.ca. 
O tu~ismo e as pescas constituem actividades económicas 
~undamentai2 e indi.spensâvei.3 ao processo de desenvolvimento de 
S. Tomé e Príncipe. 
A prestação dos S~">rviços de importação de ~ercadorias em 
~rõ.r.d!. to vutr.:. a.:.t..:.vidode imycrtante e pode partilhar com o 
sector das pescas, por e>:emplo. as infrae3truturas portuárias . 
Neste caso , conveniente ter-se presente este pormenor no momento 
da elaboração do projecto de construção de zonas e docas portuá-
rias, de modo a que elas possam ter suficiente dimensão, compatível 
com os t&::l::mhos e mc•vimer.tos de nav.::.os, que, entretanto, apertarão 
o pais. 
O financiamento do desenvolvimento do pais terá de ser 
feito com capitais estrangei roa, que poderão não ser suficientes 
para pô!' em marcha, oo F.J[.;:;:: tempo, aquelas três actividades. Neste 
caso, em nossa opinião, os investimentos deverão privilegiar ten-
dencialmente o turismo e, com o tempo, na medida do possível e de 
forma gradual, tentar-se-á, então, desenvolver outras actividades 
cujo financiamento poderá vir de alguma poupança interna gerada no 
sector turístico, gra·;as à sua boa gestãc, e ter-se-á, igualmente, 
de nc:gociar novo:::. empréstimos no exterior. 
Vamos agora apresentar um outro conjunto de actividades 
económicas, acessórias de· desenvolvimento, que visa , sobretudo, re-
solver problemas pontuais. Não têm cortudo a importância e dimensão 
daquelas actividades económicas alternativas à economia de cacau . 
Começaremos por abordar o ramo da produção de bens de 
subsistência, o luga!' da cultura do cacaueiro, a produção de copra 
e de outras culturas. 
Um dos factores limitativos à expansão da agricultura de 
S. Tomé e Príncipe ê a natureza dos seus solos , que, como alguns 
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tuição da do c.:acaueir::..t. 
?or· outr-o lã.du, vfm ir;s.:.s:.indo, e pen5amos que cor:-. razão , 
na redução da área de cultivo, onde os custos unitários são eleva-
díes::.r::oe. Decorrt" dEI._ que a áree:. de maior fertilidade agrícola, 
'=·C:.ll·ad=. pela cu~ tü:r-a do ,-.:;_caue-!. r o, de·-'e se1~ :! i mi ta da. Se e nossa 
opção fosse uma economia agrícola, teríamos, provavelmen:"", de 
.:!•:: •  : :.=:..:..::, :or.. 1:J.5e r.e.szt:: :actor e~cás5o exist-ente, entre insistir na 
cultura do C'acaueiro ou sub5t .:.tu!-la po:- u:r:a outra . Todavia, não 
esta o nossa perspectiva . 
Um dos maiores problemas de S. Tomé e Príncipe é a falta 
de aprovisionamento de bens alimentares , essenciais à satisfação 
d:ts necessidades da população . 
As dificuldades de obtenção de alimentos são enormes e o 
p~is importa praticamente tudo quanto con5ome em bens alimentares. 
A3 receitas de exportação são insuficientes para financiar a impor-
taçã::, desses bens. 
balança comercial. 
gue contribu i para o défice permanen:.e 
Um país que tem na escassez de alimentos o seu problema 
fundamental, maiores dificuldades terá em concretizar o processo de 
desenvolvimento, se um plano nacional de combate à fome nãc fôr 
antes conseguido . Torna-se ev.._dente que S. Tomé e Principe, pelas 
dificuldades que experimenta naquele dom.:.nio, terá de e:wereda:=- por 
uma estratégia de produção de a:!imentos de forma progressiva, ten-
dencialmente de autosuficiência, pelo menos, em determinados bens . 
Assim, não só o aprovisionamento de alimentos estaria, em 
principio, resolvido, como também se conseguiria libertar grande 
parte das receitas de exportação, que até agO!'a têm sido canaliza-
das para financiar as importações daqueles bens . Essas receitas 
poderão ter outra aplicação, nomeadamente na aquisição de bens de 
e:-;zuipamento e matérias-primas necessárias ao processo de desenvol-
214 . Ver, por exemplo, MORBEY (1984), p.4; FERRXO (1991), p93. 
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pende muito das motivações do poder público. 
'!'orna-se conven.ie:1te que o governo crie condições sufi-
cientes, que entusiasmem os part.iculares a lançarem-se na produção 
daqueles tens. nomeaiamente a liberalização do mercado interno, uma 
politi.ca de preços maie justé: e alg:ms incentivoe fiscais como, por 
exemplo, a redução ou isenção de certos impostos, que diminuerr: o~ 
! end:..mt::-r. ~os do agr leu: to r. 
Na fase de elaboração do plano devem ser levadas em 
consideração as realidades de S. Tomé e Principe, nomeadamente a 
escassez de capital, a falta de mão-de-obra agrícola qualificada, a 
insuficiência de conhecimentos técnicos, a seca, que, por vezes, 
ass!.nala a sua }:·resença, a limitação àe àreas agrícolas, a falta de 
r:ecanização, os deficientes sistemas de rega ou a falta de água 
suficiente em períodos de gravana . Tudo isto torna muito delicada a 
situação do pais. 
~eja qual for o carr:inho a percorrer, convém que seja dad.;. 
alguma privridade à produção local de bens de alimentação, de modo 
a garantir uma melhor nutrição à população e a encaminhá-la para o 
consumo dos seus p:rópr i os produtos. 
A realização desta tarefa, que também é import~~te, não 
pode ser vista como concorrente com outra ou outras actividades, 
:[:!'incipa:r::.ente aquelas que cor.stituem alternativas â economia do 
cacau. explicadas nos pontos anteriores deste capítulo. 
A produção de bens de subsistência tem de ser feita sim, 
mas com a devida ponderação, para evitar o seu excesso , o que 
pres-sionaria os preços internos desses bens no sentido da baixa, 
com consequências que não agradariam, em nada, os que se ocuparem 
da sua produção. 
t, pois, preciso ter-se alguma cautela, de modo a que os 
empreendimentos, que se forem fazendo neste dominio, respeitem em 
rigor os recursos existentes e as condições naturais do pais, 
especial, a utilização dos terrenos e águas existentes, para evitar 
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Cor:: .:;. por:d(~ra,.,;ãc ne::ee.3ár!.a, c-:.::v!.rá é S. ':'or::é e ?ri.r.-
cipe pôr em marcha um esquema gue conduza diversificação de 
,::ul·~uréls de subs~stência com a difusão e dinamização de determina-
das plantas, alg--...unas das quais já foram experimentadas na década de 
sessenta, quando as cotações do cacau nos mercados internacionais 
era:r. b~:xas. Basi"amentt, :Pr-se-á de aumen:ar a produção de bens 
alimentares tradicionais em condições economicamente rentávei:õ, 
cc.:.:nv 3ejam: a (.;:l!tura .da bananeira para o consumo local, cana 
sec·::trir.a para a produção de ag-..1ardente de cana ou de outros prepa-
rados, ou, ainda, a cultura da palmeira do andim (215), de modo 
garantir o aprovisionamento do azeite e obter a autosuficiência 
alimentar. Recorde-se que S. Tomé já foi apreciável exportador de 
õ!eo da palma. E3te> projecto jã : .:~i posto em prática pelo governo 
de S. Tomé e Principe com o apoio do exterior (216). Espera-se gue 
esta experiência venha a corresponder aos anseios do povo sãotc-
me::nse em matéria alimentar. 
Dever-se-á fomentar igualmente as culturas de tubércu:.os 
raízes ( mandioca, batata-doce, ma~abala, inhame ) , horticultura 
(cebolas, a:!.hos, etc). mangas, safozeiro, fruta-pão e a cultura de 
muitas outras, cuja adaptação à S. Tomé já foi sucifientemente 
demonstrada. 
Para e v i t.ar as flutuações de preços acentuadas e manter 
um adequado abastecimento do mercado, talvez seja conveniente 
Cúnstrução de um stock regulador de mercado, cujo objectivo 
estabilizar os preços, mantendo o mercado su!iciente:nente abasteci-
do de géneros alimentares . 
Como já foi dito todas essas iniciativas devem ser 
215. Esta cultura foi mui to sacrificada nos finais da década de 
sessenta e princípios dos anos setenta por ter sido considerada 
concorrente com a cultura do cacaueiro, em relação a água e outras 
substâncias extraídas do solo. 
216. Vd . FERID:O ( 1986). 
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2. O LUGAR DO CACAU EH S. TOMe E PRíNCI PE 
Como já foi referido, a cultura de cacaueiro perderá, 
l0ngo r:-razo, l:1 sua impor':..ãnc ... ~ no meio social sãotomense . A curto e 
médio prazo poder-se-á dec!.dir pela distribuição das ter:-as de 
cultivo do cacaueiro em pequenos lotes a familias que s e mostrem 
mais propensas a esta actividade . Pensamos que é uma ide ia interes-
sante que, se for bem conduzida, poderá dar bons resulta dos . 
Desta forma, os problemas normalmente levantados com a mão-de-obra, 
a sua escassez e o seu custo, estariam pelo menos minimizados. 
Ao governo caberá orientar, apoiar e incentivar a agri-
cultura cacaueira familiar, em especial nos aspectos técnico e 
c.ientifico. A ·xi.3tência de tl:r; :organismo do tipo Marketing Boards, 
como foi descri to no c a pi tu lo anterior, poderá ser um bom instru-
mento destinado a apoiar financeiramente os agricultores . 
Para encurtar o tempo de produção e garantir a uniformi-
dade das sementes, as pequenas unidades familiares, a constituir, 
pod~rão vend:-r o seu cacau em goma a um~ emp:-esa devidamente egui-
pada yara o e:eito, que se ocupará da encubação, ferme!1taç3o e 
secagem . 
A nossa preocupação aqui não é a de aumentar a s quanti-
dades produzidas, nem é de ter no cacau, a longo pra..::o , a fonte de 
c:aptação de divisas . O que haverá a fazer é manter uma pequena zona 
de p lant a-ção de cacaueiro, pelo menos para fins turísticos. Será 
bom dar a conhecer aos turistas aquela que foi cultura mais 
importante do pais . 
A prática do cultivo em pequenas explorações tem um 
inconveniente . Se os preços pagos aos pequenos agricultores não 
forem compensatórios e se o governo não se equipar, conveniente-
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':"."':."r:.tt:-, :;!C.L·:re~udo C:JD'. rr.~_c: -~ê-:r::icos. _;1·_ :u:ndc o use de f ertili::::.:"",-
pouco e po\.i.co a cultl..i.:-é. do cacaueiro por esta deixar de :.e:- inte-
resse p.t::;e. <:.>:! meemo~. 
Se a preocupação é manter uma zona reetrita de plantação 
do cacaueiro com !ir:s essencialmente turisticos, é conveniente 
ter-se em atenção este no·Jo mêtodü, pé:!'=. evita:- a sua. completa 
destruição. 
3. A CULTURA DO COQUEIRO E A PRODUÇXO DE COPRA 
O coqueiro (:?.:.7) é o segundo pr::,duto de exportação de 
S. Tomé e Principe. 
Alguns autores afirmam que o "albumen" (218) do côco de 
S. Tomé e Príncipe é de uma qualidade ext.raordinária e defendem a 
orientação de-, pelo menos uma parte da s'..l:a colhei ta, para a pro-
dução de côco ralado, o que daria ao pais mais divisas . 
Esses autores defendem , igualmente, a instalação em S. 
Tomé de unidades de produção de côco ra:.ado e de extracção do 
"cairo" , que é uma espécie de fibra gue se encontra no mesocarpo do 
côco. Parecem haver razões suficientes para se aC!"edi tar no ê:d to 
dessa iniciativa, devido a óptimos res\:l~ados obtidos com ensaios 
realizados ( 219). 
Ainda de acordo com os mesmos autores, numa indústria 
deste tipo conseguir-se- iam os seguintes resultados : 
217 . A exportação deste produto sofreu uma profunda quebra a partir 
de 1974, em consequência da desorganização no trabalho, de tal modo 
que não havia pessoal disponível que cuidasse da sua apanha, já que 
a tecnologia da sua produção quase não envolve custos . 
218. FERRÃO (1986), p.45. 
219. FERRÃO (1986) , p.45. 
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arte sana~; 
s·,Jt:.~rc:=:;, :;.:~ e:~·: :.v e as. :TLras, que pode .ser utilizado 
como iscla::te nos sistemas de frio e de calor ; 
um cert'.:l vol:.:.rr:e de ôle· de côco, que poderá ser utilizado 
CC'T';O ma":é:-ie-pr.!.ma na in.jústria local dos sebões. 
Estl.ldos feitos relatam que o eproveitamentc apenas de 
mettld~ da produçZo de côco em S . Tomé e Principe sob a forma de cô-
co ralado permitia obter, por via deste processo, entre 100 a 200 
toneladas de óleo proveniente daqueles residuos (220). 
Em função dos resultados bastante animadores, que acaba-
mos de apresentar, somos da opinião que se deve dar uma atenção 
eup~ementar a esta cu} tu!""a e extair o máximo proveito, que dela se 
pode obter, uma vez que a sua cultura não requer uma tecnologia 
e.special e pode ser enca!'ada como uma importante fonte de captação 
de divisas, além de fornecer matérias-pr~mas para uso interno. 
4 . OUTRAS CULTURAS 
Certaz áreas menos p:--opensas às culturas do cacaueiro e 
de bens alimentares, que requerem terrenos de boa ferti !idade, 
podem ser adequadas a determinado género de cultura . 
Alguns técnicos, mediante os estudos : eitos, indicam, 
Pé.~a ae zonas menos ricas em água, a int!·:dução de cajoeiro, da 
cultur·a da borracha e/ou outras espécies florestais, de madeira 
para exportação de cr~scimento rápido, desde que não prejudique 
equilibrio ecológico e:dstente . 
Poder-se-á, igualmente, utilizar uma certa mecanização, 
para se obter melhores r e sul tactos nessas áreas . 
:20 . FERRÃO (1986), p.45. 
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p:::-o::Llçãe: d~ ~;;,mo.= ;ara o -:-vr . .=:·.;.m:J in:;erno, c:..ja tecnologia é simples 
P. ~ormação de ~:.:ad:-os técr.icos intermédios, artífices 
profissionalizados (pedreiros, carpiteiros, pintor e s, so l dador e s , 
me-::ânicos, electricistas, canalizadores, estufadores, etc) e outros 
profissionais, principalmente os do sector de serviços , é tarefa 
importante que caberá ao governo resolver, sem perda de tempo, para 
tornar passive! o processo de desenvolvimento econõmico do país . 
Sem a devida formação e preparação dos recursos humanos, 
o país não estará em melhores condições para aproveitar, de forma 
eficiente, os investimentos que terão 2.ugar n-::s sectores mais 
dinâmicos, o gue constituirá um importante bloqueio ao processo de 
desenvolviment~.. ?o:- isso, o governo deverá dar uma atenção parti-
cular ao facto!" humano e utilizar todos os meios possíveis para 
sua adequada formação . 
O comportamento io pede!" pUbli~c em maté!"ia económica 
dev':'rá ser no sentido de flexibilizar os instrumentos de interven-
ção, nomeadamente os preços internos, de modo a que a economia ca-
mi!1he para a liberalização. Também o peso do sector pUblico deverá 
se:- reduzido em beneficio de iniciativas privadas que , uma ve z 
au.11entadas, poderão possibilitar ao governo um aumento da receita 
fiscal, que talvez venha a contribuir para o financiamento das 
infraestruturas necessárias. tanto para o sector industrial 
(construção de estradas, centrais telefónicas, centrais termoeléc-
tricas , etc) , como para melhorar as condições de vida da população 
(construção de hospitais, escolas, creches, habi tacão social e 
redes de saneamento básico}, bem como as transferências do Estado 
t:·ara as familias . 
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quando for r.ecessâr.:.o, ;-a:-a. reg· .. llar o :unciona:nento dos c!.rcuitos 
e:..··-nC·::.:.c-:.s, n~·::.eada:ne-r.:.e ;ara evi:.ar desvios de factores produtivos 
I-·-ara activ!.dade-3 ot:. sectcr~s não prioritários. A intervenção deve 
~-==- fei ':.a, .i.g1.1almer."':.e, F are racional iz.ar os factores produtivos 
a; ~icã-:os c:i .:en:.e-:nente 
CONCLUSÃO GEP.AL 
A Economia de S. Tomé e Príncipe atravessa um mau momen-
tc. A sua crise é já crór.ica e os seuE e:ei tos já se faziam sentir 
algumas décadas antes da inde:;;::oendência, e:n 1975. 
Após um pe::--íodo su:i::ientemen"';.e longo, caracterizado por 
uma ag!. taçãc .;;oc~a~ mais ou menos freg;;ente, introduziu-se em 1822 
cult·..;::--a de cacaueiro que, a par"';.ir de então, passou a constituir 
a cultura mais significativa das ilhas de S. Tomé e Príncipe. 
Ao longo dos anos, que se seguiram à sua introdução, 
~\\ a expansão do cacaueiro foi-se processando lenta e 
pr(,gressivamente. Entre os finais do sé-:. XIX e os principias deste 
sê'.::"L.;.~O, S. Tomé e Príncipe era um dos maiores produtores mundiais 
de cacau e em 1905, com :::?4. 300 toneladas, era o maior produtor 
exportador do mundo. 
Esta cul tu~a, por se revelar economicamente mais impor-
tante para os ae;ricultores, acabou por se implantar ~m toda a 
estrutura económica e social do arquipélago, vindo a substituir a 
cultura do cafézeiro, a qual exigia mui:a mão-de-obra . 
Foi a mão-de-obra que acabou por constituir, ta..11bém, o 
maior obstáculo à cultura do cacaueiro na fase da sua expansão. Mas 
muitos outros factores, internos e externos, contribuíram decisiva-
mente para a crise da economia do cacau de S. Tomé e Príncipe. Um 
dos factores, que mais contribuiu para o declinio da cultura do 
cacaueiro , foi o das derrubadas levadas a cabo pelos agricultores 
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quantidad:-s produzidas. Aqueles portugue.aes imitaram os seus congé-
rJ•res c!.::. Ar..é.-rica Cent1·al, Ce.;;.ã.rborizandc a cultura do cacaueiro . De 
acordo c~rn os especialistas, a cultura ao sol, quando não conve-
r.ientemer:te compc·nsada cem fertilizante~ e- água, conduz ao surgi-
m=.-nto de l-Ui<;..:...; 1..:' 1:a.! _.;:..:.::.~e:.:.:c:.=o -:i:.:-::..,..;:.;, e<:• a:.aque do rubrocinto, 
ao enfraquecimento das plantações e l; cons<>guen~e diminuiç3o de: 
x:·roduçd·.), devido a eagotamento dos solos, que este processo origi-
na. 
A produção de sucedâneos, o aUJnento de oferta mundial e 
as consequentes flutuações dos preços de cacau no mercado interna-
cional, as condições atmosféricas adversas e, bem assim, a falta de 
organização interr.a e a inexistência de uma pol~tica adequada à 
economia do cacau, têm sido apontadas como causas da redução de 
receitas de exportação de S. Tomé e Pr inc ipe. 
A produção do cacau não sofreu alteração significativa 
entre · 960 e 1974 . . A. partir desta data, a queda tem sido mui te 
acentuada, com tendência a persistir. Nestes últimos anos, a pro-
dução de S . Tomé e Príncipe tem-se situado ã volta das 4.000 tone-
ladas/ano quando, paralelament-e, os preços internacionais do produ-
to têm vindo igualmente a sofrer baixas sucessivas, o gue coloca o 
pais num.::. 3.:tuação m1...ito difícil, porqwe. sendo o principal produto 
de exporto.ção, as suas receitas constituem a principal fonte de 
financiamento das importações do pais . 
Perante o quadro actual da economia de S. Tomé Prín-
c ipe, torna- se necessário e urgente a adopção de medidas económicas 
adequadas, no sentido de se encontrar uma via para a saída da 
cr-ise . 
Essas medidas passam, necessariamente, pela introdução e 
desenvolvimento de determinadas a c ti v idades económicas importantes 
gue constituirão alternativas credíveis à ftUltura do cacaueiro . 
S. Tomé e Principe terá de pôr de lado, pelo menos no 
longo prazo, a economia do cacau e debruçar-se sobre outras ver-
tentes que parecem enquadrar-se, basicamente, nos sectores das 
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fE- "lZ r·r·e.:st.açã:;. de s~rvit;'""!S aseoc:.::.d.: a irr.portao;ão dE: be:1s 
tr&n~ito e 'urismo, com as ::!:""i.::..ta';·""ee e- j:_f.:..culdédez -:1...l.~ ca.ra:::ter·i-
zam, a curto e médio prazo, este último. 
Em tod~ o caso, o cacau continuará, a curto e médio 
prazo, a desempenhar um papel importante no processo de desenvolvi-
mento. 
Dadas as circunstâncias especiais da economia de S. Tomé 
Príncipe é forçoso cuida:- que, pelo menoe:, naqu~le :;>e!'"íodo, a 
produção de cacau se faça em condiçC.es vantajosas , isto é, a custos 
mais baixos e de melhor qualidade. 
Aquelas actividades económicas alternativas referidas 
passarão, então, a constituir o centro das atenções. Os recursos 
produtivos existentes e outros que possam ser canalisados do exte-
rior, nomeadamente meios de financiamento , deverão ser para aí 
aplicados. 
Importa referir que o turismo, pelos seus múltiplos efei-
to5 economicos e sociais, ocupará a posição de pedra basilar de 
todo este proceseo. 
Complementarmente é possível colmatar algumas dificul-
dades fornecendo a produção de bens de subsistência, géneros, para 
garantir uma melhor alimentação à população e reduzir um pouco o 
excessivo défice comere ial. 
O governo deve tudo fazer para preparar e melhorar a 
qualificação técnica dos profissionais, os quais terão de ser 
mobilizados para as novas tarefas produtivas. 
Os instrumentos da política económica devem ser utiliza-
dos apenas quando necessários, com a finalidade de favorecer o 
desenvolvimento de actividades prioritárias, iniciativas privadas e 
de conduzi r a economia para a liberalização . 
O Estado deve intervir, igualmente, para permiti r que os 
recursos existentes sejam utilizados eficientemente e em fins que 
visem , sobretudo, a satisfação das necessidades públicas ou colec-
tivas . 
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1885 0,9261 29 ,6 1907 22,9 - 1,3 1929 18,5 26,7 
1886 1,6747 80,8 1908 27,2 18,8 1930 9,6 -48' 1 
1887 1,3922 - 16,9 1909 32,1 18,0 1931 14.2 47,9 
1888 1,6545 18.8 1910 36,1 12,4 1932 10,5 -26,0 
1889 2,322 40,3 1911 32,3 -i o, 5 1933 11,1 5, 7 
(1) -Milhares de Toneladas; 
(2) - Taxa Média Anual de Crescimento; 
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c. 
E'.'~:.'JÇ.i:':' :.1\ PROD'JÇXO t-.::•_•p_r_ DE _. ~c·~! E PR:NC:IPE ( CAC:P.r.J: 
M.T. 
(l) 
T ~,~.C.: ANO H.T. 
( 1) 
c.H .. ~.c. 
(2) 
I 
1934 9,8 11,7 11954 7,2 -14,3 1974 10,4 - 8,0 
1935 10,9 11,2 11955 8.0 11,1 1975 7,9 -24,0 
1936 
1938 , 1:2 27,3 1958 8,0 -20,0 1978 7,0 27,3 
1939 10,7 - 4,5 1959 8,0 0,0 1979 7,0 0,0 
1940 7,0 -34,6 1960 9,0 12,5 1980 7 ,o 0,0 
1941 5,1 -27 ,o 19€1 9,0 0,0 1981 7,0* 0,0 
1942 4,3 -15,7 1962 10,0 11,1 1982 5,0* -28,6 
1943 5,0 16,3 1963 8,0 -20,0 1983 5,0* 0,0 
1944 12,3 146 1964 11,0 37,5 1984 4, O* -20, O 
1945 8,1 -34,1 186:.• 9,0 -!!3,::! !9!:5 4,0* 0,0 
I 
1946 10,3 27,2 1966 11,0 22,2 1986 4,0* 0,0 
1947 9,: -11,7 1967 11,0 0,0 :987 4,0 o.o 
1948 8,2 - 9,9 1968 11,0 0,0 1988 5,0 25,0 
1949 7,3 -11,0 1969 1 9,0 18,2 1989 4,0 -:;o. c-
1950 8,1 11,0 19701 10,0 11,1 
1951 7,4 - 8,6 1971 10,4 4,0 
1952 8,9 18,9 1972 10,4 0,0 
1953 8,4 - 4 , 5 1973 11,3 8,7 
(1) - Milhares de Toneladas, 
(2) - Taxa Média Anual de Crescimento; 
Fonte : de 1842 a 1894 - Serviço de Estatística de S . Tomé, traba-
lho de vários autores, in Mendes Ferrão: Cacau de S. Tomé , 
Lisboa , 1963 , p.33; de 1895 a 1955- VITON (1956), pp.84 a 89; de 
1956 a 1970 - FAO; de 1971 a 1980 - Le cacao dans les Etats ACP", 
1980; de 1981 a 1989 - FAO, Anuário de Produção . 
142 
?RQD!"Ç'XC ~- ':.A.":.ti.:~· ::=- .... :-:·~!: ~ F:t:~C'IPE ~~ RE:..t!.ÇÃ::' 
A PRC)~UÇ.líC A?~:CA~!A E ~;.~~:A:., 
milhares de toneladas 
PS9 S. TO~~! E J..?R:c;.. 5,=(2): (3) (6) =(2 ) : ( 4) 
c: . ?R:NC'!:PE (3) em % em % 
(2) 
189~1 6,! 31 ,O 8,1 
19001 13,9 e~.o - ----- ·-------t" 
I 
1910 36,1 69,0 225,4 52,3 16,0 
1920 20,0 198,5 406,2 10,1 4,9 
1930 9,6 352,"' 545,5 2, 7 1,8 
1940 7,0 456,6 69~,6 1 1,5 1 ,O 
1950 8,1 486,1 776,9 7,7 1,0 
1960 9,0 867 1224 1 ' o 0,7 
19701 10' o 1121 1543 I 0,9 0,5 
I I 
19741 10,0 1025 1556 0 ,98 0,6 
1975 7,9 1003 1561 0,8 0,5 
1980 7,0 911 1512 0,8 0,5 
!98:' 4,0 1098 199E• i 0,36 0,2 
1986 4' o 1092 2027 0,36 0,2 
1987 4,0 1181 2044 0,33 0,2 
1988 5,0 1442 2440 0 ,34 0,2 
1989 4,0 * 1384 2467 0,28 O, 16 
- Valor extra oficial 
Fonte: - VITON ( 1956) pp. 84 A 89; Período de 1894 a 1950. 
- FAO, Anuário sobre produção 1986; Periodo de 1960/70 , 
7 4/75 e 1985. 
- "Le cacao dans les Etats ACP" 
- FAO, Anuário sobre produção 1989. (de 1986 e 1989) 
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1~0 
CACAU a continuar) 
Quadro nQ7 
EXPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
ANO Quant. Valor em Preço por ANO Quant. Valor em Preço por 
em 1000Kg 1000 esc Kg em 1000Kg 1000 esc Kg 
1888 1519 302 $19 88 1910 26148 8591 $32. 85 
1889 1284 463 $36 06 1911 31312 7239 $23.11 
1890 2849 659 $23. 13 1912 35455 8110 $22.87 
1891 3598 737 $20. 48 1913 36500 7732 $21.18 
1892 4995 1133 $22.68 1914 33320 7164 $21. 50 
1893 3445 1001 $29.05 1915 28013 6023 $21 .50 
1894 6036 1775 $29. 41 1916 34003 7303 $21 . 47 
1895 7203 1486 $20 63 1917 31283 6843 $21.87 
1896 7669 1459 $19 02 1918 7626 1916 $25.12 
1897 6775 1342 $19 81 1919 55677 17807 $31 98 
1898 10737 2745 $25.56 1920 19019 6086 $31 .99 
1899 11028 3088 $28.00 1921 26283 17775 $67 . 63 
1900 11429 3200 $27 .99 1922 19136 40852 2$134 
1901 13571 3799 $27 99 1923 11909 37419 3$142 
1902 14741 4130 $28.02 1924 21982 83291 3$789 
1903 18843 5274 $27 . 99 1925 20861 58929 2$824 
1904 21236 5955 $28.04 1926 12470 41102 3$296 
r-
1905 22307 6245 $27.99 1927 16768 82110 4$896 
1906 21324 5997 $28. 12 1928 14638 61685 4$214 
1907 22861 6399 $27 99 1929 18529 63130 3$407 
1908 27187 7613 $28.00 1930 9646 23568 2$443 
1909 31603 8849 $28 . 00 1931 14175 26803 1$89 
151 
CACAU (a continuar} 
Quadro nQ? 
EXPORTAÇÃO EXPORTAÇAO 
ANO Quant. Valor em Preço por ANO Quant . Valor em Preço por 
em 1000Kg 1000 esc Kg em 1000Kg 1000 esc Kg 
1932 10517 24183 2$299 1954 7416 197746 26$66 
1933 11075 22581 2$038 1955 5751 113379 19$71 
1934 9006 18004 1$999 1956 8867 122025 13$76 
1935 10884 21978 2$019 1957 10562 160497 15$19 
1936 9491 22810 2$403 1958 7934 180268 22$72 
193"' 8809 31453 3$570 1960 - - 16$50 
1938 11152 24802 2$224 1963 - - 13$299 
1939 10692 26763 2$503 1965 - - 10$04 
1940 6972 32769 4$70 1966 -- - - 12$12 
1941 5136 40314 7$85 1967 - - 14$65 
1942 4280 38845 9$08 1968 - - 17$40 
1943 5009 23252 4$64 1969 - - 25$64 
1944 12254 62137 5$07 1970 - - 20$43 
1945 8111 44272 5$46 1971 - - 15$84 
1946 10312 69454 6$74 1972 - - 14$02 
1947 8343 147626 17$69 1973 - - 23$32 
1948 6967 135259 19$41 1974 9780* 327630 33$50 
1949 8324 97814 11$75 1975 6385* 229604 , 6 35$96 
1950 8003 140627 17$57 1976 5600 224672 40$12 
1951 7078 132195 18$68 1977 6393 628815,48 98$36 
1952 8378 144549 17$25 1978 7000* 1037190 148$17 
1953 10883 184016 16$91 1979 7100* 1042067 146$77 
* - Valor extra oficial 
152 
CACAU/ ( Cont. ) 
Quadro nQ? 
EXPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 
ANO Quant . Valor em Preço por ANO Quant. Valor e m Preço por 
em 1000Kg 1000 esc Kg em 1000Kg 1000 esc Kg 
1980 6998 1024458,2 146$397 
1981 6100* 850169,2 139$372 
1982 7000 F 1101436 157$348 
1983 4414 1003805,3 227$348 
1984 3800* 1409192 370$840 
1985 3055 1305053,2 427$186 
1986 2800* 1153600 412$00 
1987 2760* 948222' 84 343$559 
1988 - - 299$00 
1989 - - 299$00(a) 
1989 - - 219$73(b) 
* - Valor extra oficial 
F - estimativa 
(a) - Valor médio entre Janeiro e Abril 
(b) - Diário de Noticias de 21/7/1989 
Fonte : de 1888 a 1958 - SOUSA (Alfredo) Elementos constantes do anexo 
nQl, Est . Ciênc . Poli t . e Soe. ,nQ63, 1963 . 






Toneladas I 1000 Esc. 
ANO Quantidade Valor Preço ANO Quantidade Valor Preço 
1950 272,2 3177' 1 11$672 1971 - - 47$208 
1951 197 2880 14$619 1972 - - 52$622 
1952 287 6550 22$822 1973 - - 49$159 
1953 271 7088 26$155 1974 - - 64$208 
1954 295 10834 36$725 1975 - - 60$340 
1955 224 7834 34$973 1976 - - 76$347 
1956 360 11711 32$530 1977 - - 114$70 
1957 340 11591 34$091 1978 - - 114$70 
1958 298 9954 33$402 1979 - - -
1959 - - 40$694 1980 - - 240$00 
1960 - - 43$317 1981 - - 205$75 
1961 - - 41$882 1982 - - -
1962 - - - 1983 - - 305$101 
1963 - - 44$247 1984 - - 371$612* 
1964 - - 34$506 1985 - - 599$562 
1965 - - 35$296 1986 - - 577$788 
1966 - - 37$740 1987 - - 580$975 
1967 - - 36$980 1988 - - -
1968 - - 33$131 1989 - - -
1969 - - 41$838 1990 - - -
1970 - - 46$159 - - - -
* - Países estrangeiros 
Fonte : ICEP a partir de 1959 





Toneladas I 1000 Esc. 
ANO Quantidade Valor Preço ANO Quantidade Valor Preço 
1950 7239,6 25140,8 3$472 1971 - - 4$752 
1951 5807 21669 3$731 1972 - - 2$857 
1952 5549 15220 2$742 1973 - - 3$733 
1953 6479 20811 3$212 1974 - - 10$091 
1954 4154 12186 2$933 1975 - - 6$915 
1955 5019 14253 2$839 1976 - - 5$043 
1956 5639 16026 2$842 1977 - - 10$901 
1957 4491 11673 2$599 1978 - - 14$155 
1958 4349 12171 2$798 1979 - - 22$993 
1959 - - 3$732 1980 - - 24$029 
1960 - - 4$116 1981 - - 20$186 
1961 - - 3$151 1982 - - 21$282 
1962 - - - 1983 - - 22$50 
1963 - - 3$417 1984 - - 69$50 
1964 - - 4$011 1985 - - 39$794 
1965 - - 4$501 1986 - - 25$734(a) 
1966 - - 4$249 1987 - - 36$262(a) 
1967 - - 3$610 1988 - - -
1968 - - 5$990 1989 - - -
1969 - - 3$768 1990 - - -
1970 - - 3$928 - - - -
(a) - inclui coconote e copra 
Fonte: ICEP a partir de 1959 





Toneladas I 1000 Esc. 
ANO Quantidade Valor Preço ANO Quantidade Valor Preço 
1950 5137,8 24007.5 4$672 1971 - - 3$982 
1951 4050 24290 5$997 1972 - - 5$795 
1952 4852 16293 3$358 1973 - - 11$33 
1953 4932 21020 4$262 1974 - - 11$574 
1954 4651 19275 4$144 1975 - - 11$106 
1955 4574 18379 4$018 1976 - - 6$249 
1956 4033 15329 3$80 1977 - - 15$737 
1957 3759 15319 4$075 1978 - - 17$118 
1958 5031 21134 4$200 1979 - - 31$110 
1959 - - 5$557 1980 - - 27$760 
1960 - - 5$709 1981 - - 24$745 
1961 - - 4$230 1982 - - 26$218 
1962 - - - 1983 - - 37$831 
1963 - - 4$524 1984 - - 107$165 
1964 - - 4$865 1985 - - 86$626 
1965 - - 5$181 1986 - - 25$734(a) 
1966 - - 5$699 1987 - - 36$262(a) 
1967 - - 5$235 1988 1287 67414 52$380 
1968 - - 6$210 1989 - - -
1969 - - 6$311 1990 - - -
1970 - - 5$816 - - - -
(a) - inclui coconote e copra 
Fonte : ICEP a partir de 1959 
SOUSA ( 1963) , de 1950 a 1958 
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OLEQ DE PALMA 
Quadro nQll 
EXPORTAÇõES 
Toneladas I 1000 Esc. 
ANO Quantidade Valor Preço ANO Quantidade Valor Preço 
1950 2845,3 15880,1 5$581 1971 - - 7$139 
1951 1761 11742 6$667 1972 - - 6$31 
1952 1865 10749 5$763 1973 - - 7$658 
1953 2878 12058 4$189 1974 - - 12$646 
1954 1776 7409 4$171 1975 - - 11$778 
1955 1593 7027 4$411 1976 - - -
1956 1324 7020 5$302 1977 - - -
1957 1558 8333 5$348 1978 - - -
1958 1156 6065 5$246 1979 - - -
1959 - - 5$867 1980 - - -
1960 - - 5$889 1981 - - -
1961 - - 5$732 1982 - - -
1962 - - - 1983 - - -
1963 - - - 1984 - - -
1964 - - 5$089 1985 - - -
1965 - - 5$756 1986 - - -
1966 - - 6$175 1987 - - -
1967 - - 5$844 1988 2 548 274$00 
1968 - - 5$319 1989 - - -
1969 - - - 1990 - - -
1970 - - 5$758 - - - -
Fonte : SOUSA (1963) . de 1950 a 1958 
ICEP , a partir de 1959 - Valores respeitantes a relações comer-
c ia is PORTUGAL-S. TOM~ E PRíNCIPE 
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Quadro nQ 12 
( a continuar) 
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS 
DOS PRINCIPAIS P!lOWTOS DE EXPORTAÇÃO 
PRODUTO 
ANO CACAU CAFÉ COCONOTE 
1950 17$57 ll$672 3$472 
1951 18$68 14$619 3$731 
1952 17$25 22$822 2$7 42 
1953 16$91 26$155 3$212 
1954 26$66 36$725 2$933 
1955 19$71 34$973 2$839 
1956 13$76 32$530 2$842 
1957 15$19 34$091 2$599 
1958 22$72 33$402 2$798 
1959 20$988 40$694 3$732 
1960 16$50 43$317 4$116 
1961 - 41$882 3$151 
1962 - - -
1963 13$299 44$247 3$417 
1964 - 34$506 4$011 
1965 10$04 35$296 4$501 
1966 12$12 37$740 4$249 
1967 14$65 36$980 3$610 
1968 17$40 33$131 5$990 
1969 25$64 4 1$838 3$768 
1970 20$43 46$159 3$928 
Fonte; SOUSA ( 1963), de 1950 a 1958; 
ICEP, a partir de 1959 
158 


























EVOLUÇÃO DOS PREÇOS 
DOS PRINCIPAIS PRODUTOS DE EXPORTAÇÃO 
PRODUTO 
ANO CACAU GAFe 
1971 15$84 47$208 
1972 14$02 52$622 
1973 23$32 49$159 
1974 33$50 64$208 
1975 35$96 60$340 
1976 40$12 76$347 
1977 98$36 114$7 0 
1978 148$17 114$70 
1979 146$77 -
1980 146$393 240$00 
1981 139$372 205$00 
1982 157$348 -
1983 227$414 305$101 
1984 370$840 371$612* 
1985 427$186 599$562 
1986 412$00 577$788 




(a) - inclui coconote e copra 
* - Países estrangeiros 
















































COMllRCIO ESPECIAL: S. 70M>ô: E PRiNC: PE - PORTUGAL 
em milhares de escudos 
RúBRICA EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SALDO 
ANO 
1950 21178 43101 - 21923 
1955 51605 42923 + 8682 
1958 63781 49797 ' 13984 
1960 72582 48189 + 24393 
1963 65629 49294 + 16335 
1970 67555 99964 - 32409 
1973 103400 112698 - 9298 
1974 136246 102928 + 33318 
1975 82525 113802 - 28277 
1976 76700 119549 - 42848 
1977 87786 219317 - 131532 
1978 103246 373330 - 270084 
Fonte : ICEP - Instituto do Comércio Externo Português 
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Quadro nQ 13 
COMtRCIO ESPECIAL: S. TOMe E PRiNCI PE - PORTUGAL 
em milhares de escudos 
RúBRICAI EXPORTAÇXQ IMPORTAÇXO SALDO 
ANO ' 
1979 150881 282633 - 131752 
1980 73588 632798 - 559210 
1981 126450 785257 - 658807 
1982 81040 338656 - 257617 
1983 184998 261547 - 76550 
1984 194961 465113 - 270152 
1985 164898 841597 - 676699 
1986 51048 580521 - 529473 
1987 42188 759456 - 717268 
1988 73577 691723 - 618146 
1989 61873 1426503 - 1364630 
1990 19219 1046848 - 1027629 
Fonte : ICEP - Instituto do Comércio Externo Português 
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Q:..;=.dro nQ!.4 
INDJCE DE PRODUÇ~O DE CAGA·~ DE S TOM2 .. 
E PRtNCIPE ENTRE 1970 E 1987 
ANO MILHARES DE INDJCE DA PRODU-
TONELADAS ÇlO EM % 
1970 10,0 68,5 
1973 = 100 11,3 100 
1975 7,9 69,9 
1976 7,0 61,9 
1977 5,5 48,7 
1976 7,0 61,9 
1960 7,0 61,9 
1962 5,0 44,2 
1965 4,0 35,4 
1986 4,0 35,4 
1987 4,0 35, 4 
1989 4, 0 35,4 
i 1975 I 86 v:; - 1 ---
6 % 
i 1960 I 86 v;; - 1 
= - 9 % 
NOTA : tomou-se 1973 para o ano base por ser o que 
está maia próximo da data da independência de S. 
Tomé e Príncipe. 
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Quadro nQl5 
EVOLUÇXO !:'AS RECE!TAS DE EXPORTAÇXO DE CACAU 
A PREÇOS DE 20-07-1989 
em contos 
ANO EXPORTAÇXO RECEITA DE INDICE DE 
E11 TONELADAS EXPORTAÇXO RECEITAS m 
1945 8111 1782230 73,7 
1950 8003 1758499 72,8 
1953 10883 2391321 98,9 
1955 5751 1263667 52,3 
1958 7934 1743338 72, 1 
1960 9000* 1977570 81,8 
1965 9000* 1977570 81,8 
1970 10000* 2197300 90,9 
1973 11000* 2417030 1973 = 100 
1974 9780 2148959 88,9 
1977 6994 1536792 63,6 
1980 6998 1537671 63,6 
1985 3055 671275 27,8 
1987 2760* 606455 25,1 
1988 4053 890566 36,8 
m - BASE 1973 = 100 
* - Valor extra oficial 
Fonte: FAO e DIARIO DE NOTíCIAS de 21/07/1989, pág.28. 
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~'.ladro nQ :6 
- PREÇOS CORRENTES (H Db) -
ANOS 
!lúBRICAS 
PNB 1707 ,46: 1538 1494 
PIBpm 1625 ,410 1549 1523 
PIBcf 1298 .;.131 1268 13e5 
(a) - Provisório 
Fonte: Direcçãc de Estatística - RDSTP 











:~F:.'P.~AÇõE::' !)E S. TOME: E PR!N'::?E: POR CATEGORIA 
DE PRODUTOS EH VALOR E EM % 
ANOS I PERCENT .
1 
~ • 1984 I• IMPORTAÇõES 
Bens de consumo ( 1) 110,5 28,8 131,2 29,9 
- Produtos alimentares 106,6 27.8 60,0 13,7 
- Outros bens de consumo 3,9 1,01 71,2 16,3 
Materiais P/ ag:--icul tu:--a 15,7 4,1 73,1 16,7 
Materiais p/ indUst:--ia 45,2 1:.81 62,7 14,3 
Materiais de construção 9,8 2,6 41,8 9,5 
Ha:.e:""iais de pesca 3,6 ' -. 4,2 ".o 
Materiais p/ serviços 
administrativos 9,8 2,6 3,4 o, 7 
Combustiveis e lubrifi-
cantes 97,1 25,3 79,2 18,1 
Medicamentos 36,9 9,6 11,7 2, 7 
Peças sobressalentes 30,4 7,9 27,3 6,2 
Equipamentos 24,2 6,3 3,1 o, 7 
TOTAL 383,2 100% 437,8 100% 
(!) - ~ão inclui ajuda; 
"(Milhões de Dobras) 
ANOS!~ 1981 1982 1983 1984 RúBRICAS ,....,.,........ 
1. Importações de serviços 346,5 276,7 562,8 319,4 355,5 
2. Sendo as despesas de 
transporte, frete e viagens 305,4 320,0 451,8 210 , 3 252,8 
3. 2 : 1 X 100% 88 % 79 % 80 % 66 % 71 % 
Fonte: DIRECÇI>O DO COH2RCIO EXTERNO- RDSTP, in HESA REDONDA (1985), p.154 
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Font<>: Estatistica de S. To•é e Principe, ir, ~ES~ REOON~A !!98~; . pl57 
16! 
Quadro nQ 19 
Peso do comérc1o; Peso do défice: Taxa de Cobertura de S. Tomé e Pri~C'!.pe 
Em ~ilhõe~ de Dobras Correntes 
ANOS 1980 1981 _I 1982 1983 1984 
RúBRJCAS 
PIB 
p.m. 1625 1410 1549 1523 1609 
Exportações 
Totais 590,6 276,4 360,4 365,6 539,4 
Importações (* ) 
Totais 656,4 638,9 1536, o 779,9 793,2 
Exportações 
de Cacau 550,7 225,0 327 . 7 290,8 439,2 
-
!MP. - EXP. 65,8 362,5 1175,6 414, 3 253 , 8 
X Exportações 
no P!Bpm 36,3 19,6 23,3 24,0 33,5 
% Importações 
no PIBpm 40,4 45,3 99,2 51,2 49,3 
Peso do 
comércio a) 76,7 64,9 122,4 75 . 2 82,8 
Peso do 
défice b) 4,0 25,7 75,9 27.2 15,8 
Ta,: a de 
cobertura c) 89,9 43,3 23,4 46,8 68 , 0 
% Export. Cacau 
no P!Bpm 33,9 15,9 21,2 19 ,1 28 ,5 
Exp . Cacau 
----x 100 
Import . 83, 9 35,2 21 , 3 37,3 55, 4 
(*) - incluimos o valor correspondente a importações de serviços por 
nos parecer ser mais correcto já que o mesmo, pensamos nós, 
não fo i considerado no Relatório da Mesa Redonda de 1985 , por 
erro . 
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a) Peso do Comércio = 
(grau de abertura) 
b) Peso do défice 
c) Taxa de cobertura 
IMPORT . + EXPORT . 
X 
P!Bpm 
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ANEXO nQ 1 
ESTIMAÇÃO DOS MODELOS 
A EXP.I IY.I. CACAU EX?. I .<. ~E';"OS DE 1970 EH H. DóLARES 
N TOTAL TOTAL NA EXP . CACAU 
o TOTAL EXPCRT. IHPORT. EXPORT. CACAU 
1979 22 20 90 19 ,8 275 250 248 
1980 20 19 93 18,6 250 238 233 
1981 14 17 82 11,4 175 213 143 
1982 9 15 91 8,2 113 188 103 
1983 6 10 80 4,8 75 125 60 
1984 7 12 85 6 88 150 75 
1985 5 13 85 4,3 63 163 54 
1986 5 15 90 4, 5 63 188 56 
1987 6,5 13,6 90 5,8 81 170 73 
1988 9,5 14,1 95 9,0 119 176 113 
Mt - Importação no periodo 
Exct - Exportação de Cacau no periodo t 
Ext - Exportação total no período t 
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N = 10 
!Ht = 1841 

















!Ht Exct = 236535 
!Ht Ext = 264911 
LExt · Exct = 200504 






í:ei ot ~ Yi' - B ~X i Yi 
I:e ia 
R' 1 - coef. der.erminação 
I:yi2 
r' 
fri coef. correlaçã o simples 





~Ht Exct 236535 - 23347,2 
10 
( 1841 )' 
352651 - 13722,9 
10 
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<Mt Exct 23347,2 
g=--------- 0,5061218 
46129 , 6 
125,49109 
" Mt 125,49109 + O, 5061218E><et 
:i:e i' 13722,9- 0,5061218 x 23347,2 = 1906,3731 
5' = 238. 29664 
/) 5' 238,29664 
V [BJ 0,0051658 






J 13722.9 . 46129,6 
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CONCI.USAQ 
- A Importação do pais é explicada em mui to pela exportação de 
Cacau (R;r = 86%); 
2 - Existe uma associação linear forte entre a importação e expor-
tação de Cacau (r = 93%) . 
( 1302)' 
223548 - ---- 54027,6 l'Exct' 46129,6 
10 
1302 1158 




B o, 9204998 
54027' 6 
ri 130.2 - 106 . 59388 ::::: 23' 606123 
A 
Ext = 23,606123 + O, 9204998Exct 
l'ei' = 54027,6- 0,9204998 x 49732 , 4 8248,9358 









V 54027, 6 X 46129,6 
CONCIJJSXO 
3 - A exportação total do país é explicada grandemente pela expor-
tação de Cacau ( R:t = 84.73%); 
- A associação linear é elevadíssima entre exportação total e 
de Cacau. (r ~ 1) _ 
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